



| | A C o n g r e g a d o de lasfanras I g í c í i a s w G l e r o de G a f ^ 
H ^ ^ t i i i a r y L e o n > d i z e : Q u e V . M a g e f t a d f í ie f e r ú í d o m ^ n -
j a r publ icar vira ley y^ p r a g m á t i c a fancion? dado nue* 
u a t o r i n a d s l p a p t l f e l l á d o ia los 
judic ia lcJjy extra judicial e s , fo f e c h a en i f . d e D i z i s m b r e de 
i ^ 5 ^ . a ñ o s j c o n eftas pa labras . 
S ^ i ¿mtmdo reconocido los candes dmo; f »e padece él fe» . N ü n r . k ^ 
pólico,)particular demts^affi l loíiconehy/j de lo; lujlfimmtosyy ^ M ^ I t ó ^ ^ 
efritura<fáifa^cokkhdofMrca efle ddito áe iafreqt imm que ocafío-
na ta poca preuen:tonry cautelas qm hafia aqui ha ceñido efla materia^ 
y q w hi llegado a términos en efíos tiempos^ que ni háfian las di/puep-
ta* por m ts tefes, ^ealesyfii el temor dz fus pena r, ni diligendks de mis 
^ J i i i i a ^ iefeandopor la obligación qne corre a mi conciencia ry digrn-
did \eakypor otras rabones cohuenientes ^y necejfmas hallar me-* 
dios qu- (iruan dénmedto a tanto excejJo:y ftendo como espriuatiuoie 
mt %egilia eligtr los mas e/ica^es^mudMo los antiguósque/ueren no** 
C'«3Í a lo poli tico de mis ^ynosyy añadiendo los que de nusuopareciz* 
mt cónuen¡entet$ que la extenfíon de mi Monarquia a Troüimms tdh 
remcttasy.ó quien es menefter la correfpondencia eñ cofas del goniernoi 
ycomttcto^ha expwfto a mayor peligro efte negocio. 
Jwenio t'fío loquefobreelm?propxfi el %eyno ]unto eh CtíYtefy 
fipli:afilóme con la atención que tiene a mifermcio ^ yfu conferuacionf 
maiaffi fun lar quatro felío s para efiampar en cada pliego^ donde fe ha 
de e/crm ir dicho i infírumeníto r ^ l quefegm ía calidad ^y cantidad del 
negocio fuen rn ts á propofito ^co'í^anio p^r la expertmeia de otras 
Prouiticiasfeconfguiria en la;m;ds h mifma Utilidad\y auiéndoh 
conferids con deferentes mtrúflrts ^elofos de mi feruicio > he ¿cordado 
de mindar dar la prefente^ne quiero tengafuerfa de ley^y pragmática 
/anaon^como/t fuera hecha^y promulgada en Cortes apedimientOyy fu~ 
plicacion de lo s Procuradores deltas. Tor lo qual ordeno y mando, <¡ 
deaqui a¿tla¿eñ}fcpueda ha^er^ni eferhir ninguna eferitura^ ni inf-
frumento puhlicOini otros defpachos que por menor irán declarados en 
Wá célula miaj/i nofuejfeenpapelfeliaio con t>node quatrofilloa que 
para efte efeto he mandado d'Jponer^con la dtuefiladfformá^ y calida^ 
de; qzefe contien'-ñ en dicha cédula ¡fin que por efiof-a Vtflo derogar 
las demás folemalíales que de dertcho fe requieren en los ¿ichos inf* 
trfiwsntotparafu Valida:ion^>orque mi Noluntad es añadir efia nucua 
A M 
} Cortés- ^ 
f o l e m ^ ú ^ i i fello pb* forma fa/ian.UUpard que fin ella nopue 
tener e/ectoym "Valor alguno i j Jefdt acr a las frrm9j anulo par a ouc en 
71 ngun tiempo haganfurmpuedan prcf:ntarje¡nt admttttjt en ]ui^o^\i 
fuera delylar tuntún titulo, ni derecho a laspartes',anrespor el m*fihq 
hecho pierdan ei que pudieren tener,con el ínteres cantidades Juma 
/obre que fe humeren otorgado J fuera defio imurrayi^c» 
Y en d e c l a r a c i ó n desdicha ley , fu fecha en d icho d í a 15 . de 
D i z i e m b r e d e 1 0 3 6 , f e d izenef tas palabras . 
Declaración de Y confiderando auer llegado a eftado mi Ikeal hacienda con ¡ o s g . f 
la ley de los fe- ¿os¿jue m¡> han ocdfionado 5J ocafionan tan continuas guerras en tojas 
par testar a la defenfa de la ^eligjon^ mis^affillos, que no puedo de-
xar delDúlermede todos mis derechos ,y %egaltas.yq espnuatiuame^ 
te mía ha^er eftancogeneral de todo el papelJellado que ha defiruirpa 
ra elgafto de todos los dichos inftrumento recaudos que/e hi^irren^ 
y otorgaren en todos mis Q e^ynos ^ de manera qne nadie lo puedafeUar% 
ni imprtmirini hender ¡por mayor^vpor menor,y que por efle medio fe 
/ocorre igualmente di fin de la legalidad que fe d* f ea , y al ahuio de mi 
^eal ha i^enda^y de mis loaffalíos^que le tendrán de nueuas conttibucio 
nes'.Auiendome reprefentado eflo mi/mo (l ^eyno junto en Cortes,y co 
fultadofeme por mtn 'tfiros^y perfonas %eUfas de mifermcto,y mandado 
publicar el dia de la/echa de/la tna ley Twiuerfal en efla materia-)para, 
mejorexecucion delia he refuelto lo figuiente. 
Que fe formen quatro diferencias de fellos^nayorfegundoy tercer o9 
y quarto^con letras que lo declaren afsi,y con mis armas, o con laem~ 
frefa que cada ano pareciere mas coueniente. Que fe imprima cada two 
d'flosfellos en 1?« pliego^o medio de papel,en la partefuperior de la pía 
na^con la infripctonftguiente, Filipo Quarto el Grande 5 ^(9 de las 
Efpañas,ano décimo quinto de fu (^eynado,para el año de múyfeyf-
ciento sy treinta y fiete-y fe lio mayor dociemos yfetetay dos marauedts 
y a efie refpeto en los demásfellosfegun el Italor de cada Iwo. Y a b a -
x o p o n e c í prec io de los f c l I o s . £ / f e l U mayor quela en pliego ente-
roncho reales enloellon. E l fe liofegundo^ queipa en pliego entero ¡dos 
reales encellan. Elfello tercero,que loa en pliego entero^n real en te-
llon* Elfello quarto^que ta enmediopliego 3 dic^ marauedts en 
llon. 
Y aunque en dichas p r a g m á t i c a > y d e c l a r a c i ó n fe efpecifi^ 
ca^q la vo luntad de V . M a g c f t a d e s q u e c o m p r e h e n d a n a todo 
genero de perfonas, de qualquier eftado, ca l idad , 7 c o n d i c i ó n 
quefean^fepromete el E f t a d o E c l e f i a f t i c o de la p i e d a d , R e l i -
g i ó n ^ C a t ó l i c o z e l o de V . M a g e f t a d , q u e fu R e a l a n i m o , y i n -
t e n c i ó n no ha fido^ni es comprehender a l C l e r o , y que afsi ha 
de íer feruido d e c l a w r l o t f mandar fe execuce: y las rabones que 
le 
le mueuen ,propone huml lmente en efla a í e g a c i o en derecho , 
para que V . M a g e f t a d mande reconocer euos apuntamientos 
breuesjy c o n todo c o n o c i m i e n t o de c a u í a determinar lo q u s 
fuere m i y o r f e r u i c i o d e n u e ñ r o S e a o r , y d c V - M a g e f l a d í d e f - . 
cargo de fu R e a l concicncia5autoridad5y c ftima de l a í g l e í i a , y 
e x e m p l a r i l u ñ r c de los figles venideros . 
R c p a r t e í e en dos ar t i cu les . 
E l p r i m e r e q u e los E c l e f i a ñ i c o s fon exemptos de todas car 
gassy t r i b u t o s i m p u e f t o s p o r l eyes jO otros c a m i n o s , y que no 
ay a I g u n o , p o r e l q u a l los P r i n c i p e s feculares puedan i m p o n e r -
los al Clero^f in expref la l i c enc ia de l a 1 g l e í i a í n i ay poteftad, ni 
referuacion para e l l o . 
E l í e g u n d o ^ q u e la carga del pape l f e l l a d o , y e f t i p e n d í o que 
p o r e l fe m a n d a p a g a r a s c o n o c i d o tributo> y por e f t c , y otros 
t í t u l o s c o n t r a l a i n m u n i d a d Ec le f ia f l i ca . 
A R T I G V L O P R I M E R O . 
Q u e l a excmpciondelos Ecleftaj i icos^n quantga l a p r i f d i * 
m n y y tributos y m f e origino de los Vrinc ipes temporales 
C h r i j i i a n o s y como no l a dieron^ningun cafo pvdieron refer-
m r y e n que les quedaj f epo te fadparav f i r d e p r i f d í -
cion>o imponer tributos, 
E Ste ar t i cu lo pr imero en anos y t lcpos pal lados m u y b r e - N u m , * » uc mete fe cocluyera^aora es forgofo di latarle p a r a d e s h a - L a exempció cíe 
z e r lo que de nueuo fe v a op inando , figuiendo a lo s Á u « los Eckfiaftic<?s 
n 1 r i- f i en quantoa la ju 
t o r c s e í t r a n g e r o s j c o m o l e d i r a c n i u l u g a r . nfticion,ytnbu 
S u p o n e í é a n t e t o d a s c o f a s , q u e l a f a n t a í g I e f i a , y fus imnlf - w s g w f t w ^ n a 
tros jhan f icmpre tenido fumo reconocimieto a la piedad , y R e - feeCutesncChriCf-
l i g i o n con que h a n fido honrados de los E m p e r a d o r e s vy P r i n - tianos. 
c i p c s , e n e f p e c i a l d e V . M a g e f t a d 5 y f u s gloriofos progenitores 
n u e í t r o s R e y e s , y f e ñ o r e s naturales;y tienen confianza de r e c i -
b i r mayores mercedes cada d i a . E f t ó les al ienta a dez ir c o n fe- N u m . ? . " 
gur idad de fer bie oidos^que fu inmunidad ba l ido a m p a r a d a » y „ H " " ^ ^ 
detendida de los Pr inc ipes Chnl t ianos^pero no le o r i g i n o d e - d o fiempre muy 
l los ,y t iene mas alto^y roas antiguo p r i n c i p i o . M u c h o deue por amparada de ios 
c ierto el P r i n c i p e a l l u e z que le declaro p o r f u c e í f o r en fu cfta- J ^ g ^ l ^ 
do ,no porque fe le d o n a í T c j í i n o porque r e c o n o c i e n d o l a verdad N05 .pCro ^ fe 
y i n d i c i a , le a d j u d i c ó lo que le p e r t e n e c í a : y mucho' d c u i o e l originó dcllos. 
fanto Sacerdote M e l c h i f e d e c h al grande P a t r i a r c a A b r a h a m , 
no 
n o p o T q n s i e d o n a i i e l i b e r a l r n c n t c d i e z . T i o s q u e n o I e eran de^ 
UÍdcs • í i n o morque conoc iendo que crat Saterdos IJÜ Ju-fnmt^  
c o n o c i ó que c o m o a tal í¿ los deuia dar , Y m u c h o d e u « ia lantg 
l ^ l e f í í , v las m m l í t r o s a los P á n c i p e s C h n í l i a n o s , no porque 
d e n u e u o l e s c i i e í í ^ n e í h e x e m p c i o n ^Tmo porque Ubres de la 
vana,y faifa f u p e r f f i c l o n í e i d o l a t r í a l lamados a l a v ida eterna^ 
afsi como c o n o c i e r o n a l v e r i a d e r o D i o s , y o b l i g a c i ó n de a d o « 
rarlc ,y feruirIe ,conoc icrona fus verdaderos S a c e r d o t e s , y m i -
r i ñ r o s , y confelTaronferlo^y que por ta le s fe les deuia efta i m -
rounidad^y no a los falfos Sacerdotes d é l o s diofes falfos. E f t a 
verdad fe p r o u a r a no por opiniones controuert idas : nam qui 
hiberit ex a;uaihac f í t i e t í t e r u m , h ú h n á o por ventura otros m o -
dernos nueuc s op inantes , fino por deci l iones de í a g r a d o s P a -
d r e s ^ C o n c i l i o s , f a c a d a s de fus l impias f u e n t e s ^ / . 7 « / / * ^ rie ex 
a p d hacSanB* í^owá»*<: SeÁis^nm/itiát tn^tcrnmn^ fcdfiac iti eo 
fons deju* V/tt¿e/alkntts in tHtúm aternam* 
Fundamentos con que f e prueua que l a exempeion EcUj í¿ f~ 
tica no fe origino de los Pr inc ipes feglares C h r i j l i á n o s * 
Fundamento p r i m e r o . 
A e o n c I u f í o ñ , y dotrlna p r ó p u e f i a en e ñ e a m c u l o p r i m e -
ro fe prueua . 
de ios Eciefiaf- L o p r i m e r o , p o r q u e la exempe ion de los C l é r i g o s CQ 
a ' c ^ " y mbul 'a juridiciofijy tributos í e or ig ina de l derecho d iu inoj luego ñ o 
tos, fe oiigtna tiene dependencia de d o n a c i ó n 5 o p r i u i í e g l o de los P r i n c i p e s 
uino.CrCcho di" í e g l a T e S j n í d e l l o s t u u o pr inc ip io . E f t a verdad fe prueua p o r 
decifiones G a n o n l c a s j y razones e f icac i fs imas , Bonifacio F l l h 
incquaquajecejibus l fk6, Cüigitur {inqmt)Eccle/U)Ecc¡efiafí(~ 
ctfque ^r/on^ac res ipforum mnfolu ture humám^utnimo & dimno i 
fecularium per/onarum exaFlionihsfmt immunes. 
N u m . Sint iendo l a f u e r c a d e ñ a s palabras v n A u t o r g r a u e ^ d í z e j q u e 
cHr iCy pía0 fe 1Iama.derecho d iu ino lo que h i z o P h a r a o n ^ f A T * « x i m i e 
r ^ G e n e f . ^ " del tr ibuto genera l los T r i b u s de los Sacerdotes ; y aunque 
no & fer el exeroplo de aquel R e y G e n t i l , es ilufire^y digno de toda p o -
Bcicíiaftica de^  dcracion3como l a h i z o e l c a p . n o m i n u s . de i m m u n i t . E c c l c í i a r . 
üerechü diuino. y o t r o s í e s d é b i l fal ida,pues no fe deue creer de v n P o n t í f i c e t a n 
do f to que a p o y a í l e la p r o p o f í c i o n mas graue^e importante que 
fe puede i m a g i n a r l l a m á n d o l a de derecho d iu ino 5 porque fue 
o b r a d e v n R e y G e n t i l 5 y efta referida en la B i b l i a . P e r o m e j o r 
fe comience p c r e l c a p . / ? / ? ? ^ n í ^ r k ^ d M I ^ M h J ^ K t $ 0 » ^ 
fQ4 
fotcflatlhu' fiicuhyfzd a TosifJl'Uí ty/aicrdotlbus cmnípotcs ¡D/ í | í 
Chrfítanx ^el^gtonis (ícticos) gy c. L u e g o es v c r J a d e r o ckrechQ 
d iu ino?pass D i o s lo ordene^)' quifo)no la hiftorla de F a r a ó n , 
Y c o n toda c l a r i d a d ' A j b m Co>u dio Je T r e ^ u a f f . 2 5 J t rer K u m . 6* 
form at.:ap.io.\b\:Btper/oridrum RcJcficfilcdrEnnmuniia^in íD^í CóprüeüaTe co 
vrdtnatíoneSS Canoniasfa ic l lonihuuí no parece que pueden los í 1^",^  ^ a h o 
n 1 1 * n ^ r , Tvid.ier toda m 
K o m a n o s r o n t m e e s con otras paiabras m o í t r a r y ngn incar a i - n unidadEdefiaf 
g u n d e r e c h o d i u i n o ^ y q o e l a d e c i í l o n q u e o r d e n a i v i e n s t a n cer tica o r i g i n a 
I c f t í a l y f o b e r a n o o r i g e n . Y e s m ü c h o d e p5derar9quehabla ge- ^ o . ^ i S f i S 
í i e r a l m e n t e de t a i a e f p e c i e d s i n m u n i d a d , a f s ide l a j u n d i c i o ^ conóctos decre 
c o m o de los tributos j a f i i d ^ las per fonas , c o m o d c l p s b l c n e s í tos Can^nicos. 
n o í b l o por l a pa labra indefinita ¡mmunltat^m^ua ¿cjtupclct I s b 
uerfaliiLppluribusje legúLz,Lf¡plure^de ¡egae.^cum tuhat, fino 
. p a r q u e renueua todos los í a c r o s C a ñ o n e s , ^ h a b l a n de la e x e p -
c i o n c ler icaUy m u c h o ( c o m o le d irá en fu l u g a r ) trata de l a i n -
i n a n i d a d de la juridicion^otros de los tributos^vnos de las p e t -
Jbnas^como mdtH.cap.fi I m ¡?er ato potros dz l o sb i enes^vt ln 
¿apéCfuanquam.vnos de los juezes y m i n i í k o s inferiores 9 cap, ad~ 
wr/us j e immunitat* Ecckfiar. otros de los í u p r e m o s E m p e r a d o r 
yes y Monarcas^c^.c/er/c-wy, §.nos ígitur^dnmmuniíatMcclefMh, -^um , 
^ . y e l ConeiUo Laceran>nfe fub Lzone X . a m o 1 j 11 ./efsion. 9. a i ^ponn^fiemst 
foiem^xuin ¡are cam 6/V'«mo^cuius v e r b a refere Thom,SanchJfb,if y Concilios ge-
re/pontmr.cdpt4jHL$$*n,zj.otrQs de las n e c e s i d a d e s m u y v r * J f ^ J * ? !ja¡ 
genres,:^.fJo?i mtms^de nnmiiiiitat.bcckj, y o t ras c i r c u n í t a n c i a s cfpedcs de in-
^ u e dec lara la Bula de la Cena, y otras muchas c e n í ü r a s y efpe- munidad copre 
c ia l idades5que en orden ^cfto determinan los facros C a ñ o n e s , ^ 0 e w j l f ^ 
d e que en cite difeurfo fe h a r á m e n c i ó n > que todos cftan c o r a - de T r e m o l é i s , 
p r e h e n d i d o s e n e ñ e d e c r e t o d c l T r i d e n t i n o 3 c o m o f i feref ir ie - 2 ^ á* 
l a n fus p a l a b r a s , / , ^ toto^de haredibjnfíituend,c9Ahbdte4de t^r^ ap,a * 
hor.lignificat,T>ecius conf%6^.mw.^tsr Ó.Surd.conf, 14.1, num, i f 
i á . z . ^ o t a dect f^o>num*6o.&feqq.part .zJ íuerfor .Scconñderzt 
Jacoh&retfemdsimmmltat.Ecckftar* lib,i> confiderat, 1 $tt>er/f 
tándem. 
D e donde fe co l ige la g r a n d e f u e r c a , y aun eu idenc ia defte N ü m , 8 . 
fundacnentOjpues entendiendo elle derecho d i u i n o , v o l u n t a d . Como de ios 
y o r d e n a c i ó n de D i o s de la manera que f e q u i í i e r e interpretar, ^ J ^ ^ ! ' 
í e m p r e q u e d a en orden fuperior y efpiritual . P e r o d e z i r d e r e - ifóTaTmuridíd 
c h o diuinojideft^concefsionjy d o n a c i ó n de los P r i n c i p e s fegla- E'Clefiaaica, no 
res , ; y que del jos d i m a n o , y fin ellos no la huuiera en la Ig l e f ia , ^ u ¿ r ^ 
es v n a d e d u c c i ó n tan agena de razon ,que q u a í q u i e r a fin m u c h o 
d i fcurr ir la puede reprouar , y configuientemente 6 de l los no 
s a c i o j n o tuuieron que referuar» 
Y6 
re 
N u m . ? . Y f e p u € d e c o n m u c b o s , y muv grauesautores q u e l o a f i r m á , 
InmamdaJÉcic fundar que es derecho diutno n a t u r a l , pues todas las n a c i o n e s j 
fiatticifc puede faefTen muv barbaras , conocieron, ) ' g ü i ^ d a t o a ^ ñ a U » 
derecho ^ diurno m u m d a d con todo iefpeto y punmatidad5fin que b t i u i e & a lgu^ 
IUOIMU Da qUe lo i g n a r a l í e ^ y c o n la r a z ó n y 1 umbre natural todos c o n -
c o r d a r o n , v cayeron en cilo^de que e ü a n l lenas las h i ñ o r l a s d i -
ulnas y p r o f a n a s ^ las juntan,y refieren innumerables A u t o r e s ; 
entre e l l o s ,porquefon modernos5bafl:e a legar a Í B O W / / / Í J ^ . Í , 
(Polit.cap, id.tium. % 5 i.cum multisJcqq.C omito I j e/pon/, mol al , liBm 
i .cap.py.num,! i . i ? ahj infra rejeremit, Y a í s i d e í p u e s d e l a d e -
c i f í o n d e l f a n t o C o n c i l i o d e T r e n t o refiriendo a los ant iguos , 
defienden que efta i n m u n i d a d es de derecho d iu ino l a m a s c o -
N u m . i o . m u n de T e ó l o g o s 5y lunñas9IoaiuGcircJenol>í¡itae.g!o/ ,9, num. 
L a inmunidad t ó . S a l m e r o n t Q m ^ . t r a ñ . t f Mertchacje jUHefs.CYeationM, 
dcdercíhoVui i iMmit . iy . t trtm, rf.Jnct/idfGermon.de/acror. immunie. cap. i 5 . 
no,fegun la mas num.18. Gutier J e gaheLq.91.?i«m. 8 . ^euedjn / , 5 .rif,3 Jib, 1.(2^e-
comun opinión ^ y w ^ & Q i j f B de inhtbítí.cap.S >nu,i i j . t a M j e c t f . 8 . » K # 
de Teólogos y * * iJJ r • • > • 
Imillas. $ .part ,z ,Sur¿ .conj , io t^u,%i .Fartnac ,ntJemqutj í t .q .%.nHmm^ 
'Marta d e i u r j d t ñ .$.p.cap,6q.num.ó.FrctndJc.SuarJn ¿efenj*fi¿á 
lih.\x%%.is p j B e í a r . y a l e n t , Ambrof. FiltucioyAlterio ^quosrefett^ 
wfequitur ex commmi plácito TbeologJBonac. tom.zJi fput . io .pü-
ÍIO%.$,I JIU.$ Jíterf. tert'tayinmmeros refert Barbo/a in Coüeftan*ad 
ConcilJuperditt.c.zo.V h cap.BcclefofanB* M a t i l d e confiajm9 
19.<? in d,c9 quan<]Udm.nu,i*<(¿r $.er de ture EcclefiafíMb. 1 ^ . 5 
« « . j . O * alíj relatid Diana ie immunttJrañat . i .refolut . j .Gueuara 
pro T o n t , a f s e r t , i , § , 7 . n , $ i . X (i b ien a lgunos graues A u t o r e s d i -
z e n j q es de d e r c c h o C a n o n i c o j C o u a r ^ H e n r i q . N a u a r r O j S a ^ y 
otros q refiere D i a n a d.refolut. 1. pero n inguno niega 5 ni puede 
negar c o n t r a las dichas decifiones C a n o m c a s 5 q u e e l or igen fue 
de derecho dittino;fubeft t a m e n quoad d e t e r m i n a t i o n c m 9 I i m i -
tationem^vel ampl iat ione p o t e í h t i E c c l e f i ^ j y afsi d ixo e l fanto 
N u m . T 1, C c n c i l i o : ! D « 0 r £ Í / W / o » f 3 & CanonidsJanñtonibus, y lo d e c l a r a 
¿ ? Í f i ^ n i d * i B W ' n f i l t M c e n c j B M k t f otros quefigue (Burfato c o n f . ^ u x num. 
originada del f '&&&mti j&9f¿%Q\jm¿%**0 ^6Mh,^3eUarm.de exempt.cíe* 
derecho diuinoj m o r . r . i S . ^ r i^.Iacob. Gtetferus loco citjtb.x.confíd. i t . i n prin* 
J S a S S S ? ctP'& ^erf^ConciUum\<j Franc'tfc.Suar. d. lil>.+.c.9.&Gueua-
cion, iimicacioj Ta^ifupranu.i i%ar ante eos loan.GaYcia loco c/r<j/o, que p o r fer 
t ^ a b o r í S n s d í t e ñ i g 0 m a y o r de toda cxccpc ion , l ego5y F i f c a l de fu M a g e f t a d , 
^ U poteftad E - ^c refieren fus p a l a b r a s : T 4 w ^ enim ( inqui t ) ¿fl facerdotutn digni-
clc:fiaft;ca. tasjanta ma'iefias yfs/ublimitas^/ublata etiam omnt humanapr<tro-
gatiua^gratta^ot/ere tecors fit^  M i hanc exemptione direBé a !Deo 
pro/eftctm non exifiimety etiam quoad temporalia) deinde yero legibus 
huma* 
4 
¡yám íMspfovwígatam.Yefte m o á o d e derecho diuincx ' lene i n n u 
merables e s e m p l o s , c o m a en loa d i e z m o s , obieruacton de fief-
Cis>y ayunos^que í a o b l i g a c i ó n es de derecha dmino^y l a i a ¿ f . 
pretac ion^xecuc ion^y l i m i t a c i ó n d e l í o toca al derecho h a n i a -
n o G a n o D i c o ^ c c o n f i d e r a t ^ ^ r e ^ j f í h / ; é . 4 . c . 9 . « w . 4 . 
Y e f t o m í ^ I • n o f e c o l t g e c l a r a • i ^ c c e d e i a / . $ 4 . . > í ^ 6 . / 7 . I . i b ^ . ? é , - N u m . 1 1 . 
ro algunas cofa? ayan que tuuopor Inenfanta fple/iaycjue/e nonptidief Perícnecca la 
rene'í.ufar de ayudar bs derigo; alos levos yo/Vicomo en las puentes* ^ t t l f ^ J ^ 
/ • J^SJ \ c i J * i í * j r r viarar,limitar,c 
¿ í r c . D e l a q u a l i c nan de m t e n r dos c o l a s , L a v n a , que pertene- interpretar fu 
ce a l a fanca Iglefia d e c l a r a r , l í m i t a r , y interpretar efta i n m u n i - dmfno d6 
d a d í y derecho dmino ,de donde fe o r i g i n a . l L a o t r a , que c o n fer donde fe origi^ 
cafo tan n e c e í l a r i o , y d e u l d o e l r e p a r o d e l a s puentes5notocaa na ,7 no de ios 
l o s P r i n c i p e s , n i R e p ú b l i c a s d i f p o n e r í b b r e la i n m u n i d a d , fino j ^ ^ c o i f g e f e 
a la fanca Iglefia^que en efte cafo lo tuuo por bien,y c o n í i g u i e n de la \.%+tikm 
temente efte fue fu p r i n c i p i o , y n a c i ó node ios P r i n c i p e s f e g í a - P*1* 
res ,n i de fu donacion,cocno ponderan A z o r , y Qtros,a quien r e -
fiercyfigue Tbomas Sayiche^l'é,i ,refponf,moral,caf^,dnbio j 
JoanJBafttfta CiarUmus controuerjtar./óren/.cap,to3 ,nu, 5 1 . Y es 
m u y a p r o p o f i t o l a l e y que p r o m u l g á r o n l o s E m p e r a d o r e s W 
Í e n t i n o , T h e o d o f i o , y A r c a d ¡ o , d e q u a mc^.(:o^m«<i//i 1 1 . ^ . 5 , N u m . i j , 
donde prohib iendo que n inguno l l e u a í f e a las p e r í b n a s E c l e - ^ e w f e l a i ^ 
iGafticas ante los j u e z e s feglares ,dan la r a z ó n no fundada en c u ^ dores Theod^ 
cefs ion fuya>fino hahenttlncpútjllifitosindícesemequidquam hispu fio,y Archadio 
iblids efi commmecum legihus^ reconociendo que efta i n m u n i d a d in ccotiftitutá 
fe l a tenian e l l o s , h a b e n t por otro c a m i n o mas ant iguo y fupe 1 *q'3* 
xior que e l los confeffauanjy m a n d a u a n guardar. 
Yconfisuientcmentehanctmmmttatcm datam ah E a l e J ¡ a , e r x r . , T -^ 
etus ajjertionem^nonJolum l>emn,erpiam^fed ettam iathoucam ere- £ a inmun^ad 
dimusjta t>t thfque erróte infide negar i non pofsit: v t afferit 5 « ^ ^ ^ Eclefiaftica fer 
tn cer- ^ { j ^ j ^ ^ 
tumejfe deberejnftitutionem obferuantiam huius priudegijhonc- dada de la faota 
/tam9 <&/anHamfmJp>0' e/Je* y que la contrar ia fentencia quate- » no '** 
mstotumhoc príuHegiumreuQcat m folam donationem Imperatorum, J ^ f ^ f / 0 
efl^erniew/a^ür miniméprobandaydj ib .^c .^ .nu . i . in / /1? . Y a u n -
que hab la de l a e x e m p e i o n a mifdtñionefeculart , \o mi fmo d i ze 
á e h l n m a n i á a á a t r i b u t í s , e o d J t b , $ , c . i i . n m . q . , vr/eqq. t s cap. 
3o.>itf.x. ^n« í7e¿ / t tw( inqu i t ) / ;o í ; ejfe d ' m m m j d e j l ¿ (Dea ipfo con- N u m . 1 t i 
^ j ( ^ w . Y v n o y otro fe or ig ina a b eodem fonte por f a l t a d e p o - El priuiiegio de 
teftad y ¡ u r i d i c i o n , y l o efpecifico d.c.quanquam^isr d.Canon T V / - l* ifímu.nidad E -
J * J r • J r * /1 j r cleíiaaicano fe 
dentin^ar alta tura relata^ de v n o y otro fe tratara en efte d i i cur - pUdo originar 
fo,y lo prueua Suare^ dM,+*c,6,nu,$. & cap,r 1.num.3. y q u a n de losPrincipcs 
tos eferiuen defta mater ia , reconocen que l a poteftad de i m p o - todewSftaS 
DCr y juridicion. 
ner tributos nace ¿c la j u n d l c i o n , fin que aya quien lo contradi 
ga5y de los uihvxcs.nommatím ah¡i nLítís y cptimé hamu K y t y l a 
i¡:u¡:Kíis.ín;rouerf/hre>[/la,caj}. 1 0 5 . .um^z . 
S E G V N D O F V N D A M E N T C X 
K u m . i 6. L S e g u n d o fundamento y e f i c a c i í s l r r o e s j q u e l o s fagra-
Los Pomifices j i j ¿ o s p o n t í f i c e s y M á r t i r e s defde los principios de l a I g l e -
^ ^ d í i a Y - i e í C a t ó l i c a antes que hou ie iTeEmperadoreSjpromuigarQn C a 
filTanccs que ha nones y cenfuras , mandando guardar e ñ a inn-unidad , que p o r 
uieiie Espera n ¡ n a u n c a í o hizicran^fi fuera de los E m p e r a d o r e s y Pr ine ipcs l a 
noÜhiz^e^onCa juridicion5y n e c e í s i t a r a n de fus donaciones para tenerla * Y a a -
noncs.y promui tQS que efto í e prueue3es conueniente refenr ias palabras ck F f Z 
^^\t*m&vto cí/io S u a r e ^ ¿ ] v m s de tan d o d o y p i o v a r o l á ^ J n d e f e n f i r . f d e i 
de'lainmunidad cap,i tnff,z^.Bx hts ergo teftimomjs euidenter condéditur datumejjl 
yexempcion E - ^ £cclefiA Chrifli c¡í:riíi<prmlevium¿xempíionis ¿pote/hite fiíMt* 
rt^nam impojsihile eftjot Pontíficesfinñosyisfiplentes^ q m r i muí-
ti eúam martynsfiiermt, tot Cornil id tcclrfiam inhac dectptjfe^ 
Vnle etiam incredibtle eft cler'tcos contra Imperatores, R f g f í fti-* 
utlcgium hoc per tyrannidéjuel miartm Ipfurpaffejmé defide certum 
ejje debet infíitHt 'mem huius priutlegij hon*flam iS-fanElm fn jft% Mjft 
ejje^quod in hunc modum exprmcipysfideíy^r e iu thte f í immi / s érntí** 
gttur,Quia defide éft Ecdepam nonpofíl errare inpráceftis momm* 
<¡u¿Vmuer/alf authoritate Tontifiíum ¡aut Conciiiorumgeneralium 
ohferuari pr^cipííur^fed tn Ecclepaper multas leges Canónicas & T « 
nifierfales approbatur hoc priuilegium exemptionis dericorum, i ? e^-
fernartpracipitur^ notiijsimé innonantur^ confirmantur a Concia 
lio Trfdentino loco citato.Ergp defide certum efi\ tam hoc Conáhfí% 
quamfiipenora decretain hocpunño non errajp. Ergo eodem mod&efi 
defide certum^ty pnuilegium hoc infimn ac 'Palidum effe¡w cQnue.me~ 
ter inftttutum. 
K u m . 17 , R e f t a v e r fi los R o m a n o s P o n t í f i c e s decretaron efta ¡ n m u n i 
ffiftXm***\ ^e^e e^  pr inc ip io de la I g í e f i a ^ y q u e e ñ a u a m u y firme y ere 
c ^ a n u i i s ^ q . cido^antcs que en e l la renacieffen los P r i n c i p e s C h r i f t i a n o s , Y 
eAz S; Eieute- aunque m u c h o s hablan en efte art iculo 5 no han tomado el h i l o 
í i r ^ p o r r o s defde fu origen5y afsiconuiene que lo h a g a m o s , frc / fr l ie» de ths 
fancos Pontifi 
.fauro Ecdefitf noua}í? tetero, y fonlo tanto eftas d e c i í i o n e s Ü q u e 
dm ^¡a f** c o m e n t a r o n con ella^y los í a g r a d o s A p o l l ó l e s : afsi l o d b e í a n 
queros uga £ l e u t e r i o P a p 3 , y Mart i r5que fue e le f lo ano de l y ^ . i m p e r a n ' 
do M a r c o A u r e l i o in cap.quamuts 5 ¿ ¡ ¡ énbh Sicut ab Aféf té l t f fc* 
rums',fttccejJoribus multorum cofen/uEpífioporum icim dtffinitum rfl* 
Y i o m i í m o í u l i o P a p ^ / « c . c / / ^ « M ^ . ^ . ^ « A < ^ f » ? porque íe 




r e a quan c ier ta relación es e f i^ ,Afs i ¡ o ^ i ^ u j F o £ i n C í s m e n t e 
papa^y Mart ir>dic ipu'o de k n i ' e c r o j a ñ o d t ? 6 . t n cúp^Ji quts L:¿ 
Jyatr¿tjti( ,$t.s i . / , i . t ^ m p o r e DoiTiiciani^y de la j u n í d i c i o n que 
t iene la ¡ g ' e í i a paracondenar;y entregar ai b n ^ o íeglar^fan T í o 
P a p a ^ M á r t i r ano de i j u c j p f í tjuís i Z . i i , c j , i t y í an F a b i a -
n o Papa ,y lAd.xúríncdp.fíatmmus 51,1 i . ^ . i , p e r a n n o s i ^ ^ . y 
fenGaio Papa^y M á r t i r a ñ o de %8.i^Vc^.í¿í u / * %%J fan M a r ^ 
c e l o ano de 5 0 4 . ^ úáPXlerkum 3 .11 ^7.1. í an Si iuef lro a ñ o de 
5 1 5 . n o folo promulgoef tas c o n i t i t u c l o n e s ^ n o q u e pufo c a l -
i b r a s contra id non feruates^i / ' / r quis i. imcus to^af, milus L h~ 
ricuy 11 .7 .1 . todos antes que el E m p e r a d o r C o n f t a n d -
no fe b a p t i i s a í f e » q u e fue por los anos de 3 1 4 .correo notan todas 
l a s hiftorias,)? lo refiere B a f o n i o fobre eí m i í m o a ñ o * ^ ft 
Y d e f p ues fueron decretando lo m i í m o quantos P o n t u i c c s ^ prueuafe aisí-
C o n c i í i o s h a a u i d o h j f t a el fanto de T r e n t o ^ d e los quaies e r t á n 
J lenos los libros^y c o n toda e r u j i c i o n junto m u c h o s íDon THTH ^^Jpf i¿^g 
^úpt í / ia /alencuela 'Prefidente de laChancilletici de Granada pro v Concilios gel 
^om*'Fonuadiier/¡is Vénetos q.pjwprincipióloueuara in propugna- ^erales* 
m / 9 ^ r M . $ » i ^ í « w . i B . q u e por no íef ü e c e í T a r i o s a efte inteo* 
t o ^ í e o . n i t e n ^ y por auertratado clellos c o p í o f a m e n t e en el m e -
mo?riai que fe d io a V . M a g e í i a d , prpuando que no fe pueden 
c o b r a r m i l l o n e s j y í i f a s fin que preceda I k e n c i a c x p r e í T a de k 
D e t o d o l o q ü a k o n í í a , q u e los S u m o s Pontifices5y M á r t i r e s N u m * * ^ 
r e c o n o c i e r o n eftapote} lad,y la ef lableciero,y vfaro en l a J g j $ » -fe 
fia C a t ó l i c a antes que h u u i e í í e E m p e r a d o r e s Ghr i f t ianos j l ú e - iirmuoidad ^ y 
go no fe or ig ino d e l l o s 3 o i n e e e í s i t a r o n de donac iones í u y a s pa- W ^ M ^ l 
r a e i t c e í ' e t o ^ p u e s l o q u e í e s p e r t ^ n e c i a j y en que t eman pote l - naciones d é l o s 
t a d í j u r i f d i G i o a o m n i m o J a í y d o m i n i o j y a u í a n e t e c u t a d o ^ y fe Principes feeu-
v r a a a ¡ n : e r f i d e í e s ( c o m o queda p r o u a d o ) a m p í i u s non p o t é r a t ^ 1 " ' 
a l i a donat ione a c q u i r i , & eorum ^ n J J e q m t u r ^ J m a , de rfuía* 
po*§./tremletatarut!nfí irJelegatJ,propn dU 
Itfto^prope/inmJefiJc inftruinentor^l ibi D o d o r . Surd .c nfil. 
$ 0 ^ n m i , ^ 6 S e J p d e c í f . ^ ó ^ H m . t ^ i ^ decff.Zytnum.^,^ert^oL 
decbufuljnf írum.clauf . iv .gloj . t .nitm.gt ^ lo mas que padie^ K ü m . i o ^ 
r ó n h a z e r l o s E m p e r a d o r e S i f u e por íü parte executar efta i m - Los Principes 
m u n i d a d s q u e a n t c s c o m o paganos t iranamente v f a r p a u a n ; í m Aculares por fu 
e m b a r g o de !o q u a M o s P o n t i í i c e s R o m a n o s n o d e x a u a n e l u T m n w ' a d 0 
e x - r c i c í o de fu j u n í d i c i o ^ y poteftad yfando de l l a c o m o p o d i á . Hckfiaftica^ia 
Y d e í l e modo fe puede latamente dez ir ,que la dieron^id eftjde- ^ ^ ¿ v í á l U* 
x a r o n vfar l ibre mente5y con p a z de la poteftad q era fuya 5 i u x -
Uáot \r in .TanGrm,coi f .^anfcnHm4iJí i? tz , Y en fu lugar fe ha 
G d s 
de declarar mas coplofamente a n a m . 4 5 .Y es muy elegante, y 
a propofito el lugar de ItiM B apa/i A C t á r f i m & i é es el mas mo 
¿zTnQy:ontroue)jiar.foren/,c¿ip,ic3. ««w. 5 1 . cuyas palabras ion 
e\\zs'.S.e:¿juiJ.}íiam)?erófa:ítatUÍíjuttus aliquando Ctítifislfii¡áíf¿ 
tributa Trincipibus latcischanequeexacltQnem cejjjfft iífdem 'Pnna* 
pihm induígentihusrfuóntam id a ciáit eemporc qno nondum Trinupe? 
Euingeiú tugo cermees fube^rant^ &'fdcklfás ip/a 9fe» ¿mmunitas i 
c o l l e í l i s ^ tributa Clero competdat de iuve f^ed &dhuc de fatio^Qj 
male exigebatur.ir Ctc ipfammmita r a ture d¡u:mprojeñaeft'jnimt*-
nitátis, a*tem ^fus^feu excrcitium emammt a Princípum orthodoxo-
rum/anñimibasyqul Principes Chr'tfliani no$Wré\ i ? proprié EÍ~ 
clefiu/líets bonís exempíionem concejprunty fedpotiüs detexenmty ter 
tn eam a -Deo concejjam confenferunty'llíti/que exercititim tufferc : o* 
hoc bené agnouit luftinianm m d, U Sanctmus 2 0 . C áé\ Sacro/anit. 
EcclépJbivXúr enim mnfacimm díjermén ínter res dtuinas, hnT 
m a ñ a n a r cur competenspr¿rogatmcL cWéfíi'jáüóre non cmfáuetüt} 
(¡c annuit hénc mmunitatem non a fuá munifuenti&yqua, aliis in ve~ 
husyi? loas fapiusglorio/tus commemornt/ed adiBaminedmim , & 
a naturaeffluxtjp^ bene ratiocinatur Comitje/ponf.moraljib.i.d. 
c .pj .num.i i^bietiamantiquam tradittonem^iT populorum mares 
N u m . 2 . 1 . arca bancmmunitatemrecen/et. Y configuientemente c o m o 0 0 
^ ¿ j ^ p ^ ; n a c i ó dellos^es fin fundamenta referuaron c o m o e n 
cipes reculares, cofa prop ia quando h iz i eron l a d o n a c i ó n efte, o e i o t i o c a í o e n 
ni de fus pviuile, que vfar ¿ c jurifdicion^y c a r e a r a l Glero^pues fal tado efte p r i n -
Eciefiaftica, no cipio^y ü e n d o c o n t r a l a v e r d a d j í e d e s h a z c l o que de l le c o n f í a 
pudieron refer- gae :qu ia n o n e n ú s n u l l c e f u n t q u a l i t a t e s , / . e m ; ^ « é mTrouincia^ 
^ L T c l t ^ c i u . ^ f ^ ^ ^ j f f i ^ t . p e t á t . L ^ . c o n d e m n m m y d e r e m d m t . c u m 




N o m . a 2, % tercero fundamento c o n que fe apoya efla v e r d a d e s , q 
Los Romanos J ^ J los R o m a n o s P o n t í f i c e s tienen o m n i m o d a p o t e f í a d j y j u ~ 
omnt^oda r ^ c i o n t e m p o r a l , y efpiritnal fobre todos los R e y e s , y 
^eílad'y jarifdi- M o n a r c a s para todo aquel lo que fe enderezajy es necef far io , 6 
cion temporal,y conueniente a l m e j o r gouierno efpirituaUy e n c a m i n a r los fie-
p r gouierno c t a ^ u n a de los P r i n c i p e s feculares, 
piricuai. P a r a fundar e ñ o fe fupone. L o p r i m e r o , que fi b i e n las dos 
á 
jurlfdlclonesefplrltuaUy temporal fon diftintas, c ^ . i . i o A [ f t . 
cap.bene qutdem cum fequentibus y ^ J i f í .ccipjonucnior cu multis altji 
x$.q.S.cap.foitt£e, de maiorit, isr ohedienc, ibi pero no íe 
deuc dudar entre Gatolicosjque íu Santidad tiene ambas potef-
tades^y exercitavna y otraquandüjy como conuiene^y es íu-
perio r con omnímoda juriídicion fobre todos los Principes, y 
Monarcasdelmundo.Enelmodode dezir5y declarar cfto ay 
diferentes opinionesjque fe omiten, lo vno,porque no fon ne-
ceífaria^ para nueftró intento^lo otrojporque tomaron a fu car-
go efta difputa,y reíbluer la verdad,como lo hizícron con igual 
erudicion,y piedadcopioíamente don íuan de Valé^uela Fre-
iidente deGranada en el tratado pro ^ontifi.. e contra Vemtohp.-fí 
per totam, y don Iuan de Solorcano 9 del Confejo de Indias,*» 
traElatJe utdiar, iürelth. i , cap.zz , cumfeqq. L o cierto,e indu-
bitable entre Católicos es^ que tiene íu Santidad fuprema po-
teflad, vniuerfal jurifdiclon, temporal, y cfpiritual,y pleno do-
minio fobre todos los Principe sfielesjo infieles, en todo aque-
l lo que fuere conueniente al fin fobrenatural a que fe ordena 
primariamente fu poteñadscomo cabera de la Iglefia Catoli-
ca,aunque fea para diminuir,mudar,y quitar los Rey n o s , c I m -
perios feculares,y todafu jurifdicion, poteftadj y priuilegiGs^o 
parte delIos,dotrina en que todos concuerdan,y fe colige ex di-
Bis iurihus^ijr Dofforibusybené Molma áe iufiitia 1 jom* traBar,z0 
ílí/j>Ht,$i,innúmeros retultrunt, i ? copieféprobantes docuerunt don 
Juan de hálenmela di3,traHtpart^,num,i $j,t^partty.exnumer, 
3S*t& loan.SolorcanJiB.c i ip . i iMum^s.tF cap.i^,pef t o t u m a ' 
muifsimé multoscongerit 'Dianapart, 1 %trdi*z. de immumt* vefolut, 
1 ü . y figuientesty afsiesefculado referirlos. N u m . i ^ r 
Y defto fe conoce,quelos R o i n a n o s Pontifices vfaron de la to« Romanos 
jurifdicíon política para el goulerno temporal, haziendo k yes ¿ j 2 
Canonicas,afsifobrelojudicial,comoloextrajudiciaU y de los rifiüdeti poiin-
contratos, y en otras materias,corao fe vee en todo el derecho caparacigpufeí 
r * ' 1 , \ r ro remporal,na-
i^anonicojy en muchas deciíiones extrauagantes5y a vezes con ziendo leyesCa-
mayorfutileza5y delgadez que lo tenian difpuefto las leyes c i - nonicas. 
uilesde los Emperadores,y Reyestemporalcs,y deñooo pue-
de dudarquien tuuiere noticiadel derecho Canónico. N u m . i 4 . 
L o fegundo fe fupone,que la immunidad, y exempcio Ecle- ^ ^ ¡ ^ ^ 
íiaftica,esconuenientifsima5y aun neceíTaria para la buena d i - ciefiafticaes c6-
reccion,y mejor gouierno eípiritual de la 1 glefia \ efto fe colige *T ^S 
de muchos Canones,y Cocilios,y muy claro del fanto de Tre- ^ejo" gouiemo 
to/e/7?2,5. Je rf/órwiaf.f<j/?,io.dodc exhortando a todos los Prin- cfpiritual c'e la 
cipes,y fieles a la mayorjj mas cumplida obferuanciadeflaim. [ l l ^ S ^ S 
muni- cias. 
Cófirmafe lo di 
con vn Jasar de 
muniáz¿^á\Zz:Ideo¡vee,iirirecpr/^jue iffictHtn fmm f túu íoprjge t , 
quo cuUér díulnu; deticre e x e r c e n ^ ¡n^tiat^c^t. \ ijue L krat in ? 
dcntii^VT í f i j t s f u i s f é t t i f i ^ fríe iwpedimentis cxmftucliítts- ¿tdi~ 
/¡:aí:on? vopuÍ! permancreD^ieant, Y o:ras razone {i c o n í u k r o la 
5 i .í/V.ó .parí, i . ib i : Ndugpmi non leí deucfiytar mal^nin de^irgeir, ¿e 
vian-jra que los efioruüjpn que ncnpu.liejjln f redi. ar h Fe caff phr 
ú üjSck figm dcuen.Y mas abaxo: L o l>nopor honra de ¡ÚS Q-diñes 
que tietien'yio otro,porque non les conuienen^nin han defrair a mat ¿5 
qusfe dcfi ndan, Pongaoios pues que los E c l e í i a í t i c o s c f i i i U ^ r á p 
fujetos a los íuezes y poteitades legas jY a fus fiías > cargas 5y 
exacciones,y que íu oficio es p r e d i c a r t r e p r t h e n d € r vic ios^ y 
exhortar a las virtudes,y negar la abfolucion a los que no v i ene 
dirpueftos^nila merecen,y promulgarceniutas contra los de-
linquentes;como futra pofsible exercer íii m in i f l er ío^y traer la 
autoridad5y íuperiondadneceffaria^ri íe hallaran í u j e t o s a ios 
mlfmos legos? y como tuuieran fut í^a para vfar de fu pctcftad 
contra aquellos que les podían prenderjy ce ndenar» y cargar de 
exacciones íi los reprehendia^o impedían entraren la Iglcfia? 
y como pudieran executar la dotrina ¿e /an luán Chryf i/iomo l e -
mil.S 5 JH lAatthttimifeuequts (Dux M ú l d f i f i (lut T r ^ / e í i u ^ f i u f 
&rincepuiia lematc coronatusjndtgne autem úccedíittprühíbe 9 ñ a m e 
illopotefíatem haberypropterea <Deus J>os rali wfignttiit honcre y > | /4-
Ha difeernafí>?Y como pudieran afsiftir a fus oficios, y minifle-
TÍOS efpirituales,'/ rogar por el pueblo en el Altar^y CorojV va-
car a Dios,ÍÍ eftuuieran íujetos a los legos que les cargaran coa 
las miímas obligaciones ordinanas,y extraordinanasjangarias, 
y perangarias, y otros trabajos corporales, y perfonales? Era 
impofsible moralmente^y deforden intolerable 5 y vna perucr-
ííonde laceleñial harmoniajy gouiernoeípirituaidelalglefja* 
Luego en ella huuofiemprejy ay facultad, y poderío para dif-
poner,y gouern:r los fieles para el fin eípiritual ^y ordenar los 
medios neceííaríos con que le confeguir, eximiendo conferms 
al derecho díuino, y fu oidenacion a todos los miniflrosde Ja 
Igleíla de la poteñadíecular para los intentos y por las Tazo-
nes referidas, fin dependencia, donación, o necefsidad de ios 
Principes feglares.Yeííe fundamento entre otros ¡numerables 
Autores exorna copiofamente el dicho rDoBor don luande V a -
• len:HelddíH,trañ.^pA*ttexnum,9Ar>Oueuaradiñ.trAñ.proíPgnü-' 
n f J * ail*m B M $ & ^ i ú * J í ü m i i k , 
EoTcbio. 
. ^ m i fe 
denudo modo d ciéltH dmtlé*ináiéjfbhs abjhahnníur* 
QMrto. fdndaymnto. 
L quárto foodamcntoique quita toda dificultadjquandb N ü m . a ^ 
huuieradudajOopiniionprouabk(qüeno]aay )y adtni- t^s Cacoücoi 
ticra efta junfdicronjy poteftad en los Principes legos ^ 1 « T í d e Eíra' 
xeicruaeion polinca>quatidodiz;enqüehizieron efta donación^ reconocido qué 
no puede auerla e n e í h Gatoliea^y ícütiíuma Monarquía, en q h o f e P i ^ *lc. 
fiempre í t ha reconocidoiy fabe tjue toda ía poteftad confifte en f f g u n ^ á ^ i c í 
lafanca Iglefiajfin que aya cafo imaginablejoi excepcion5 o re- Éclcfiéíííti^ett 
feraacion politiza para cargar a los Ecleíiaíticos en la mayori y r É l i l ^ l l 
mas^reetía necefsidadi aunque fuera excrema ^ fin aeudif a la t^d de la ig1^ 
fuente^qüees lalgíeííaidédonde nacélacoñceísion^y fin ella fu* 
esinapofsible introduzirla^omó fe prouo copidrámente con 
muchos ex^mplares antiguosjy módernos en él memorial qué 
fe dio a V*Mageftad fóbre las contribueiofies5 y fifas, y que ho 
fe pueden lleuaríni por poco tiempo l fin iicencia de l a ] glefia^ 
deíde el num.yt.con muchos Gguientési, Y cfte modo de pe- N ü r h . i f r 
dirliccncia^y nó obrar fine Ua^figÁificá que es preciíañitó^ Pe^r Hce^ 
ceffaf ia^que effo confieffa quie n fiempre pide licencia, y nunca % l i \ \ ^ ^ t \ 
t ^ p s s M d m o á d Lndou'tfJec.f 6. etiáfi dicátur neceíTa- ^ ^ ^ ^ 6 ^ 
riam alias non eífe^vt codfiderat ^ota. Mayormente auien* cuífodc mucho 
dofídofiempre^yen t icpostanantigüosiexquo colligitur ali- tierr-po en que 
terfierinon ^ m t M W ¡ m ^ 4 M p ^ W t m f . 19 é .««^' * S * cado^ ha PCa""5 
Y ademas áe los ctempíares qtté allí fe püííeron, ay otros NuraiagJ 
mas a propofito* para el intento que aora fe íküe5es itlfigne el q Confirayfe eo» 
n t t i % T\ i « » i * w * vn cxeplar del 
xeiiere X urttá hb. i >cap. i $ .del Rey don Sancho de Aragon^que Rey don San-
xnalaconfejadoauiaentrado la matlo en bienes Ecleíiafticosj chodeArajoai 
con ocafion tan aprctada,y necefsidadtan extrema, para la de-
fenfade la Féjy Religión, y con los edemigos dentro de cafa, 
reconociendofuculpaporauerfido fin licencia de la íglefia,hi« 
zopenitenciapublica,y diofatisfacionelano de mil y ochenta 
y vnojy dize,que le mouio grandemente no dexar efte mal exe-
plarertadelante,cofa a que le deue mucho atender» ^,., - ^ 
Yes digno de toda ponderación el que fucedio al Rey ^ ó n Confimiar^* • 
Fernando en tiempo de Clemente V-que hallandofe apretadif- otro exepiardcl 
fimo con los Moros que eílauan dentro dedos Reynosjgano Kf ydon Ferni-
gracia para Ueuar las teícíaS por trsa aáós5 y paitados continuo ¿ i l f S t j S S i 
P " lafo. y 
cobranga,porque duraua la ínlfma necefsidad, y Cleínetc 
d e c l a r ó por excomulgado , ) 'pufo entredicho en íus tKna5:y 
l a ! 
le declaro por 
heredando don Aionío íu h:ijoay hallandofe afligido, acudió a ítj 
SantidadsV a l ^ ó el entredicho5Con calidad,que íi el.o ceras per-
fonas cobratfen mas fin Uceóla exprelía Tuya, ios declaralíe por 
i n c u r f o s j y b o l u i e f í e e l e n t r e d i c h o ^ q u e f u e e i o t i a u o año de fu 
Pontificado^y eldeChrifto 1 3 0 5 , y cfta í a S « / í S autentuá en el 
pleito ¿2 Coronado* de Cuenca, que pende en ei Confeio -y y es io 
m l f m o q u c h izo fu Sant idad los años de 6 i$-y 62 ,? .de que lue-
go fe hará mcncion.:y d e x á d o otros muchos,nos valdremos ao-
Num . 30 . radclosmasmodernos^y de nueftros tiempos. Y fue eiano de 
Cor.fírmaic con i 5 ^ o .quandocomentaron los millones, y el f e ñ o r Rey F . ü p e 
fcñorCRey FUií Segundo acudió a la Santidad de Gregorio X U l í . y repre fen-
pe t í . con mu- to las vrgcntesjy extremas necefsidades que ocurrlaT)5poreÜas 
^ T ^ * ^ ! fyfa^^ tu* Corona CcftelU nu* 
cSeran,61 * ferdnimadueríerimMaíeftatem tuampío defenftone C a t ^ ^elt^ 
giontsy&t con/eruatione ohedienti*fanB<t%pman& Ecclefam tuts^ir 
exteris dietomhus^ ^egnis proprta ¿erarla co/ump/Jffeyisr nifi magno 
élíquo^dc celeri remedio in tuis pr^/entihus dtfJicultaubusfuccurrdtuY^ 
máxima ^eligioni Cathtlic* detrtmenta imminere^ ac preparar i . Y a 
erte título facoBrcuc ppr feis añosjpara que los Ecleíiafticós 
contribuycíTcn^quc fe expidió en Roma a 16 J e jigofto de 1 $91 • 
y acabado el fexeniojfe proíiguio la cobranza con pretexto que 
auia prefumpta voluntad de fu Santidad^por fer el cafo mas vr-
gente,? mas apretado que fe podia confiderar, y q u e fe pediría 
licencia a fu Santidad.Acudio la Congregapon, e in formo a fu 
Mageftadjy auiendolo remitido al Coníejo5 y dado fu parecet 
que no fe podía hazer fin expreíTa licencia de fu Santídad^man-
do fufpender la cobranza hafta que fe truxeffe Breue Apoftol i-
cojcomo refiere luán GucierrMgabellisc]u<*ft.yi.num,6$,ÍLn t f , 
te hecho fe han de ponderar muchas cofas dignas de grande re -
paro.La primera^que con fer el aprieto tan grande 5 y l a necef-
fidad tanextremajcomoqueda dicho, y fe hizo narrariua a íii 
Santidad^no huuo quien dixeífcni aun duda/Te^que para e í l e? o 
ctrocafovrgentifsimohuuieífcpoteñadjo reíeruacion de j u -
rlfdicio politica,y fecular para cargar de tributos alClerofifl l i -
cencia de la Iglefia. L a fegunda,que pallados los feis años fo-
lo fe pretendía cobrar fub fpe futuras concefsionls Apoflolics:, 
y auneíronofcpudohazer ,n i tuuoefe£lo . Lotercero^que fu 
Mageftad quifo cobrarlo^ lo pretendio^y comentó a h a z e r l o , 
y con el informe de fu Confcjojy reconociendo no podia cum-
plir fu intcnto,defiili6 del hafta tener gracia Apoftolica. Si coa 
cíUs 
5 
eftas círcunílanclas^aprieto,)' necesidad, r o huno esmino para Nurn.s i . 
cobrar por vnos dias-,donde e í ta la poUnca^ y rt íeruada juriídi- Siempre fe fi»^ 
CÍOQ para cargar de tributos alGiero^y en que cafo imaginable expid'ei'do Br/-
fe podra b a ü a r , o exercer? ues / poftoiicos 
Y en confequencia de todo ello fe fueron nidiendOíY expid ie- P2ra ^ios Bcls.' 
do Brcueshaitaelano de 1 6 2 5 . y entonces e ípe rando^ypre fu - buy.flen en las 
miendo la concefsionj fe cobro algunos mefes la ílíade los m i - ííías,y millones 
Uones^y V . Mageftad pidió el dicho Breue de nueue de A g o f t o ^ *\ ^ 
de i ^ i s . y en el declara fu Santidad^qusauer cobrado antes de declara fu Sanri-
expedirfe Breue con licencia exprella para e í ío , fue cmtra í a - Por ai1^ 
1 ; ^ ^ • cobradoaloú rje 
crQrumtmonHmytygeneralXonc.necmn BuílX&icz 'Domm difpo- poantesde cxpc 
fitfonem^y que los que auian cobrado incurrieron en las ceníuras dirl0» íe incurrió 
della5y da facultad para que hsabfueluan5y fe Ies impega pe - ^ BuialícLpí 
nitcnciajy fi no la cumplieífen^ía gracia fuefle nula* y efte Brc- Vcmuuyái fa-
ue no folo fe admitiojpsro defpues fe pidió o t r o de dos de lunip ^ # J P r W Í f f 
de 1^2.9,cnqfedeclaraIpmifmo,yenambosreanadevque no ^ ^ m i t 
fea vifto por efla condenación ^hío luc ion^ induci f o j f e / i ( ^ \ ^ 0 ^ IÓIQ, 
turis temporihus aliquam eíwm tacttm /acuitatem, "üelafjJtübatiG- fe pidió otroBrc 
Mi,m we Apoflolico pa 
\ ra d inifmp efe" 
Eftasdeclaracíones de fu Saotidad interpretado las dec¡fio-ío¿ 
nes Ganomca$,y la Bula de la Cena5tienen la mifma fuerza que N q m . i j . 
las demasjconftando como coníla dellas, cnp.fmBa-) 1 5 í a ] ¡ 9 ^ ^ b ^ S ^ 
i » 19.diftiftíone^c* \ . l oJ i f i¿ jua^defponjaúb, c,tn cau(is, ae re tu- poauhce in'ter, 
íí^4í. Yescomüdo t r inade / f r c C í / ' ^ o , ^Oomifi/Panorm.Tr^po/te, pretandoiosder 
F e l i n a todos los demás Doftores/ in que aya variedad de opi • cret°f ^ . " ^ r , 7 . , . , , , ? • • n t ^ cos,tienc jamil-
mones en e l lo , mirándolos atetamente quier eíte^o no en el de- ma fuerza que 
recho infería la declaracion^quier fea de oficio, o a petición de cll0S« 
parte,o epiftola eferita a comunidad, o a particular ptrfona 9 vf 
onanibus relatis probat S u a r j e l egé . ^ . ^ . . c . i 4.. num,^, vr feqq, 
Va^que^meod.tratijt/p.i $ jtc.$,11.37.donde ponen todas Ía§ 
circuoftancias defte cafo, 
Y es muy digno de coníiderar las muy efpeclales que concu- Numf 14^ 
frieron en el.Laprimera^queíe ponderaron las mayores^ mas Reficréfeias cír 
vrgentesnecefsidadesque íe pueden imaginar. L a feft^ty'^^I^^S 
que folo fe trataua de cobrar en el interim que íe t r a í a dilpenfa- l*concefsiofi del 
cion.La tercera,que fu Santidad no hizo eltas declaraciones a ^ ^ $ e ^ h 
cafo^fino que V , Mageftad pidió abfolucion para los que auian qUe fe abfoiuief-
cobrado^y fu Beatitud declaro lo que efta referido. L a quarta, icnlps que auil 
que defte Breue no fe fuplico 3 antes fue admitido. L a quinta, S j ^ f ^ 
quenofo loe í to / inoquecn la mifma conformidad fe expidió expreflalicencia 
clfegudoBreueendosdeluniode 1619* Lafexta,fcrlo» B r e - ^ ^ ^ t ^ a d . 
ues duplicados,^ tradit* in L B a l i f l a f f M T r d e l U cum fmil'th. en 
tanto 
Tviv .TMC. tanto grado que obrac tflas dos dcciaracionesjV tienen ia unif-
L i cíuphc. con ma tuerca que f i les pul ieran todas las clauíuias mas eíicazes q 
^cBrc«SéPref fe p ^ ^ ^ c o n i j ^ e r a r para íu mayor3y mas cumplida c x c c u c í o , 
hcPZ\c*™ter 1.1 X M p c t J c n o r / i i t i í í t M ^ i o . tuntia mth. de matidát. V r i h d f . S . 
c.-.üeias rrascíí je¡n(¡e ^'vpttLns^erfic.li quís íWícm ¡ i d , 3 .ex^uibu3 iuiibüs td 
^níes'claucas cvll í-u Baíd.ht l.nec damwfa^C. deprenh. tvperat. ofirend.cums 
pira lu valida- faQ^&Xplíixm,1^^ 
q o ó v y cumpli- n ¡ {mr^¿ , fo iu t .matr imon .Ttkr , (Deiian.ccvfii.J.nuruer.i^. rp£¡~ 
T*™* i t f . c o n f . i ü . n u ^ d ú . ^ t D í ú Z j e g ^ %6.1¿hi Salcedo, & copióse CÜ~ 
v i i l j e I^r&thaconf . i . f iu ,^ , multis¡equentibjVrtfpa* ^fifnh. 
j S I u m . 3 ^ . Bien fe reconoce de todolo referldo^quc eneña Monarchia 
Concluyere que fiempre fe ha entendido, y entiende ^ que en ningún cafo, ni a-
en efta'Monar- prieto ay facultad para cargar elGlero^ni jurlfdiciu polít ica, ni 
üemprefeha en referuacion üeüa fin Ucencia de la 1 glelia. 
tendido que en £)efte hecho, y principios fe deduce vna coflumbre i o pref-
S S d ^ f t : O p c i ó n Ínterpretaiua, que viene a bazer derecho llano, f 
uarei Eftado E - cierto de que efta pendiente de la Igleliad citado iicclcnalti-
c^cí¡íTia l líc B H ^ ^ t u c^a cn c^os ^e eftrema necefsidad, fin que aya po« 
« n c i a c ge t e | ^ . o jufifd^io^Qteferuadellacn los Principes íceulares 
lNum .37. para cargarle. 
i » cofturabre, o PongamosjComo fe díxo al principio» que huulera áos opl* 
m p r e t S cierto por eña oh-
d-recho llano feruancía^y coftumbre,© preferipcion intcrprctatiua»que quan-
ckiUftko^cHá Quiera duda^haze ley en fauorde lo que fe ha obferuado^/./* 
pendiente de \tdeinterpretátione^de legíh.Lfi h^res^de aBionth>empt,CfimJimilih. Y 
Igicfia ^i)qayaIacomundeios DD.quc teñtTcnGratian.tomm<mdi/cepf. 8 ic .1 
cien , 0 r c r e r u a l X 7 , « w « , 4 « < ^ o ' í « c o M / , ^ 5 . ? í « m . i 4 . Aunque la obferuancia no 
deiia en d Prín fu*ra muy derecha^ cogruente^fino torcida^ imprcpria5!Bii/J. 
fy^tert^m.^**^ & alli ^os /equitur F r a n c J n t . Cofia conf. 
uar,aunque fea $%jiumt$,i7 6 . X es elegante a eñe propofito la dotrina de Fe-
^i-c^s^dad5 ¿ni'tn W ' P ' f í ^ f í ^ refcrtptis 7ium. i i .^trf*qumor tamen CÚ/HS^  
'Nua3.3 8.* e*iAmf*M éj í** refiríngaturfacultas^ua non dtkret de m e refírin-
l a cpttumbrc'Vfftwte 4¥*ÍfSJ4f>f& w m , 1 .part. 1 J i n e r f o r ^ part.$Mh9i, deajl 
c^rPr"raciua ha- i $ 6 . m m . i Á h v Q M ca/uet'tamfimtelleElusdatuspro vhfewantiaef» 
do K C ú e e l f a f á P ^ h i S k i ' fyri «0« ^ ^ndu^nihi lominuí ftandumefiuli inter* 
rscho. P[etanonhFAríndc.dect/.6o%tnutn,6.pdrt.tJn recentioríbw, 
ditioad L u d o u k J e c i f . i t ^ n . t . ^cfluúh\x% relatls Franc. Antón* 
Cof iacov / . í .mm.ó . 
11coaTmbfc* o ^ e^a í:O^UMBRE50 preícripcion interpretatiua tiene la mif-
preferipcion iV eficacia que Cx fuera ley ,o Gano^y como tal íe ha de guardar, 
l.ndm Imperdior $%^hl&&Mlegih.( .mmmisin Clemcnrsxm de terpretaclofMÉI 
^radi/o, $ j í m o ^ o ^ ^ e r ^ r ^ ^ ^ . e t i a m f i per taleminta- ^ ^ , ^ ^ 
prccationem verbaimproprientur,vcpluribus p r o b z t M a f ard. Canon,y como 
de prGbat'son.conchií. 1 0 4 5 .copióse Snarez de I m k 7 . fafr 17 . tal fc ha de guí,r 
r ' *" ¿3 1 ' d a r , aunque | or 
nH>n.$* ^ ellafe ¡(rprcpciá 
Y es de notar, que quando eíU coítumbre es Interpretatlua palabras. 
Canonis^aut legis dubix/upercuius explicarione variac inter- N u m . 4 0 . 
pretes,imroduzc por vn afto,7 muy poco ix í^OiSocin.Antin . ^ ^ ^ ¡ ^ S 
Crauet.i? alijrfUO! fe¿juitur Barhof.in i.pofl doté n.¿±%,folut,matrim, u ley, o Canoi» 
Seral>J)¡nJecíhi±ZM.6jQreí>h.LudoHj iif,$%. Menoíkdearhtra . f^ofofe intreA 
- * r * - auzeporvnado 
Ctí/í Ss.^.IO.ercort/.xi^.fJ.S J.ÜT 1 4 1 0 ^ . 1 7 . 1 en e{lo noay conbrcue rranf-
raricdad^ocotradi .ion de opimonc?. Y íi efta verdad es tan cicr cutíode tiempo, 
ta,q diremos de vnaobferuancla inmemorial jfin q aya auido va-
fiedad.Yquindo quiíb obrar lo contrario el feñor Rey don F i -
lipe ILmsjor infirmado por el parecer de fu grá GGÍejo Real* 
defiftioicomaqueda dicho. 
Yí í fe mira aormecio^no fe hallara coftumbrC) o prefcrlp- N ü m . 4 T * 
doninterpretatiua que tuuíeífe mayor principio para poderfe ^a[J^oftumlre 
incroduzir:porque no ay mejor titulo que la aíTercio de vna per ¡neerpreratiuade 
íbna grauc y docLi, por cuyo parecer (e obra ^  interpretando lo la fcf dudora,\o 
que tiens dudarcomoprueua latamente Felin. fn cap. de^uarta^ cfpio^ue iaPaffce 
m . z ^ J e />r /^!Tí/jWow/^ .y acftepropofito junta mucho la Rota, donde varones 
Fariña: J e c i / í i io.num.A.>cum feqq.tomti,tn PP/?/;«7W.Y aquí con- fo&0l\1 s^ues 
J 1 i • 1 r - o que afsunterpce 
curneron tantos hombres eminentcsjy el mayor Coníejo y Se- tar0l| fududí» 
nado que fe conoce en el mundo 9 y dixeron, que aunque la nc 
cefsidad era vrgentifsimayyauia tanta feguridad que fuSantidad 
haría la grac'^no fe podia,ni aun por poco tiempo cobrar mié- 4 ' • * 
tras fe pediajcomo queda ponderado num.5o.y defdc el 
Luegobiefecolige,quecneftaMonarchia lacoílumbreha N u m ¡ 4 i r 
interpretado qualquier duda que huuiefTejy co tantos aftos re« Conciufion def^ 
conocidojquancierco es,^ indubitable, que todo pende de la ^ o ^ 0 ^ ^ 
Igle{ia,y que no ay poteftad fecular,por foberana que feaaní ca-
ío,ni referuacion, o juridicion politica para cargar al Clero: ni 
fu exempeion fe origino de los Emperadores jo Reyes Chtiftia-
nos»íinodela fanta íglefia, N u m ^ t r 
Finalmente quaodo dieramos que tenia alguncolorla aífer- Cafo negad?,4 
clon contraria^ que efta exempeion huuisra tenido alguna ne-
cefsidad>o donación de losPrincipes feculares)co todo eífo de- rá dadolos Prin 
zimos que no la pudieran en ningún cafo,ni por algún camino, c,Pfs fc9lajes, 
^ . . r • • 1 r • 1 J 1 1 r no la pudiera re-, 
o rderuacion imaginaria r e u o c a r l a j h m i t a r i a í O d e c l a r a r i a i y ai- uocar en parce¿ 
fitodopende de la í g l e fu ,y cneftoconcuerdan los Autores nicnnin|ücafo, 
coa eficazes a r g u m e a t o s , ^ » ^ ^ Ljmcent. & ? a m m i u n . i n d w U r a r V 
cdp.ftouitide iudic.FelinJn cap, i J e covfttut.nu, i ^ e r f M i u \ r^Sy 
<& in cap.ije probation&ddrmtnje clenccap.it . in/mXouar.prt-
Hic.cap.sijnnumerhquosfequunturig) recen/ene Suare^dí£tJ¿h,$. 
cap.^o.per totum^masmie nHmty,Sanch.re/ponf,moralJ¡h, i.íctp, 4.. 
d»Bm 5 5 .Gnéara tn j>r&p»gnacuí,Écc lifJthert.affert.xS.f.num, 5 z , 
cummultisfequentib.copióte l/alécueía d,traH.p^tn,t^i9citmfeqqt 
'Molina de iuftit.tom. 1 . traBat . iJ i fput .s 1 . m m , ? , Bone l . de fi¡¿i 
fíanc.^eg.Catholíc.cdp.io.num.^S . i? ¡eqqXeualL Salgado, c r aiij 
relatiaDictna t . p j r a B . i M 'tmmumt, refolut, i . l ? refolut.to, 
4 ,part , (raHat , i .refólut ,^.¿onác dize, quód ñeque tn dubiocenjctur 
aliqutd referuatumtf cita a Bafbacia,Feiin. Tufch. Cochier. y o-
trosjBaldelIo de legibjifput, 3 5.ex ««w. iy . í i n que aya en efto opi 
uionjO contrariedad entre los Doftores defta Monarchia.Y no 
nos detenemos en efte punto, aísi porque le pruenan copióla* 
mcntejcomo porque no parece neceflario, pues la verdad cier^ 
tay fegura es^que no fe origino efta inmunidad de los Principes 
feglaresjcomo efta prouado por los fundamentos eficacifsimos 
que fe han referido. 
Re ña fatisfazer a las objeciones contrarias, con que fe pie* 
tende prouar que la inmunidad Ecleíiaftica cohfifte en la dona-
ción de los Emperadores y Principes feculares. 
Sat i s fmefe a las oh] eciones contrar ias é l a s leyts 
de los Emperadores* 
P R I M A O B I E C T I O . 
N t t m ^ j . T A Primera5porquefiendo los EmperadoresChriflianos^ 
Objeción i .en i v aun no cftaua omnino exemptos los clérigos i mrffdiBio* 
aubfiédoío^Em ^ potente /4/cor«w,í¡noque el aftor pódiaderaandariosan-
peradoiei Chrif te el juez feglar temporeMartianianno 4 5 8.7.<r«w ckricis z $ X J e 
cxé^osiofT5 & f i f 0 í ^ cíerícJJecernimuí i ^ X J e Epi/cop^udmit.Y ¿Q(pm% 
rij^sd^oríl el ano de 4.68.el Emperador L e ó n limito eflojy diípufo quero 
dicionfceular, pudíeííen fer licuados fino ante los juezes feglares fuperiores, 
Ijmneslphkumque$tX*deEptfcop.v c ler ical aunque iuñ in i a ' 
noferannoí 5$9.nouellascondidítcovftitutiones^ni^xtlesdioafc-
gunos priullegios^m authent.apuúquos oporreat^ áuthent. Wcle-
Kum" ¿ riciapudpropios Ep¡f,opos^<¡r authentJefonflifs,Epi/ccp, t l f á * * * 
Los chri^otló W M p i h ? ™ 0 aun no eftauan exemptos plenariamente, haflaq 
eOauan pienamé el Emperador Federico los eximio OTñuiVíb^autkení.^tmmu^ 
i j ü t í S 0 ^ ^eEpi fcop .ar clertc.authenUajJk^ m i u J J e f i c t o J a n í l . B c c l i j : 
!l;r ¡ afti Ó el Em 7 acepto eftas leyes el Papa Tenorio, confíat ex fne d tñd co" 
crio$0cximfo $*™**n**rtu* extAt i1! ^fowne poft -pfus feud orum* Bc' 
Y al 
1 0 
Yalfindellafe refiérela aceptación/?? ^et/.Nos honores pro 
ytUifati^inquizjChnfíianorum editas iaudamíts^ u approhamus , 
confirmamus tanquam m ¿ternum Ipalituro) afsiparece q aü auien 
do EcnperadoresChriftanos no fuera exéptos los clerigosj fino 
con las limitaciones referidas harta que Federico la concedku 
Efte argumento tiene poca fuerza, fi fe confideran los tiem< ^ u n i . 4 5 . 
pos de Conftantino, que reconoció la exempcion abfoiuta del Sati^ fa2«íe a 
Clero porlosCanonesydifpoíiciondiuina5yaefte propofito 1,0 •-3'*-
junta muchos cafos Hurtado defided^fputat^ i & ñ k m i y es in- E1 Emperador 
íigne el que refiere de Rufino h h o . Htfior. Bule / .c . z . Á ammm do ^ 
52.7 .delmiímoGonftantino.©e«í(inquit)i70íco«///«//ya^^ la exeirpeion de 
(es>erpoteflatem Ifíitá dedtt de mhts ciuoaue tudicandi, jm} ideó nos a l?.s derjgos era 
* tt 1 J ^ . \ n- 7 , • T - • dimanada de 
yobis rette tuáteamur • DOÍ autem nonpotefiis ab homtntbus tudicatt^ Dios , y de fu 
propttrquod Deí fo l íus interTfOs expélateiudicium ytfttrfíraiurgía Iglefia , afsi lo 
quMumc¡m dla/int ^ ad tlluddiftínum refíruentur examzny^os emm • 
nobts a Deo datl eflls J)ijytsr couemens no eftjot homo iudket <Deos* 
Y lo mifmo reconocieron los Emperadores VaIcntiniano* y 
Theodofio ,reuocando las leyes que luliano Apoftata aula he-
cho contra la inmunidad Eclefiaftica, a quien por efto laman 
Tyrano, 1.47 .de Epifcop.& clenc.in G*Theodcfiano,ibi: Fcts 
en'mnoneftjftdiuini munéris minfíritemporalíUrAf 'oi0aturñ/uhd¿í~ 
tur arhitrto. Donde mueftracláramente5que el priuilegio de ia 
exempcion no pende de la conceísion,o donación de los Prin-
cipes íecularesjfino de otro derecho mas fuperior, que haze ilí-
cita la violacio defte priuilegio-.y lamifmacófefdó haze el Em 
perador Garlo Magno Hb.ó XapítuUrium cap, 109, tomando las 
palabras de la dicha ley. Fas non e /?^c .1 í aísi dixo bien Laima 
j rañ .yMimmuni t ,Ecc i e / i cap ,^ , num, u auiendo traydo las pa-
labras de la dicha ley , Quibus tterhis manifefíó indicant Impe~ 
lames immunitatem dericorum Adeo omni iure diuino ha* 
mano conftitutum eJJejDtfine tyrannide <tsrfacr 'tlegto a Principe /^'0-. 
iarimnpofsit. Y jamas en figlos paífadós fe oyó»que la au-
toridad y exempcion de la Iglefía dimanaíle de los Emperado-
fes,ydeÍuspriuilegios5Como lo pondero fan Atanafio in e f f í , 
adfi l i tanamVítam^viz refiere 'Lútnzn'bbi/upra cap.uium.z, fon 
palabras del fanto .^í^í io a condito ¿tuo id audttum e/i} quando / « -
dicium Ecckftáauthorttate ab Imperatjre accepitlPero aoraoimos 
en los pareceres de algunos,^ ia recibió de los Principes fécula 
res . B i e n fe prueua con efte teftimonio ,que es doftrina nueua 
en la Iglefia,y como tal fofpechofa. Deípues algunos Empera-
dores resfriandofe la caridad, fucedio lo q en Egipto, f x o í / . i . 
Surrexit mter ea Kexfuper AB¡JptH7qHíígnQrabat LofephX íe tor-
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fiaron a entrar en la jurldlclonEckí¡affica,y exepclon del C íe -
ro.Y nodcuc marauillar que aquellos Emperadores no cono* 
cielíen cita inmunidad como deaieran,quanio la Igkfia no t e -
nia la autoridad de que aora goza • pero mirando ios decretos 
Aportolicos referidos en el fundamento fegundo anum, ICJQ 
vee que l a Igleíia nunca dudó de fu p^teftad, fino que confir^ 
N u m / ^ . mandofe con los tiempos jtoleraualia valerfe decenfuras^mu-
L a igiefu nun^  chas molefti as y vexaciones, por no defazonar los ánimos de 
cadudódcfupo i Pnncipessnifecaraquellasnueuas plantasdela Igleíia ;pe-
aúque toleró las ro de lu parte hizo lo q pudo con los Decretos y Cañones refe-
moieftias y vexa ri(los,vt optime yxohziGueuara d.ajftrt, i , $ t y J nu, 1 3 . Y no fe h a 
Prmdpcs fecu-r^ nucua cfta verdad a quien coníldera que en otras cofas mas 
larc?. terribles,cn que los Emperadores fe cntrauaníCallaron los Ro-
manos Pontifices, y difsimulauan por aguardar bonanza de la 
mano y mifericordiade Dios.Quie puede dudar que la cleccio 
^ de los Pontifices Romanos es la cofa mas fagrada y efpirituai q 
liiUdoodddci a^ í g16^3 conoce entre todas las elecciones? Y c5 todo eíFoauie 
Romano Ponti* dolibradofelafanta Iglcfia Romana de laoprefsió y tiranía del 
fice metieron k Rey Theodoríco,que quifo elegir Romano Pontificcfe mode-
mente algunos ró,ciexandola elección ala Igleíia con calidad que el Rey con* 
Principes Chrií.firmaífe,pagandolc tres mil uicldos.Dcñe abuíbay mención/« 
íianos; c.Agato6 3 .di/t,y entre los Emperadores vfurpo efte tributo l u f . 
tinianoanode 5 n « y durauacntlempodefan Gregorio, queef 
criuio al Emperador Mauricio, rogándole que no confirmafle 
fu elección a ñ o de 59o .Y cnel de ^ 8 0 . fe alcanzo del Empera-
dor Conftancio UÍI .quc confirmafle fin lleuar por ello dinero, 
Num . 485 hafta que en tiempo de Bcnediílo lí .aíío de í 8 4..qucdó libre la 
Deídeciépo del cleccion alGlero Romano^comoprueuae/ Cardenal 'Bartnkfn 
s quien dirá , que ella fue donación hecha 
laéiecciódeiRo por ios Emperadoressíinodcíiftir de lainlquaoprefsion y v io-
mano Pontífice ¡encia que hazian a la Iglefia? 
pelero oma- y de aquí fe colige,quan faifa es la hlftorla que refieren el K 
Num , 4 .9 . 4dnanur9cdpJn/jinoÁo t s . d í f t i n . c o m o l o v i o t e n y prueuaníB^ 
Diauer vfado YonJBelatmhuSuare^Freitas^quos f equ í tuY^ tifert Soíorfmode 
w h S s ^ o l * * * * Iniiarumlih.t . ciz.ww/i.^Yafsinoesargumentofirme, 
prcfsion que ha- n^ ^ e confider ación para prouar la pote^ad en el Clero 5 dezic 
í i aa a ia igleíia, que los Emperadores en aquellos tiempos la prefumian^yjuz-
^elon^a^nJ^ S ^ 2 0 ^ l a podian donar,fino que la fanta Iglefia por redimir 
nidad. fu vexacion, lo diísimulaua como otras coías mas agrias» vtad-
uertit «So/orf^ /io d,c,iz,nuuit 3 4..y cfto dixofan Ambroíio mcapl 
^ / / tributum 11 . ^ . i . ib i : ímperaton non donofíd non negó. 
So, y que e ñ a exempeiog i (rúntis fuetíe m a » ant igua que las 
_ . ^ , . , . ^ ¿cok* 
I I 
decifiones Imperiales referidas en efte argumento 5y q los C e j ^ S ^ g ^ J 
jigos turediuinoier canomcís fañetiombus ah iffo E i d e p x exordio biuos trae íuori 
¡theri fitityis ¡mtnuneí)QS dotrina de jan Gerenimo ad c, i j . M a t t h a i ^ n 6^1 ¿e^cho 
donde hablando de nueftro S c ñ o t íefu Chrifto dizc; Ule pro no* i ^ ^ M M o s 
htf ÜT Cruce fubfeimñt'i tributa reddtdit y nos proilliHi honore t r u mi y ames de las 
huta non n d d í m * ; ^ quaffilit T{zgis a teci.Qilibtts hnmums fumus. ?^ ln^9 
De las quales palabras confta, lo prlmcro^l hecho de la exép-
Cion^réuta. non reddnntis^d Ipectígaiihuí tmmmes fumus.ho fe gun -
do^la caufa^y principio fléHfcptftl nodixo ,^ exconcef m e lm~ 
peratormn a "DeEiigdtbas immums famus, fino 5 quafifílli %^¿s^ 
fundando la exempeion en la eípecial filiación de 1OÍ> Ecleíiaf^ 
ticos^que no dependen de los Principes íecularesjfino del dere-
cho^e inftitucion diuina, A efte propolko fe refiere muchas co-
fas fupra fundamento primo. 
<o mL-^ . • K^ii^^^ibs-.n^i»i m . \ « ^ ^ l^tt . tmtti . I t Q ^ ^ l ^ 
S E G V N D A O P O S I C I O N . 
Ofegundofeoponelaley 6.t¡t , i .paft .2 . ibí: w i m i á ^ 
jfenor en lascofisejpirituales (¡ue etitoMbájfé/ayanj^&Üereñ- Oponcfe'de *lá 
aay honra de fas dio/esyen que eiíos creían* De donde coligen ¡«y 6*ttt.i,p.tm 
jZeuáUos decomitionéper Ttiam Violéntueinproamto cap.t.num. 11 . ?u? í ^ í f ^ ™ ^ 
y Salgado de \egtaprotentone tom, i , par. i .cap. i JrMud. unu, f 1. riien^ dci tiem-
quclajurifdicionEclefiafttca comengo del tiempo de Con í - Po w fimpera* 
tantino5y que antes del los Sacerdotes eftauanfujetos a Ies fe- dGr C6fíaulino* 
glares» 
Efta dotrína,nl fe pmcua / / 1 L L 6 . ni fe ajufta al derecho. Y N u m . 5 2 , 
cfta ley no había palabra de los Sacerdotes, ni de quien tiene ^ ^ ^ ^ 
jurifdicion íbbre ellos^fino que a los Reyes tocauan tambic las pofiaon de u 
cofas efpirituales,tales quales ellos creian queeran>y eflo mira 
a que eran juntamente Reyes,y Sac^rdotes^que como las Par-
tidas refieren quantoay en derecho Ganonico^aludc efta ley al 
capXlerostZ 1 JtfiM^erf.Tonti/ex^b'wAntea autem qui^e^es erae, Antígúamenrc 
yür Tonti/iceserantinam mdlorum h¿c erat con/aetudo j t t ^ex ejjet jutua^cnce "a" 
itiamSacerdos^tsr Tonti/ex'.ttnde t s ^omani Imperatores tfont'fi- cerdoics. 
ees dkebantHKy eñe eftilo fe vfaua en muchas naciones ^tre /erc 
Aflato l i b . i 6 j t ^egnoyfan AmbroJ.ferm.xK.'m T/alm, 1 1 8 . Ó i o ~ 
it)/Malicarnd/Jib,z,StietJnDita Galbx.T Virg.di^ede Amo9 que 
JurrtamenteeraRey^y Sacerdote»/^«f/íi.5. idem hominum 
^habicjueSacerdos. Y de la ley natural ayel teflimonio Gene/l 
1 4 - ^ P a u l M Hebr.y.ds Mclchifedechí que era Rex, & Sa-
cerdos^y en aquella ley de naturaleza el primogénito de la cafa 
era Sacerdote^ gouernaua lo tcmporal^y lo eípiritual, piuría 
F hns 
hmprohantTeuai in cpj/l.ad Hebreos j c a p . i z j l f f i c u k ^ . / e a ^ i . 
CornelJ L a p i d e ^ d M r f . i é .y otros nnuvhos*. de modo q aquella 
^ ley not ra tadcl in tentoparaquefea lega .Yí i femira conaten-
L^aoTiarirái- cionjiasdos jurifdiciones temporal5y eíplritual íiempre han 
cioncs.efpinnual eflado diuididas^un defde la ley de naturaleza-y íiemprc la el-
v temporalfiem- pirituái ha fidofuperior y preeminente 5 y nunca los Sacerdo-
SrdfdTs^erpi tes eñuuieronfujetos alasíeglares, como prueua don Iu£n de 
ritual ha ñdo fu- Valen^uela m djra£i ,pio Tontifrie p a r t ^ . n . i o i * cum multis feqq. 
perior' quepor noferneceflarioparanueftro intento5 no nos detene'-
mosenprouarlo. 
Yenlaslcyes delosDlgeñosfereconoce eña diferencia de 
jurifdicionesj/./^^^i^^^p^^^we hartdim. ibi: Trmdpal't^tl 
ipontt/jcalíitmenSacerdothm eo ture non erat/ub temporabpdtiftate7 
Lnondifiín£Ufmus¡í,Síi.€rdotíO)derecep.aYbíír, Lpcn.de tacat, v r 
excufatton<mun.not¿tt (¡{ebuf.inrubrtejeprotettione concerdatorttm, 
Y acercándonos mas a lasíagradas letrasjfue grande la dif-
tincion deftás jurifdicionesjy la fuperioridad de la efpiritual, y 
EclefiafticaiComo prueua copiofamente don luán de Vúe<¿víz~ 
Igd.^.pdrt.ex num,i09,cummultis/eí¡¿¡. 
N u t i M 4 ^ ^ cn a^ ^8^c^aCato^ca ¡ w 6 | ? p r i n c i p i o 5 y del tiempo de 
Dcfde ci princi- los Apoftoles fe reconoció cfta diferecia de jurifdicioces, e im-
pío de laigiefia munldad de los Eclefiafticosjcomo fe moflro cn el primer arti-
dVer^dc am cul0 el nu.m'1 ^  afsi ?0 fe ppede dezir, que defde tiem-
bas jurifdidones pode Conftantino comento la jurifdicionjy exempeion Ecle-
efpiricual,ytcm-ga(lica> 
P Nt im. 5 ^ no s^ ^e crecr 5 ^ cños Autores can d o ñ o s , y luriftas i g -
El libre excrci- noraron tantas decifiones Canonicas,y afsi prefumimos q qui-
cio de la jiirifdi- ficron dez¡r,que comento dcfde Conftantino la libre execucio 
Edefua^co- de^a juriídicion,porque fi bien la aula antes, y vfauan della los 
menfó defde tía Romanos Pontífices en quanto les era pofsible > pero latirania 
podcConftancx. de los Eipperadores Gentiles no les dexaua gozar della 5 antes 
los martlrizauan.Y que el intento deílos Autores fea efle,fe co-
lige del m i í t n o Z e u a l l o s cap.6.num.6.(£? 7 . donde dize 9 que la 
Iglcfia pudo eximir, y eximio a los Clérigos inuit is^egihr. 
Luego no comento la jurifdicion por los Emperadores Chrif-
tianosjfinoporlaíglefia: y quando los Gentiles huuieran fu-
jetado con fu jurifdicion a los Sacerdotes falfos5no hazia eflo 
argumento para prouar que no aula jurifdicion Eclefiaftica an^ 





T E R C E R A O P O S I C I O N . 
O tercero fe opone l a S o . í / í . é . ^ r M .donde hablando N u m . ^ , 
de la franqueza de los Clerigos^y fus biene^sdize : fi ejíq Oponefe de la 
Íes dieron ios Empedradort s,)' ^eyes^ otrosjmores de las tie~ a ^ / e ^ w ^ 
r r a s ^ c . ze, 
. Fácilmente fe defembara^b defte argumento Bosadilla lih. t . 
cap, 18 .m.z 5 x.refpondiendojque en efío fe erró la ley de laPar-
tida. 
Pero no es juño que lo prefumamos de tan grandesLetrados, 
que compilaron las Partidas j y en todas ellas efiuuieron muy 
atentos a las deciíiones Canonicas^y en efle cafo eípecial reco-
nocieron que toda immunidad Eclefiaftica,y fu inteligencia de- Num ,57.' 
pende del Derecho CanonicOíComo conñafx/ .c ^.del miímo J o á s h imwmU 
t¡tuIo,y fe ponderó defde el n u m . i , . 
Y afsi refpondemos.Lo primerojque allí no trata de fola la depende deiDc-
¡mmunidadprecifa,yeflrechamente 5como lo entendemos en v j ^ " * * ^ 
eftediícurfo^íino latamente de todas las franquezas, prerogati-
uas,y priuilegios que los Principes han da<dp a las ]g¡leí?as,y íus 
Miniñros,que todo cíTo compre he nde la palabra ^ j M i p b f f N u m . j S , 
^ n ^ r f r - y cneftefentidojademas dclaimmunidad Ecieí)aíti- Los Prmcipci 
ca/ontantas las franquezas, y prerogatiuas que las { ¿ « t f ^ l ¿ c u , ¿ ^ ' ¿ í ^ 
Mcnaftcrios,y efpecialmcnte las nueftras,han recibido, y reci- franquezas a las 
bencadadiade V-Mageftadjy fusgloriofos progenitores,que ígieiias, que no 
fe pudiera hazer vn copiofo libro con fu relacion.Y que eñe iea j j ^ S S f ^ 
el fentido de aquellas palabras, confia del exemplar que traes 
Ge?íe/r47,dePharaon,quelibr6alos Sacerdotes de vn tributo 
que notocauaalaimmunidad,comocncflc tratado la enten-
demosjíino vn precio en pago de trigo,que pudiera entonces,y 
aora fe pudiera lleuar,íin quebrantar ia immunidad;y con fer 
afsijlos eximio dcl,que es muy iluítre cxemplo para los demás 
Reyes,y Emperadores:y de otro modo explica eñe lugar Suar, 
í / . / ^ ^ . c ^ . i o . e x n w / w . i o . que también redunda en fauor defta 
ímmunidad* 
L o fegundo fe refponde,quc aquella palabras/ero»,no folo Kum ¡s^ 
fignifica donarjfino dcclarar,cxecutar5y dar la poífefsion a quie La pai^ br- >dí¿ 
le pertenecia,y erafuyo el derecho, como dezimos, dar polfef- P¿ 
í iondelos b\enQS)lAtdeíHri/díB.ommumiudicJ.i .ffiquorum bo- fcnddo íe dcua 
«or«w,y dar fentencia,y otras muchas cofas, ^rwoídí fyjbuf. in l , entender. 
fcpe $ tJeverbor / t£n i f i ca tkne .M,2LyommQen leguaje antiguo 
CaftelIano,de donde nació entre gente no muy política dezir,á 
fulano le dan loando es dezir 3 reconoce q es digno de alababa. 
$*jr> Tam-
t i 
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ep'fíoiarum/cripta loanm deftu/cri ennti inHtfpamam pí o mi-
vponc^ — ^  munitate Clericorum^óoác ic ptrluade guatee las kyes I m -
C eporJ^-1 u penales que fobrecñohablan5y las refiere todas: de donde coli-
a q fe fatbíacc. genjque ia exepcion emano dsllos, y que aníi io confieíia ían 
GregoriOjCíT Ytjtrtur incafjeper/ona i i . í / . i * 
Efte argumento tiene ia miíma folucion que el primero, y en 
N u m . ^ ^ cfpeciai en cieinpo de ían Grcgprioja quien tenia muy oprimi-
píefSta^Em- do Mauricio,de quien íe quexo grandemente ai Emperador 
perador M»11^ Phocas fu fuceiforry para que la imíDünidadEcIeGaftica tuuieí^-
?os imperado6 fe efeto^y mejor fe executaírc, le petfuade poniéndole delante 
res para perfua- Jas leyes ciuiles^e lmperiales,no porque dudafíe que t ñ o toca 
dirieia »mmum- aja jeIefia,comoeníeñaelmiímoíantoDoflor fii M . H r m n i t 
dad Eclcdaltica, 0 , r r r - o 1 
no poríjdudafle li,qu<tJt\i,dequotnferiusiritjermo^vr íncap./ratrísicap,oacerdo~ 
qae tocaua 2 U tibusyeadem'fino para ayudarfe,y valerfe de las ley es Imperiales^ 
s c * capjiinddiutoritim.io. diB.ccrp. quando t $. qH*J}% 4 , c^. Tr jna f t s 
i}*q.$.cAf.iJecAuf,pbJf,&proprtetMmlimtlibHs. Y para que fe 
reconozca efta verdad, y la vexacion que padecía el gloiioíb 
Pontlficc,y que por redimirla, y no deíagradar al Emperador 
. temiendo mayores danosafe note la ^ . ^ i . / / ¿ . 2 . donde hazc 
t*Jum.íif^ rneociondel edifto tan impío defte Emperador,piohibiendo 
EmpTradoTMau ^ ' / ^ MO^C/;QÍ / ^ / , en materia tanefpiritual,yque n ingüCa-
ricio prohibe a tolico puede dudar quanagena era de los Principes feculares, 
la publica s.Grc Y el gran Doftor fin embargo la mando publicar, confiando q 
?orio aduirticn- por gfte medio reduciriaícorao fucedio) al Emperador: y con-
doalEmpcrador *t r n - 1 i r- • * • •/> 7 • rí 
fer cótuUlgic- cluye w carta con citas palabras:ii¿Oí;«/íi^j ¡p/siontpbieñíts ed~ 
JN? j dem legemper diuer/as terrarumpartes trAvfmhti feci^er quu Uxip-
f a ommpotenti {Deo mintrnéconcordat^cceper/nggifi 'mis meópagjni 
fetenifsimis dominis mntiúut ^ttruhtque ergo qu¿ debe tur exoiHt^qki 
Imperaron obedientiampr^but^ fro (Deo quod fenfí, minim* u c n L 
Aquieneflomira,quemarauillalecauíaráquefevalga con va 
luez fcglar de las leyes Imperiales pro Eccle/U immmttate* M a -
N u m . í 3 . fórmente que Tolo refiere lo vt i l a la IgleíÍ3,no otros capítulos 
Dccaiarafcci c. ^aquellas conftitucioncs,quecranpocofauorabIes, D e aquí 
jtruenit 1 u q.i. íe declara el ca^peruenit 11 i ,docdc fan Gregorio parece 
que 
r *-
que acuite !a ¡uridicion Agíar fóbre los ^éfcíu{lltqs,j hablan^ 
do con vn lego defeníur Sicilia VCIÍZÍ; ; Tune re ínterpvncrcde-
Pero es n:ceí1ario aduertir,qiieante rbdás ccías afsientá l l 
inmuaiáíii l:cl eíuftica^y con k\ piopia aucoTidad manda que fe 
p\ZXát^ \b \ \Q^df i ita r f tfuia Yaldé confiar cjfe úhóngruUniyhac ti~ 
U 4U?íofitÁ.npf¿:tpíto'Uf'tVt denuo hec facen ñmpr¿J imúü 
Y íaego añade las palabras arriba referidas que le puede en-
tender para que el defenfor de Sicilia pro bono pacis los coríT-
pu^ulíti ex.rajüdicialmentejb que le dio juridicion para que co 
fa autoridad y comifsicn cónocitíTe judicialmente de áquclliaá 
caulasj.como el mifrho/á^ Gregorio lo hi^ o ¡n cop. Ivíenam 2 . f l J. 
qpcdp*<ftH¿ eji 1 i . ^ . i . y el Cbncilio ( ' á r t h ^ m c a p . pefimu^eade 
11Kfli*cap*Principes 234 .5•capf íg i ' f í 'auhjehf t ih \ca¡r tprAter$ í 
t&miHVr é i g l o f . i i A ftin.gíofa/ub.nmprtfkind't,in cap<t J e t h d , 
:'Pamrm,i^Lommunií Couarjnpraci.cap.^ 1 , « . 4 . , ^ ahjccmm% 
Q V I N T A O P O S I C I O N , 
€íQiüai iT*s^fni 5fiD ?9np^;3i:X3 iSfloufn i sncáo ¿rn?f?DY f ^ .müíí* 
J 
O C^iíotóft jJíieáe dpóner dcáp;-déca.pítuI¡s.io,á{- Nüm. i Í4¿ 
?ftín.ibi: Leo 11 l í j t a f a t h l t le c&ptu\ir^eipr^cefris , í ^ | 4 S Í ^ M l 
¡¿aitjtitytejíriryyeprorunift {Pontljicm prdhLefforum ifrefragéi* T l ^ t l í h i o . 
titcrcufiodieñdis '& conjeruaftdts, qudnt'ué 'PoUt'mUs, ür Ipalemw^ dift.aque fe fa-
Chriflopropítíó,&' nüncri? in ¿únm nos cünjmictturos modis omwhús y c3{pIi* 
p o f t e m i í r ^ fifanafié^wléet alifcr Vobis dixerit^el díBuru?fue* 
nt^fciatis ettmpro terto meridacem,P&r& entender cfte capitclo ? fé K u m . 6f,1 
hadefuponer que ios EmperadoresCarblo, y Ludoujco con ^ ' E i n w i ^ 
grande sseio de la Religión Chriftiana, y para que los EcleíiaR Ludouico ' cZ 
ticos viuicíTen con la recitad y virtudes que pedia fu eftado, floranobferuá 
jfqntauart muchos Concilios de Qbirpos^amoneftandoíelo^y ro EciefiTni 
gandoíelo la fantaSede Apoñolicajque aprouaua las leyes iíii* es, h zicron ie-
pcrialcs que en eftos Concilios fe hazian^ ye confíjt eic Capiiula^ y ^ ^ y íáuora 
ribas Caroit^iy Ludouici lih,j.cap. 104 . .Y eñas leyes toperiales, ch¿*tot'Ml% 
y Capitularesdize el Pondfice León i i l l . m d i S . c a p í d t capitu- pofto]ica,yapro 
//jr, qué íé guardaran como Ecleíiafticas hechas con autoridad mTrípondfile 
Apóftolicajy aprouadas por el Romanó Pcntifice^omo prue-
u ^ á o ^ t n Q t í t Q Baron,tomt9.anfto 8 1 v.pertotum I c c o h G r e t f rUi Kuii).tf£, 
de'mmfriit.EcclefJib.z.cofiderat.i 1 .propefinemlperf.quam áutem., Ainfiáci» déla 
I f enfeqúeter áddtt dtHo; Impzrttores futffi oh/í-ruanfiimOíEcc/efa pfouaaópuedé 
turif ihionts^nec í áufiUum iconttiohenifíbi arrogsjp) cjuin potius ab~ clPrincipe fecu 
iic:Jfé^tj>aí€texli(?.S*cáp'$S»<f CapitaÍAnbHs C a r o l o ^ L ü l¿T ha"r ,eye-
G douü 1 JeS . * 
: douico.Lo mlítno fe colige de Nicolao ad Michaelem Impera-
t o r e m mcap.quoniam }0»difiin, f ¿ incap.iüm cid Iterum. 96.d(/}¡tu 
Y eño es general en todas las leyes y eftatutos que íe hazen co 
intenjencion del bra^o E c l e í i a f t i c o , y ¡Tu aproaacion legitima, 
ytprobtc Ut i f tmé Carolje G r a f ; , k cUrki iu sjfeüu 2 . f í « . i 8 ^ .c«r» 
/e^/. Tenemos apud nos vn exemplar muy adequado entre o-
tros,que con fer la caufa de diezmos tan efpiritual) y todos los 
íeglares incapazes de fu conocimiento,c^./7ro/;/^m«í, c. tna de 
deernt u f á 6.tu,6 .part. i .Con todo eíTo de confentlmiento de la 
Iglefiajyaruinftanciadifponeía / . i . ^ / . j . l ib . i .Ordinam.qus 
todos los paguenjy pone penas5q es ayudar a la íglefia ad eius 
rcquifitionem, y como impartiendo el bra^o feglar m adlutorm^ 
tft notat tbi DídúiU? T ere^erb.ocuparen^T apta tit,de decimis nu. 
y .&l S.Guido T ó p J e c i f . i S S . F e d e r i c J e Senis c o r ¡ f i $ $ . n u . $ , Af~ 
/liftJectf.z^.nH.S.Capitiusdecif.io, 
S E X T A O P O S I C I O N . 
N u m . 67 , Vedcnfe oponer muchas exacciones que parece tributos, 
Ocras opoíicio y fe han impueílo,^ imponen en eños Reynos fin licencia 
fazVcad a r t í í ^ Santidadjcomo fon los Eftancos de la pimienta 5 naype?, 
fubida de la moneda,Puerros fecos,y mojados,derechos del f e -
11o Real en las prouifiones que pagan tambie ios Ecleíiafticos, 
y otras muchas cofasjafsi por leyes y prematicas, como por o-
tros medios. De donde fe colige,que V.Mageftad tiene dere-
cho para cargar tributos^ por la Regalia, o por coflumbre, o 
por lareferuacion y juridicion política que quedó en los Prin-
cipes fccuUres,quando dieron a la 1 glefia la inmunidad, fegun 
fe dize en contrario. 
A efte argumento fe ha de fatísfazer en el Articulo fegun^ 
dodefla aIegacion5difcurricndo por todos los expiares y h w \ -
lesqfetraenjy moftrandoque noprueuá en manera a lguna Jo 
que con ellos fe f retende^y afsino lo fundamos en efte lugar. 
Y menos deuen embarazar contra efta verdad algunos A u -
tores que fe aleganjpara prouar que efta exempeion fe origino 
de los Principes Chriftianos.Muchosdellos no lo d i zen abíb-
lütamente,y fe han de interpretar,que ayudaró a la 1 glefia,para 
cofeguir con paz lo que le percenecia por derecho d iu ino , y bu 
m a n o j V afsi lo reconoce Belarm.d. cap. 2 8. in fin. Zeuallos, y 
Salgado en los lugares arriba referidos^ hablado de los Auto-
res defta Monarchiajafsi Teólogos como Iuriftas,tan folamete 
alego el Padre Francifco Suarez for ejlafentencia contraria a T ¿ ~ 
h t m 
14* 
laciosin 4.c///?/«.i 5.y hablando della diHAlh.^.cnp, \ ,mmti% y 
cenfuranc'ola ¿ i z^^Jprere úufm e j i ^ concluye iperntuofa e f í , & 
Mifitme probanda, 
Y cafo negado que huulera otros defte parecer 5 ninguno fa-
ca por ilación que quedó refeaiada a los Principes Chriftianos 
alguna poteftad^o juridicion política temporal para limitar, o 
declarar elta excepción,^ cafo imaginable para cargar con t r i 
butos al Clero fin licencia de la Iglefia, antestodos conformes 
dizenlo contrariojcomo queda aduertidonum.ii. 
De quanto en efte Articulo fe ha dicho, colegimos lacón- CoHcMondcl 
clufion, euidente 5que el Principe fecular, poríbbcrano M o - a « i c . i . 
narcha que fea,no puede cargar el Clero con tributo , íifa, 
o otra exaccion,en ningún cafo, ni por ningún titulo imagina-
ble, fin que preceda exprefla licenciada la Iglefia conforme ÍI 
los fagrados Canoncs,y Bula de la Cena. 
A R T I C V L O S E G V N D O . 
#f U ley del papelfel lado es tributo $ no obliga a l C l e r o , j 
p o r ejjo i y f e r omrofo y y otras ca i fas > es contra l a 
exempcion Ec le jpaj i í ca . 
^ Vponefe.Lo primero,que la palabra^r/^^w, aunq flrifte N u m . é g . 
Jjfi & proprie ¿ k 'itwf i l lnd^uód Trincifi/óluitur ratíone/undi, auí L a palabra, ivi¿ 
foit^glofjn L i . § . i Mrb.pendantide puhtic.AbhJn c J e tetra ¡nu.s J e *»««»»tiMi^iMf 
decímistVr copióse prohatFalencueUin tYaB,profot i / í c3p.$ ,n . \$$ . mcnt^dcnouTo 
pero regulármete es muy lata y general,como aduierten losDo- qfe paga a1 Priu 
nonas^ C. deerog.miltttannJib,iz%(BerthacJegabeLtnpr¿Iud,nu, 5 . 
GutJn eod.tr á ñ . q . 1 tnut6,%ehufjn Lenm qut u ñ i g a l J e terkftgn-
M e n o c h ^ o n f . i o ^ . n ^ J t ñ ü a t t r i h u e n d o y q u o d l ú t t f s i m ü e f i ^ afsi N u m ^ ^ , 
tambicncomprehendelos t ributos que fe pagan fobre las he- ^ a ^ r a ,/hrc'' 
redades por p a f l ó n condición con que fe dieron, o por otro t i - de'iósquc ^ftao 
tulo jufto,y deftos no fe duda que paíTan a la Iglefia con aque- íbbre bienes rai-
o¡Qf><? t> V . i n cap. iJeimmunit .Ecch/ . Atened.m / . 1 1 . //>. 5.//^. ]gicfia^aíTancó 
^^ecopiLGut.praftJib.i .cap.S.Suare^indefenforiofídei ¡tb. 4 . c. íucarga. 
z o . & c a p . i u O r a f s í s d e e f f e f t . c l e r i c s f e ñ u s . n u m . z y ^ . B a r h o f a de 
ture E a l e f J t b . i . r . 3 9 * § < S . ™ M . $ 7 . < & f e w M a r t o n a i n l . 3 $ . t i t . 3 . 
hb,x,%€CQp.glo.$.nu.i.& i$AoanJBaptXiarlinio controuerf.fQ» 
ren/.c.io3.num.i.Baldellus de Ugibjtfput^3 4 . . ^ 





:arg is p c r i o n i ' e S í q 
a! Principe ex viP^gíxiurifdidb^^ 
períonal y real de h a z i c d a ^ á gauelas, íifas^aut quóuís nomine 
ííuncupSturjde todos bazen mencion^y ponen exemplos^ /,t8/% 
Ttjlnpto^-fiíedumtáe mun.i? honor A . p n M c e n / J , \ X , de dígti* 
j t . / l . i a t . i n e . t . C J e p r r t p . S a n i CubJibAt*Cu;at,in Lfiiu C A ' f á * 
h r t : M . i i+Gfafiísdi e feB.c ler ics f clu ^Jnprincipa l o s D o f l o * 
res m cap.nonmina^i? cdp.aduerfusje (mmunitat. B a l e / , y en los 
d e m á s Cañones que t ra tan defto^en efpecia! íobf e la Bula t# C® 
m DomiHí^yáQ todaseftanlibres las Igldias , E c í e í i a f t i c o s i 
y fus bienes conforoie a todos derechos,de que cn¡ fus lugares 
fe h a r á mención. 
N u m . 7 1 . Lofegundofefupone5queqnan(iovnaley,fentencia,odir'-
Qnandd vnadif p0(¡cion i'^nc muchos caíosjoracior!CSjOGapitu!os5que vno m 
nedulcrfo^cafos depende precifamente del o t fo ,y puede fin el ferjV páífar^fe d i -
fin dependencia zen diuidUos,y fuele íucederque vno fea jaflo^otroinjufto^vno 
ClJcá- f iceda-0^ g^uofo,y digno de apelacion,y o t ro no;otroque no fea contra 
encivno (ca in- lá i n m ü n i d á d Eckíiaftica^otro que lo fea5y cada vno tiene dife* 
jifta.y no cnel f ente razón final,e impulíiua independentej/.rí/dw ^o.^excan* 
ptr0, fi^de muttenb.ib'v.Sífpedz^m quApupilla in integrum reftitui dcftd^ 
rat c¿terh fpteiebus non coh^ret^nthtlprofoyú^ cur 4 totafententia re** 
á i iáñorpof ln lmsaudiendus f t t ^ ih't S f ó t ñ M c í f . i i Z . n u . 
4 . Capyúit s dKaf.V*m,$. Ahb.c on/.y $ Mb, i . A nton. de Amato refo* 
X a h ^ p a p e i Bfta ley del papel íellacto tiene áos propoíiclones^cada vna 
fdiádr) riene dos con fa razón final,e i m p u l í i a a í C a d a vna por fi independente de 
pjopofíclobesca la otra,)» fin ella puede ferjY tener fuerca; ni vna no conduze % o 
da vna con fu ra- j¡ 1/• 1 t / " ^ 
zon diiíintazia v-eRcamina P^a el fin de Is otra. 
aiade legalidad. L a víía propoficiort es^ que fe haga los años judiciales y ex* 
^ ^ « c t e f i i - tr3Íudicia!es en papd filado para euitar los fraudes, q es el firt 
dad publica. que pretende ¡a ley.Laotrajque fe pague vn grande interés j y 
ei fin defta pro poficion es el á ' i u i o de los v a ñ a l l b s ^ de la Real 
liazlepdajcfcufanáo nueuas contribuciones,^ vaíienddfe V . M . 
derteintere^parareparodejía Realíiazienda tahexhaufta con 
guerras cStlnuas fen todas panesicomo parece de la declarado 
arriba referida, y concluye. Y que por efle medio/efiiort e itttálmen 
te al fin de ialtga'lidad quefedeftay alaüuio de mí ^edlhazjsd^y di 
mista/filio -y^ae le tendrán de nueuas contrihuciQnesy&c* Y afsi tra-
ta de focorrer a dos danos jvno de la falta de legalidad, y otro de 
ia 
» 
la falta de h3zlenáa ,y de arbitrios psra fccorro de las neceísi-
dadcs publ icas de guerras^y otras . Qu^len puede dudar c u e l o 
v n o no tiene dependenc ia de lo o t ^ m fe encamina c o m o me-
dio proporcionado que conduce a lo orrojpues fe podra reparar 
e l d a ñ o de las falfcdades con eiia l e y , í m qfe l leuaran los ocho, 
quatro , o dos reales por el p l iego fe i lado , como fe haze en el Num- 7 3 ; 
R e y n o de M i l a i ^ d o n d e d i z e n j q u e ios p r o c e í í o s fe fellan para Exépiar del p^: 
m a y o r legalidad fin ioteres^o prec io a lguna? Y oy en eífet ley Pel ^ M o d c M i 
de los fellosfe ha declarado que los pl iegos de oficio no cueften • 
m a s que dos marauedisjy lo mifmo fe l leuc a los pobres de fo-
íemnidad-.de modo que fer fin í n t e r e s a l g u n o 5 0 c 5 la colla ver-
dadera,no diminuyera la legalidad. 
Y comando efto mas atras,la coftumbre de fellar las efertu- > j i * 
ras publicas para euitar las falfedadesjes tan antigua, que haze j ^ ^ j ? * ^ ' ^ 
dellamencion,y refiere fe vfaua en el pueblo R o m a n o el C o n - fdiar las eferitu-
{akoP2Lü\olíl>,$,fentet.tit .t$.$,ampl!j}imus or¿/o, Y l o n o t o C u - ras publicas pa^ 
lacio en efte l uga r :^^/ /y} í ;w«íor¿ /o (d ize ?w\o)deLreu:e9eas ta- fcd^eT/yfrau-' 
hulasrfttít publkijtelprimti conttañusfcripíuram conttnent, adhibi- des es muy anti^  
tis tsfiibus ita ¡ignariylM infwm márgims ad mediampartetn perfora* Suaí 
ta tripíici I m confirlngitur^atque impo/itum/uper Imum certfigna im 
printantitr.hQ mifmoqueSuitonio c a p . 1 7 . Aduerfosfaifariostfic 
primum rzpirtn n ne tahd^^iifípertufo^ac ter lino perforamina trate-
Ba obfignimtturjfbt Beroaldus^iT Marc, Ant. Sabel.plura addide» 
Yunt^Ct\^\o^oxolib,i%Variar, epift,zi, ad (inem%Exemplar( in~ 
Cmt)y>elHtannalis^erisimprime^t fictítlpuitus expreffa non pojjunt 
f ígna refigerci&c.'Y de ios taftamentos ay mención in I M t'Jitü^ 
tó doñz Culac^ fe vfa en los teftamentos cerrado ^etiaapud nos9 
/ . i4 . //M./>íirí.^,dequeay tantoeferitoi Dotfonbns mftris ¡<(s 
extsrisyf todo efto fe h a z l a y haze para mayor legalidad,y no la 
pierde por no lleuar interés tan crecido. 
L a otra^us es la necefsidad,y diminución de la Real hazle-
da) y para fu remedio fe elige efte arbitrio, y fobrelleuar a los 
vaífallosde otros tribucosjes independiente de la folemmdad,y 
legalidad de los inftrumentos,niconduce para efte fin lo q ex* 
cede de la verdadera cofla, 
Lofegundofefupone,quela primera propoficio de la lega-
lidad que por efte medio fe pretendejno lleuadoíe interés,o Ib-
lo lo que t iene verdaderamente de cofta^tiene muchos cafos, y 
cuentos4v fobre todos fe ha de verficnalgunosjqualesjy quan-
do obliga al Clero como ley politica,ae que le traur^ en iu Ju-
gar, 
Q m l a ley de los f s ü o s ftn.tlando precios d papel ftllado, 
impone verdadero tr ihatoy no comprehende a l C k r o , 
porque f u e r a contra[IA immmidad* 
§ . i . 
• 
N u m , 7 j . T 7 NqiiantoaIafegunda,quees elinteres tan excefsiuoff 
L a ley del papel M n0 correfpondiente al trabajo^y cofta del fellarlo, f 
í o a ^ n r ™ " efta muy independente de la íolemnidad, y legalidad ^ 
duze tributo, y los inftrumentos^como fe hadicho: Para eníeqder bien fudif-
no obliga ai Cíe- p0{jcion>cleuemos conforme a derecho mirar la prefacioii^y 
^Num.yi í . proemio de la ley^porque dellafe colige (u principal intento, y 
De la prefación feb^fldl^ft^^ í m € * 
delaley fe coli: {gartJnlJemorj/iratío/alfa^^HodaHeem,(iecond,^ demonftr.Se-* 
pIitfenL!'1 raphJeci f .13^MHm^^ufclul 'u^.condufS f i . ^ m m . z . t s d i i 
cúmmumter, 
•isT Y mirando ello fe ve que cs conocldo tributo^porque ia pr 
D e l a ^ r c f c ^ Y conftdemido auer llegadoaefiadomí 
de la ley del pa- ^ j a l hacienda con losga/ios que me han ocáfionadoy oca/ionan ta con~ 
peí fcliado fe <:o- tirtuas vuerras en todas partes* para la deñnía de la ^elmon* y de mis 
lige que es tnbu ^ r i V i ' 1 • fJ . 
to. ityjmoSfDQ que le colige claramente el intento de cargar ínte-
res tan crecido para remedio de las necefsldades publicas que 
fe dize aprietan con guerrasj&cy afti es tributo conocido coa-
forme fe declaro al principio defte articulo, 
Num . 78 , Luego deucmo§ mirar la caufa final» y principal fin qco eíla 
Deuefe atener ¿¡fpoíicioq fe pretende,/.// ht anento de<wr% vrarvMut* i.oraae9 
alacaurafinal,y 1 r r „ fT> ¡1 r ^ 1 r T 
principal de la dejponJ.capMerttQ i $ . q , i S h M . c o n / ? i i f , l í o L i X r a u e t a c o j . i t $ * 
dirpoíicion, num,i+,meliuscQnf.$5i,num,%,ommno Vfdendus^y conc luye :©^ 
ñique nihil reí eft^m non finís pr^fit, Y dixo bien Qiurb., ad confian 
M e f f a n j n p r o m t f í u m . f a V Jeqq.cap , i ,g ¡o f ,^ ,pare , i ,mmerf i i i m 
quodfinís omnia ad/e trahit, 
Num . 7^ . Yanadéla Icy^QueporeJle m^lofe fieme al alimo de mi m i 
^1 ^ M i d ^ U ^A^en^y e^ mts ^¿JfiÚQ* i l"6 fe tendrán de nueuas contr'éummt» 
u ley á * ios k. Lpego la principal caufajy fin eíTencialjes remediar el dafio pa 
Uos es focorrer bli,co,y aíiuiar íos vaíl'allos deptras cargas^ y contríbucipnes q 
p u b i i " ^ ^ tributos,en que nppuede 
es tnbuco, y por auer duda^luego efte lo c ^ pucs fe íubroga en lugar de los otros, 
S d S ' Í S lu y Parae.ultarlos: ynopuede tener mayor fuerza, r i difercucc 
afsíno fe puede quis c M * Cüp¿&~ 
cobrar del O ^ / e T i r a q J e p r n n o £ . q . $ o ¿ x m m . ± 3 , T u f c h M * S ? c o n d i u f y s é . á m 
^andeSolorcano deíure í n i i a r u m l i k i * c , t $ » f í u m , i ^ t Y es iáia 
-ierta cíla doí:rioa,quanto recibida fia contradicioa. De 
t é 
lo dicho fe forma vn argumento al parecer euidente, Tríbutp 
esfüÜanciaUy cífcnciaímcote el que fe pagaal jPnncipe para 
femediode las necelsidades piiblicasjguerras, y otros danos q 
padeceneUy fusvaíTallcsjComoconcuerdantodos^y le prouó. 
Sed ílc eft^ que efte interés del papel feilado fe haze con eíte fin 
expreifoenialcy;lüegoestnbuto*SiIoesi¡uego no fe puede 
cargar al Clcro^ni cobrar d e l * Y í e esfuercaefta r a z ó n valiente-
mente con loque fe dirá en la refpuefta a la quarta pppficion 
Ducn. i jf 5 , & feqq. K'pes efte argumento fpfiftico* que procu-
rando aíide,fe defv^nece; fino futidamento (olido^que con fu 
luz fe manifieftajiy rpientras mas fe caua en elatiene mas fuerza, 
y fe fienta en el entendimiento Con todo repiríb^y le deue abrar 
?ar la voluntad defeoía del acierto* 
Y fe fortalece efte argumento5porq fi fe diera lugar, y abrle- Num . 80? 
ra puerta ala interpretación contrariare fenecía totalm la si (e ¿buefíe 
¡mmunida4EcIeíi|ftica?y todos los Cañones, y cenfuras íobre p ^ ^ ^ J T m S -
cllas promulgad^s>y la líc^naig de la Iglefiá^y todo quedara lodeky grauaf-
fruftfadoíyíiaefetojpucserafaciljy fin genero de di&Mltad en f ^ o n tributos 
amendo qualquier necelsidad publica» promulgar vna j ey^y ra la immamdad 
prouccrconeUa>y con fii color alguna difppficion ai parecer Ec-^ 
coniien¡cntc>y cargarla con eftipendio,e ínteres para fu ex ecua-
ción en toda la cantidad neceííaria pata el remedio de ías per 
cefsidades publicas fin echar otras filas: y a lima neo al pueblo 
de otras contri^ucipnesjcargaric deftaj como lo e í j ecifica la 
de los fellos,y compeler al Clero para í | pagajeo n titu ío de que: 
es ley^y taifa del Pnncipejque todos deiuen guardar* Q u i e n no 
ye la deformidad que efto tiene^y que es propiaméte lo que ef-
pecifíco la Bula Cosme D o m l n i , qutffito colore, como en fu 
lugarfedira? Ynpfedeue atender a las palabras^on que fe j^utn.Sr* 
impone (sltrlbutojfínp aía verdad,y fubftanciaque tiene»/.//>? No fe dtue até-
fogP%Ítf*M^ e^r a las paIa* 
l.qtX.Ciintelligetia) í i y & l f f í g t á n f t f l f á to, fino a la ver-
fts efiaffumend* dteenfaquianonfirmom firmo fuhie- dad,yfubttáua. 
ñus^Fr Anchis decifiztS^num^.GiHr^ad conftiet.lrfeJfanJnfromio 
ex-««w.4,S,«ríi.í:a?]yC43i.w.3j.aunque fuera neceílarip impro-
piarlas pzl&íZS^imncAMtMtdwonenditlphiglo/^erbJe hre?ttifi% 
(pitbm alienare l i cé t te l noniY afsi efte modo de violarla libertad, 
c immunidad Eclefiaftica^tambien es lo que dize la Bula, indi-
q es quando verbi§ 00 apparetjtaroe re ¡pfa fit; y lo decla-
ro doáamente f r ^ M c S ^ r ^ t í ^ . ^ ^ . j 3.ex n«wíté. donde pa-
rece que tenia cfta ley prcfente,yprueua que es violado indi-
r e d a , 
r £la,6c per m í m i á m j p t in cafu [wiiii copióse mult'n rehtis MjtJ?rir 
lio de n iar jgra thJth . i . c . i í . 'U 4 | . concíukns tjft tabuutm 9 uec tn 
nomine l im fim cportere. pues c cn pretexto de piedad y Ttir.e-
dio publico le introduzira principal y sílencialmenle carga un-
tokrable al Clero : y aísi enefta materia de inmunidad lotíizca 
expreíliincnte los Doñorcsjde quibus infra proxirr/e. 
Fundamento fegundo del A r t í c u l o J e g m d o . 
Num. 8 i . - r -^ L Segundo fundamento fe forma de la comun¡acccpcio 
^ d S c S JLÍ i p tie.ne Sr^e fuc^a cn interpretar vna ley3o qualquiet 
iberia para inter ot.ra ¿ífpoíicion,/^^] quid<xm ,^qiiod dicttur^dt íidquirend.h^ndu 
prctar qualqmcr ^ ^ i f f o j i f t f a i ^ M cummtiniter.BeroíHsconf.i% 5 
dilpoficiont *í*t.w t j -> •> 
I } J d * S * 
iSIum.85. Y ninguno ha dudado que e ñ a carga yeoíladel papelfella-
L a ley dd papd do es el mayor 5 y mas grauoíb tributo de quantos fe han cono-
feiiado fegun la enefta Monarchia,ycon e ñ e nombre califica otra l ey fi-
comu acccpcion *^1 , . , ; „ » -^^  > ÍÍ • /• • 
es el tributo mas m ú ,Bertachtn6 dtgabeUis pdrt.ü.membr, u n ttt.gabellaíudmQ~ 
grauofodequan- fum^gl ¿ítfs¡tom.it.traFtatuum TtoHorum 9 M afirillo ktifs'mé de 
tos fe han conocí m a ^ r j t y t t t C % z l i ^ e r t o ( u m i ¿ 0 ^ $ ncu fiime Baldellus de hgtbus 
N u m . 8 4 . dif¡>He.$Z.nn,$. Y es digno de toda ponderación lo que efenuen 
Exepiar de Car- (Bodino í i t J . de ^epubltc.ci.Sextino deregaL ü h . z . m w , 6 6, enm 
P r á a a q ¿ e c c h ó ^ , c l u e auiendofe propuífto a Carolo Rey de Francia hizief-
vn tributo fobre fe ley,imponlendo derechos a los autos judiciales, y mayores a 
les aUt0ur las co* ^ fentencia difinltluajcon pretexto de atajar los píe y tos 3 c 
¿anesqucMsdcl pedir los muchos que auia^/ de focorrer las neceísidades publi-
Kcyno le quitó, cas que le apretauan^lo admitio,y comento a vfarjy rcconccie-
dolacomun accepcionque le juzgaua portributo y daño co-
mún que padecían los juezes y litigantes querdis mom 
¿ í i l c quitó'. 
Nnm.S j . Y generalmente qualquler carga que fe echa 5 excediendo a 
Q^aiquicr carga ¡0 que merece5y fe aplica al Fiíco para el Principc^o neccfsida-
que fe echa para j ^ i r ! / i í n. - t i r . 
eiPrincipe,one oespubl icas5esverdadero^ iu í tanciaItDbuto,quouisnominq 
cefsidades pubií nuncupetu^vt ex communiTheologorum, & iuris peritorurn 
fa fobre que fe e- O4 /%Jnde colligitu^que no comprehende a los clérigos, aü-
de qa^iquier mo ^ ^ Z ^ 1 ^ ' 1 ^ necefsitate & caufa, y con la mifma au 
do que leiiamen. ebridad de todos los Dodores lo afsicnta por cierto M o r i l l o d, 
N u m . 8 ó. Y acercándonos mas a nueflro propio cafo del papel fella-
f c h ó S c f f i S do^uediz.en { t vra cnO Í2nda porlasnecefsidadespublicaste 
tüel papel felia-
llama fm dificulud alguna verdadero tributo^ vn eferite que fa 
do lio 
lloendetéDiaáe V.Mageftadjy iedbe fue por oyden del ívlar- ¿opar^Isíreccf 
ques de Aytona^en que relpooclt a h n c i o i n u & r e o , > a I c q u e j ^ t i ^ p t i ^ i 
eicnuio contra efrá Monarchia, y gou ie ino de ios Ef tados de y U l l á m ^ M , * 
r i a n d e s en ía ftatera beiii & pacís. 
b e r c e r o f ú n d a m e jito del Articulof^^^ 
Ev L Tercer fundamento y^íitacifsiiTÍo c o n í i ñ ; ^ 0 0 1 . 8 7 . 
'j te fedtJdo v declaración de t r i b u t o , nofoío es Veidadero, f^ 15er ^c io í* 
l ino ior^olo para no caer en otro mayor inconuenicnte, pues lo feJlado fu^ -ra pe-
fuera d e z í r que fin net 'cfádad p u b i i c a fe auia p u e í í o efle inte res §rauifsi¿o, 
al papelHiádó;íó!ó para grangeria^b qua^ 
do g r a u i f s i n T ü j f i e n d o el precio tan exceisuio ,1] notuuiera efle «•rcriasrccersida 
fin de las ¿ e c e í s i d á d e V p B b í i c ' a s ^ aünqtiVfe cobrara.vde íoíbsíos ^spp^íc.as:yaf 
eglares^como arguye (Iitpa m ccf/Hjjmííí traB J ? p r f í e , tu J e re- te fe ha de coreo 
med.ad con/erüart. V b e r t . n u . t j j . y k figue Sur do conf.¿z 1 .nn. i j , ^ ^ ^ ? * ^ » : 
y le parece muy n o t a f t í e a ©^r^yQ in i j iuott lo , $./2 Dir^num^'ó. torpaiacl efin' 
^ c r f M f . f o l u t í m t r m ,15 urfat.conf. 4.1 %jL 1 ^Jiif inj^conf. 3 2 i 
. Y afsi es For^ófo dar interpretacionVpor la qua! fea v í í í o ei v m m 
P r i n c i p e ó b r a t ref ta y legítimamente yMarguménejj i dtio tó/ h ^ H o t e r ^ ^ 
íBa ldJeadqiHrenJikredt t*^ frobatSurdusdtBJon/, eion.poílTquaí 
j a 1 •ñ^w. 3o.$:fiq<{XYduet.conf.70 t . r í u ^ l t h . 5.LaHceht* G.aíiia (t.ha vift.P fJFrjn 
Í:O»/CI.^««?W.58. Mayormente de Monardíatf-n Católico Z e - ^ ° e ; r a r r c a i : 
l a d o r de Ik Rel ig ión, y de Gonfejei'os tan doc tos , prudentes? y 
p í o s abfit Omni no creer, ni foípechar culpa^í no como concluye 
Sút ió i / té tnrdekt ómnis hona •pt¿Jurnftio\ 'iSrjariBé eft íudicarídum^ 
•proinde fiüH dahet in ¿il/V«í«x menre?w /^^r^^oi refpeycerUád /ucrü. 
V e d ó b d e fe infisrejque fiendo tr ibuto y carga, no fe puede c ó -
b r a r d é l ó s Eclcfiafticbspór fú exempeion, y las razones refe-
r idas . ^, 
Y c a f ó negado que el ínteres no fuera para las necefáidades NUÍTU 
püblicasjfino fólo patá grangeria de la Real haziendaj aun p a - L a l ey que impd 
r a los legos era iniufta,c^.mí fl«/ew ^x \4 , í /^/n,T/;om.c^ Tbeo ne. inrc.res'/0'<> 
, . 25 ' 1 ' -. v • t r paracragena de 
hg.l.t,q.9%.<irt.l.<? í .VT 6 .maXímeFa^ue^ l . i . t o m . z . d í f p u t . faRealhaztenda, 
x 5 ¿ j v i t Ñ mmX.CaJtro de hgepmál tcáp . i *Surd'4(jr alij^ en que i noparaucceísi 
no ay opin iones ,quanto mas para los c l é r i g o s , ^/y¿i^nr«r mnes t l ^ & t ^ * 
in cap. t i c lefiafantió Ü ü r i ^ d e c o n j i i t ^ p o r cofa indubitable , 7 
fapuefto necefl'ario le pone Suare^ditljw, 4 . c, 15ven much^" 
l u g a r e s j ^ r a / í i ^ ffift. cíe r i e g a n i ,ntz6 $,cn7n/^q. Mont 
¡evrs infraxl cap,?,rJ«W. J I * 
I Fnndít-
Fundamento qitarto, del Art iculofe g i m i ó . 
K u m . 9 0 . T 7 L Quarto fundamento es5poTque la ley ciuil fe djzc con. 
Laieyciuiifeái- tra exernptionem & iibertatem cltricorum, quandolcs 
í3 fer córrah in imDone alguna carga nueua que les graue co ínteres^ otro per-
S ^ S S o W juyzio,doarina que no nccefslta de prucua, poique es notoiia, 
uaaiClcrocóal- & multis relatis la afirma Grafsis ¿.tjfeí iu i . n u m . z s v . S u a r e ^ 
guna exacción, o j ^ « . j ^ . y qUc es recibida de todos ¡í{imMít->& copio sé pro 
hut Ca/ldlo tom.iMttTtt]scaf.9.m^.iS- fec¡q.max'méc¡uandb fuk^ 
dünmonerificutJéculates^IJuardunn'BuílaCariíeiiLzXanoriei^. 
f . i 9 .numt i i Oír alijquos refert^/e^uitur Cdfíillo d i ñ . num.$. iér 
y?(/f. Yaf s i la ley que manda pagar ínteres pro aUquoañu ,e$ 
gabela5y onerofa al Clero, doí lrinacomun de Baldo, y los A ü -
tofesqucfigne Grafus d.ejfett.t.ntt.n5.yquandofaciteorum 
conditionem aliquo modojaut ratione dcteriorejvt multis j to* 
bat Sut iusconfz .num. i l . 
N u m . 91 •, Y no folo quando el perjuyzlo,e ínteres es cierto, fino quan* 
Quando la ci j ^ftuuicífemos en cafo de duda,fobre fi ay perjuyzio/e puede 
mi tiene duda n ^  . | C • c 1 r /1 j 1 
gn-ia.onoai ef pedir declaración ante el buperiorhcleíialtico,para que decla-
rado Ec'eííaftico, re jos Clérigos noeftarcomprehedidos,^«í:/;4r.coM/^i 1 5,MÍ«.8. 
deciaíacion^me in f inJoán .And. i sOtminJn Cap.fin.de tmmunttjn t S u t r i . v f lmo~ 
el Tuperior £cie- /4 in cap,i MionfuU*Feitn,c¡ut mulñs rclatts dicit commnnem mcap* 
liaftico, ) ^ ^ m ^ t ^ ^ i t S i í r t o i ^ f ^ U ^ ^ j Ó f y f i i i t í ^ f l 2. 
EncaflTde^ duda w w ' 5 1 c n c a ^ 0 ^ 6 ^ " ^ f e ha de declarar proimmunitate E c -
ft ha ty d?uc de< clefiae,fegun la común de los D D . w l .p lúíet£ .de facrofanñ.Ec-
clarar en fauor ckf.Abb, CornXrauet.Grámmat. v r d n per (Burfatumconf, \ %6. 
de la inmuaidad ¡¿JV ^ E ' J J 
Eclefiaft.ca. ««W.»». 
Num. 9 5 . Y lo que mas esjque je dize la ley contra iramunítatem, por 
Aunque la ley ci- el mifmo cafo que reddít clericos timidiores ad agendü,vcl opc 
ráobuiwfeHed^ ^ * * * * libere,y les pone embarazcelegantemetc píutibus re-
des,fi eftoruaal lat í sFel ivjndiB*cap.Ecck( iafanB¿ M a r i * n u m . ^ z ^ e r f f u i í , ó -
Clero fu libertad 9 . ^ 4/Í/Í reUcis Gueuarjntraft. propumaculum liben. Eccle/¡<e 
o les pone temor / r . ^ r J - f r r • 
devfardella.es aJÍe*t*l^JW™*V¿umJeci(¡,<&<ily plures quQf recenfenty feqmtut 
contra fu iomuni Surdus d í f t . conf . z .num.z$ ,Donáe anade,que procede eftojaun* 
que la ley fea general fin efpecificar a losG leí igos:y que r e á d c 
re eos timidiores ad operandum libere fea contra la inmunidad 
de la Iglefia,es común opinión de todos los Autores, como re-
conoce z . n u ^ s . i ? Caftiilod.cap.^.nu.s.t? fiqq. 
tedldellus deie^ib.di/putat, S 3 9 . »« .12 . í / / y^ .5 9. Yprocede cíta 
do£lrina,aunque la ley fe haga ad obuiandum fraudibus,que fe 
da por caufaen efta del papel fellado,como prueu a do flamen-
te con muchosygrauesAutores,S«rí / . i .cc)^i .M«w.82.>^/(3^ 
contra 
.* 
coneraftartoÍHmytS* num,}3t<&cclli£Uur exdi8.cdptEcc¡eJ¡ fanEl* 
líariáíjSc alijs iuribusreferendis^con que ib fansfaze ala razón 
deíta ley de papel íeilado^q dize íe haze para obuiaí a los frau-
des y faiftidades. 
Y juntando todas efiasdecifiones3qul€n puede dudar que ef-
ta ley en quanto carga co tanto interés a los clerigos,les es muy 
perjudíciaí, y onerofa en grande cantidad, y les impide cobrar 
fu hazienda^y Gontratar,que por no dar poderes^y litigar5les es 
fuerza perder mucha delia5& reddit eos timidiores ad exigeda 
debita,mayormente quando eftan repartidas en muchos deudo 
res^y a los legos mas audaces para no pagarles tan claro y pate-
te^ue feria efeufado prouarlo. 
Y de todos eftos fundamentos fe deduze, que efta carga es N a m . 9 4 1 
contra la inmunidad Eclefiaftica de qualquier modo que fe co- La it.yde loa 
íiiere>o como tributo para las guerreo gados públicos, o ca- 9^0S At quai-
fo negadoque fe mirara no para ellos,íino para grangeria de la feTomidcragía 
Realhazienda^o como gráname tan perjudicial yoneroíoiy fi- ucaUftadoEcie 
nalmenteaqaalquier luz que fe mire, y viíb que fe confide* fiaí>|.co»ycs CV. 
re,es cuídente contrauencion a la exempcion Eclelialtica 5 y no düd» 
puede comprehender al Clero,ni ay cafo en que efta ley le obli 
gae en la parte que carga el papel fe liado interés tan cxccfsi-
uo^que fi fuera fofamente la coila verdadera y neceífaria, cafos 
ay en que la ley compreheqde a los Eclefiaílicos» como luego 
fe dirá. 
Sat is face /e a los argumentos contrarios. 
P R I M E R A O P O S I C I O N . 
(¿MC l a ley e m i l obliga a los Eclejtctjlicos, quando da f o r m a k 
los contratos 1 declarafe quando ¡y en que cafos. 
§. ¿ 
Ontra efto fe opone.Lo primerojque efta pragmática del 
- ?aPe^  Aliado es ley^y como politicaobliga al Clero qua 
do uuroduze folemnidad en los contratos y aftos ,fcgun la co-
mún y recibida doélrina. 
Parafatisfazer a efte argumcto,fe fupone.Lo prlmerc5que >Jum;9 
ay mucha variedad de opiniones fobre aueriguar quando,y co- c¿a5o,y como 
mo,yquales leyes politicas délos Principes feglares obligan a jy* leyes dd 
los Eclcfiaílicos;y de que principios; y porque razones feorigi- ^ J ^ S 
na efta obligacion?de que tratan copiofamente ^ m m ^ todos defiaflicos. 
m 
id cap.Bcclef i¿ /anñ¿ MdfL^de covfi it .Ñauar, c n f . ^ J e i ^ f l u a u 
cen:(uf.i.touar.ínpr<íFiic.cap,}5./t^Grtom. i J i h ^ x a p A i. <? t i -
mo iJih.g.cap.-j.c.S.tSr f M t á n a n - a B . i J e i v / n t J i f p v t ^ i . t a j -
rus m Cidui % e g á p . itfifc 3 •r . 4 ^ 2-1 * * r ^ » € i j l j i * x J ' / i ut, l é j . 
c.$,Salasde k j n b M / h u t . i • ¿ í ñ j f . 8 9 4 . 8 ^ ^ ^ Je t ^ í , M ¿ Í 3 
34.er 'ínLÍif''r\/oY.fideilé,.\.c,ioJBonaclnatom.iji/put.i cj^putl, 
¿Ta U & X a f t i . ( P a l d o í o m A J r a B . i J i J ~ ) . u p u n H . i ^ . 6 j u n , z 9 
Ldiman l i b . i M ú ñ a t . ^ c a p . i ^ S a r d e í l o á t U g i h M f ^ U , ^ , 
K u m . ^ ^ . Peronolodirputamosacaufadc que para eñe diícuifo no 
La icy del Prin es ncceííarío^pues todos concuerdan en vna verdad lincon-
cipa fecuiar o- tradlcionjque éftls leyes obliganjíic^do juñassy en bien común 
S f i i ^ t f - de la Repuolica5de quefeciben vtllidad Clérigos y íeglares , 7 
t3,yconvtiiidad d í a es general fin eípeclfícar a los Ecleíiafticos 5 y de que no fe 
fa^Xir5 en lesfiguecarga,© perju^zio coníidersble>antes re guiarme me 
forrea de ley té les es vtil, y mayor el prouecho que el perjuyzio, y e ñ e es raro, 
poral. y pequeñojy per accidens5Como fe coüge de todos ios Autores 
arriba rcferidos.Y la razón esjporque no fe trata principalmea 
te de cargar al Clero^ni fe le ligue principaliter perjnyzio: y e l 
intento es hazer vn decreto julio para bkn de la República 3 y 
accidentalmente5& in cofequentiátopaccn el ClerigOjel q u a l 
l a dcue guardar,no en fuerza de ley temporaljíino como miem-
bro de la Republica,y conformidad que en ella deue ausr entre 
los Ciudadanos para fu bueno y politico gouierno* y afsi fe co-
lige ¿úcáp.quo iur 'ttjtfiin.y es recibida de todos/w d.cap.Bccle-
fiáfmB* Wáridyj Gregorio Lopezrefiriendo otros m L$$Mt9 
ú.part.i&erken las f uéntesylaíé Stur J ,c . i6 .ptr totum, Marta ¿/»4, 
f.cafu U n t ^ 0 f i ^ v h i d h 
c ler íc ,c í , e j fe f t , z , exnu, i6$tSá]asde le¿¿Jt /pn¿ , i^ .J ¡Biot2 ,n , io9 
L a t m a n h k ^ t r a B ^ . n ^ . B a r h J e ture Eccle/Jtb.i.cap. 39.$. 1, 
» ^ U ^ ¡ | 7 l S^^ondealegaalosModernosj&ncuifiime Ican.Baptrfi.Ciar 
dpelrecular no ^ms ^ntmtn/orenf.cap^ 1 .n . io .y BaldellodlBJi/puj.^3. Y c f 
fedize prejadi tasleyes no fe dize que prejudi can a los Ecleíiafticos.Lo vno, 
co'qU^oeípeí P0^116 ^  perjuyzio pequeño y accidental^quod venit in con-
juizso e$ peque- íequentiam, non habetur in conaderatione 5 porque principal-
uo y iccidental, 'fnete no es pretendido por Uy^o.commmltef recepta ni cíjnauis 
yquaJomuchas i,, n*' 1 ^ éi- T I * * f . • . S>4¿ r -
vei=3 lecracvei f ^ ? * « * £ * « ^ 
lída is aúque al- tal Vt z no trae vtilidad^tras müchás la trae, que es propio iurís 
ILTrfy 4 ? " n0 fcripti íVel non feripti^como dixo elegante mete OUralduscovf. 
í^uoi. 98, 4^1«^. i .di f t inguiendoledélapreícripcionqueí iemprequi-
^ Propio de la ta a vno,y da a ótro-pefo la ley ohmibusyle ^epubUc^juabíer¡r» 
pToue^r^uai0 Uideti>Pro>tií < tí/»r ^  /ortnna dederi^ideó per Itgetnus mkil primar té 
fnente a todos, a^Mrit>1pél amitíítyjiiod eproJ>r¡um nffittum iegis^c^riídunm lex9 
• \ 
(jr ib 
20 .0fdr ,con/ lz9$ .n i im, í .opt ime Lo.ui%Ga)\ui de txpcii/.caiuyjihm. 
$$.Aiitit}ii de ditcijUitiUe ^.partjn lrnhítp:nii\'$n S€fáfh. ¿eaf :^ ' iQ\ 
ex fium. tXoccinu; dectf, $ 0 ú . G r * í f J . e f f e a ^ V i » m . \ t 9 \ ( i Ú t fijft 
Y fe maeñrapór los cxemp!ós>co I^Ú en lá t a l la ¿el p i l q u e W ; • < i , 
vnasvezes aecidentálmeñte haze que el 'Clérigo no venda el T í a ^ S f ^ W 
pan mas qas á la raíiajqae es jafo , y otras vezes qúando tiene celauiiadel 
fiitade tngo^e aprouecha para coaiprarlo^y la k y tíó atendió Pun¿ 
aIClengó - ,oa l feg l3f ,n i aiprouechopartied^^ d d vhojo del 
otrojfinode'tdda la Republica,v a cadavno le topara , |Vofeí 
¡ * i y & ¡ I r t M U í i t l t r i t X mirándolo eon aiencion5ningür;ó recibe 
daíió^ó ^etj'uizlcy ^ a todos tftá bien i«güaím5tc,y lo demás fue-
ra efcádalo^y daño general^ GrajfJ'JffeZKl,nuk. z6 6,y da la r a -
z x í e x ú c u r n feqj,y es juftoque como quiete gozar de lá 
k y eómprando a buen precio en tiempo que lefaltatrigOj lá 
guarde quanio le tienen áotrés f t f f t a | 4 r f e ^ l M l ¿ ¿ ture w $ i f l \ 
<Ffbt D ü . X la regla naturaU qalsicomo goza de lp íouecho^ 
deuc ácóalodarfecdn el de los Ciádadancsj //Í?C^/ÍÍÍI:??I iUturami 
de revjkr.Surdvonf.5ép.hum. t.TSeíér.iñdif¡utficXUftcalh:$;á.. w. 
%% JTkf:lyjit ,0tcbncl, i J¡r\.,%¿bu.f,in proüíñM giasxonfiit,ghf, 
b .mm*-j%.<umfei ' jpíqm^apXúrí inius contrmforen/, c<2/?.4 5. m , 
1 4 ; ^ rWízr/á MaftnlloáewawfiXtb'ir.cap.t i ,ex n'uin^é^íctt ef- N u m i i b o í 
tps>y iósdevnascarosla.vtilidad es publica y común ^pero en Nocsiey la que 
lleuandó parle el Fifcb Reales effencial m t^e tributo,como no^ p ¿ ^ 1 ¿ f l i d a d 
tan los Doftoresreferidos-y en mirando ja validad , 0 interés 
particuíar^nó es Ity-tCap.erít autem fex 4. díti .Suare^ de lcgíh', cap* 
m L o mifmo quanda prohibe licuar el trigo a los mollinos de píohlj 
fuerano íacarlo del lugar en tiempo ds tieceísidad5 parecerá al- bicicn de facar 
gacargc^foal Clero file fobrj; trigo;pero nú lo es en juilicla ,y ^ W / ^ o * iu 
Que el primogénito excluya al fígunáo.^tál vez topará con Jsíun,1#Ioi ^ 
c! Clerigo^Ue csfegundoíotrasre aprouecharáíiedo primoge- ¿x¡plQ ¿^ 
c i tó ,deqtra tan Pñiilusde CÚ/I/Ocori/'t$$$tTi,5.pürtiiXúilpract, lafucefsion del 
A vez^s dilpone 16 que eftábien al Clero ;coír.b la pompa rain^ odarSda. 
moderada en el funeral,y obliga a todos;que de lo contrario te 
feguiriáconfufion y eícandaloen lá República , C/vranus yerbo 
*x:*mmm.cap. í i .y Otros exemplaresque pone&U0Íi i tjfitfixi 
exnwn,iLi6.cü>n nmtttpqq. Y en vnos y otros éaíos no es pre-
d i c a d o el CIero,porque recibe vtiüdádjy 6 en algún cafo aq-
Cid¿atal no recibe prouecho^no es prcte ndido por la ley, fe 
K deue 
deue couMcT^r^t optimé prohat S u a f J J i h ^ u a p , ! ! . numíT. i i* 
K u m . 1 0 3 . Peroquando ia ley viene a fer grauoía5y dificil al Gltro,y í i c m -
Quandó la ley pre tiene carga,e interes5ün que e n algún caío^o en algún medo 
temporal es gr»- ^ tra iga vtilidad,no obliga a ios Ecieíiafticosjcorno queda pro 
c í r o / i i n ^ Autores 9 ün que íe 
traiga utilidad, pUecia bailar quien diga io contraiio,difcuniendo por todos J y 
nolcobiiga. aunque flenten diferentemente en el modo de obligar la ley, 
como queda dicho en efte puntoso diferencian, vt multis reía-
tls lopnieUd.Gueíéar.mpropHg'íaculB Ecclefi* l ihert.ojprf. i , i¿ 
ti. 1 1 . Y fe ve en el gafto de la pompa funeral, que como c ix i -
mos,cs vtilatodosjyobligaal Cleroiperofiquitaffe , 0 modc-
raííe ios fufragiosjno valdria,quia onerofa, M a r i , Jlter. de anf. 
tom.i J í / p . i 6 j í h . $ , c d p , 6 , f y g i n a l d , t m » í . l í t , ? . cap.t3. « « . 3 6 0 . 
íDnardus in (Bulla Cm*l ib . t .Cañone 1 5 $ . « . 7 . O r a J , d, ifflñu £ 
Num.104- p c donde fe colige la refpuefta a efte primer fundamento 5 y 
pHmlrSfUndamé & díze,que efta ley de los fellos en quanto al grauamen, e inte-
to. res tan grandc,en ningún cafo,y por ningún modo obliga a los 
Eclefiafticos.Y en quáto a la folemnidad,que imroduzc en los 
contratos,y a6los,no poniendo intercs,o cargando tan fo i á m e -
te aquello que verdaderamente tiene de cofta, obligará en los 
cafos que las demás leyes,quando introduzen nueuas íblcmni-
dades, obligan no fiendo expreíTamente contra el Derecho 
Canónico» 
oí " 
T r a t a f e f e f í a k y de los fe l los obliga a los Eclej iaf l icos en 
losaflos ¡ u d i c i a l e s , ) extrapdiciales* 
§• 3* 
N u m . x o j . T ) O r c l u e f e Proccda con mas diftincionjfc ponen los cafos 
L a ley del Prin- X figUientCS. 
cipeíecuiar.cnq £ 1 primero cnlos inftrumentos cxtraiudiciaIes,como 
da torma en los fc /1 *• , _ n n , ^ n 
ados excrajudi-tc"^mentos,contratos5poclercs5&c.y en cito contiena el E u a -
ciaies, rto impo- do Eclefiaftico que los deuen guardar, con tanto que no fe les 
hKerwmafdc u ^ponga cargajni interes3mas de la verdadera cofia ? como e f lá 
coiu.ni refiftien dicho,y queefta es de las leyes que todos deuen guardar, porq 
í!Lllcrcc!l°Ca ^ OCro mo¿ofuera confufion,y eícandalo en la República, y fe 
hende alosEclc- el comcrcio,y contratos entre Clérigos,y íeglares, co -
fiafticos. mo prueua latamente GrafJ.effeñ.s.w. 1 ^ 1 .cum feqq. donde en 
el « « w . i 9 4 . f o « F í / / « o , y otros Autores lo entiende quando el 
Clérigo puede guardar la folemnidad, fin mucha cofta , y difi-
cultad,como efta dicho. Y lo mifmo prueua latamente Alder. 
Uaf* 
I 
bíajc&rdu; á e j t a t m s conchf.f, num^o. Nattftcon/, i%o. num%$m 
r o r que auiendo dificultad» es contra la immunidad; y bien fe 
conoce que ia tiene grandiísima pagar tan copioíb in tem v y 
obligarles aeñacarga5y grauamen tan intolerable. Ytambien vr 0^ 
quando el derecho Canónico exprelíamentc quita la folemni- EI D ^ i ^ ta-
dad en algunos caíbs c{peciales,como en el teftarr entó ad pías nonico^fwedi 
cmfas*cap,relatiimy:ap,chm (Jp tífíametitis , porque entonces qui tayÉblewól 
no oblígala folemnidad ciuil3íjno UGanonica?que irrito como rtrlaTer^iX-
puede en quanto a efto la folemnidad ciui!, vt notant © w^- les , y ? ellas j o 
•xtmé Couar.fn dtñls iuribus^SuarJn d i / ¡ f w t í i H t y . c a f a t , nu. i % • wntes» 
7 1 1 , & i t k ^ c a p a 6.num.i$jnfin,JLrfJen<yt.i? tnr j i b r . i . cap. 
r í » jbtin C>3 ¿¿i <;.; 
5/ obliga a los Eclejtaji icos ¿JÍAC l i t igan en los r i * 
bunales le POS* 
L fegundo cafo csquacdo el Clérigo litiga eh el T r i b u - ( W n ^ N O t ó 
nal íecuíarjque entonces eftá obligado a guardar las leyes go íinga en el 
de aquella Audiencia5/.3.Í/Í/W.^ de teftam, /. i f C, ¿jurt (ie Tribunalfccuiac 
hngaconfmudO) ¡DoBeres in cap J l iud b n u i t e r i i . d i B ^ e U / , gd ^ j j j ^ * 
f m £ i # M a n a rmm, j i .Vec iHrn , 1 commmiter Si;ribcnter^hQs fe le itW*c^al-
t e f e r t ^ f e q u m r G r a f J , ' J f r ñ a * n > i i % * c u m multisfeqqSi la razo ^ ^ ^ ^ ^ 
es,porque eftas ley es no miran a la perfona^Gno al modo de pro 
ceder en la caufa>que ha de fer vniforme^y afsi igual entre los l i * 
t i ^ a n t e s ^ í * "^«4 tM&h reí non debet diutrlo tnre cen/ert ? /, eum qni 
Ade>,Jff,de v/arap.cap^um tn tHa9dedeóm.TíracjJeretraHJignag* $f 
%,g l i fa%*num*%}.SHrdded imMt . i ,q . í $ .nA$o , Y fuera ¡oto* 
lerable confuíioalo contrario;y de aquideduze muchoscxcai* 
p í o s ^ / « , 1 3 j . c w m / ^ . Y en eftecaíbay licencia de la Iglc* 
?ia,porquc dándola al Clérigo para que acuda al Tribunal lego 
como aélor,fe la da para qae guarde el eftilo que en el fe vfat 
^ehu/Jnd,pro(sm.£lof*t.n.6iXumanHs con/.i+o, num.z,, Eflo íe 
entiendeíComo queda dicho en el primer cafo>con que no fe Je 
eche al Ecleíiafticoeíla carga excefsiua de tanto interés por el 
pliego,íino librero no mas que la verdadera corta que tiene el 
fúloyexdotlrina Bárejnaueh.f id hodiefC.de Epi[c,t¡r Cler.quod dU 
cié notandum pro ftAtuús Ciuuatum , vr Bald , in L nulli.numer. 6t 
infine^ex ¡lio text.in Iperf.tta, tmen^íir fequitar ibiadditio. 
Él tercero cafo es ca los Tribunales Eclefiaflicosjeo los qua^ N u m . 1 0 8 , 
les 
oueeftaky áei les ei^aky por DÍnguncafo,m tltalo puedecbligari(mo que 
¡«peí felivono jfa íje gUaTíjar eR ellos ío que íierrpre lt ba víado, y deípachsríc 
R-C T ^ . I P ^ S todos los n^ociosen papel ordiLano ,contarme al cftiio d* 
Eclcfiafticos. aquel losTnbünaUsr/tt^ mprsfMatonts tuáíc\ JtatuYjíyLo ü ims 
tnhmalts^n auo iitigamt: y para efte intento íe ha de ponderar 
mucho el cap, t M íur¿ifn>calíwuáonáe tratado el R . E .de las cau-
fas eípirituaiesjdizesque no fe admita eí te juramento^ da la ra-
zon:porque exprellamente los Cañones no lo mandan, y aun-
N u m . i c ? . que las leyes lodifponen^nofe hade guardar. Bien claro í e c o -
En la ordmata ¡jg- defte texto,que en el iiiodode proceder, y orderar el p r o -
c^nSTco^no fe ceíTo^nofe han de guardar las leyes temporales, aunque el De-» 
han de guardar rtcho Canónico no las concradiga^ímotan íb'amente fe ha de 
hs leyes ciu¡i«s, ^ { ^ ^ t\tíftii0 y coftumbre del Tribunal j luego efta ley del 
cho^Canonko papel no íc ha de guardar en el Tribunal Eclefiaftico5aunquc e l 
no las contradi £)crecho Canónico no la contradiga en alguna decilioo parcí-
f i ^ r d cilio cular.y a?si efe dotf ina es comun^ cap.cjmd deric h $ Je/uro €o~ 
y cortu-nbrs del perent.'bbí Pvor.num, lo.hiiCummumj efíomniumfentcníi<ti't't/er~ 
Tribunal ficle uentHt con/uetudtnes^iy ítges forijshi caufa agitur^piares d: i fn to 
Canone.Y en cfpecial Soc in .num.$ ,¿onáe h llama indubitable, 
An. h.conf, i Z,Meno:h. on/*?? i . num, \^ ,Gr. fJ»effc¿i,*, w.14^, 
<jrn.}:)i9 M af ardJe flafueis conJ.y .n,$ 1. óottát CCpicfamcntC 
prueua el intento.^ Suare^dMb^ Céi 6 . n . 6 t u ¿e iegthmiihr^ 
d í / p . n . c a p . i i J h.ri.coíiotros muchos. 
Nuni . 110. Y es en tanto grado verdadera efta dotrinajrüe fi en la Guria 
M f t ^ T c ' ^ R.P.ódcotrofupcrior Eclefiafticofeoblcruaalgún e f l i i o , 
gado Ecieíí^m ^ folemnidad en el orden de autuar el proceflb5y comete algu-
cofehadeguar nacaufa a vn Delegado,encuyoTnbunal íc guarda diferente 
daría tibio en b f0ie anidad en el modo de ordenarle, CÍT/'Í: in príeparatorys iudi~ 
n o d eftiio del ^ c o u fer ambos Tribunales Eckfiafticos, no ie ha de guardar 
Deiegaftte^auti el cítilo del fuper¡or3íino del Tribunal defte Delegado donde 
que fea difercn- ^ ^ ^ H i p p d y m f t n g u l m i i Z 3 d m e r J e c i f . j % t ^ Zt&rAUá 
tiusád OElauianumlil?é^cap^,nt^Jofeph, Ludcutc, deóf. Lu:eti/¡ 
3 1 i l i L u d o m / J e a / . i 5 u n , i i . i ? tbt¿dditknatcr n , i 6 , Q u á -
t o mas fe d iraeño con toda verdad y propiedad de las leyes ífc-
culares, qué fu íblemnidad^y cfiilos no han de eorrer en JosTri 
bunales Eclcí5aftlcos5Íino lo que en ellos fe guarda y acofium-
br^y de ío contrario vinieran los luezes Eclefiafticos,y Clero 
a íer mas cargado^y con menos cxempeion que los legos^pucs 
áeftos les obligan tan íoíamente las leyes ciuilcs en fus T r i b u -
rales3y los Eclcíiaílicos fe hallaran cargados con las folemni-
dades^yeftüos Canónicos , y con los que introduzen las leyes 
ciuüesjy mirado con atenció los Autores T e ó l o g o s , y luriftas, 
po 
21 
no fe hallara alguno que diga lo contrarío en tila materia du 
los juizios9y proiecucionde las cauíasque en ellos fe G&fóm 
mayormente cneoía tan cílencial y de tanta fub^ancia,:ofr,o es 
irritar los autos. Tune namque diciturtífentialis íoiemniras3 
qua deficiente aclus irritaruraquia fit contra lt ge n annullantes 
h<ju<í contraje i e^JturMtfexto^úp^ju'tdprocer^¿t eíeft,EnerarJ. in 
Valaf\confnit, 1 0 ^ . n u m ^ X porque V.Mageftadha fido feruU 
do de que en los Tribu: ales Ecldiaílicos no fe vfe del papel le-
liado, efeufamos de fundarlo mas copiofamente. 
^üb iBínílí ^fa^ri ¿ I s l d ' 
ue no obliga ej ia ley a l o s Eclej laj i icos en las cai fas fj .e 
f e l l egan p o r v i a de f u e r z a . 
E L Qimtocafo y menos dubitable es^uando alguna par Num. i -e Ikuaporv adefuer^avnproceífoa la Chancilíeria, Laleyddpapd 
V4 va£ina.mente conforme a la ky s6 .m.*J i l> , í t®ecopi l t y aísi rcllado l 0 ^ K 
i J i r r / i j r . ' gaalostcieíaf 
harraciren lamilrnar^rma que eítanautuados en papel ordi- ticos en las cau-
nano, ímobl igar a «as partes a que lo trasladen, porque les fe- r's k ¡?e<lá 
•^ia de mucha co(h,mayormcnte que quando boiuieflc el píei- via de wc?* 
to remitido 4 tosTnbanalesEcleíiafticos,€l juezauiade guar- 5 
dar m eftiio,y ponerle el procefío en papel ordinario • y ü mu-
chiis vezes íe llcuaíle el proceíTocn vna aúfma caufa por vía de 
fa r^^ a^co mofucede enWgunos cafos, vendría a cauíarfevncir 
cuito y coila intolerable , y fruftrarfe el motiuo que fe da a las 
fuerzas,pues por efte camino fe dilatarían mas los pleyeos, y fe 
recrecerían muchos intereífes y danos a los litigantes, íiendp 
afsi que la villa de los pley tos por vía de fuerza le haze breue, ^ 
íumariamente íinot^b conocimiento, ni autos mas queíaviífy 
de! proceífojcomo viene autuado,y como ambas partes han co 
fentido que ie autue fin quexarfe de falta de folenidad del pro-
ceífo^antes auna ocaíio de fraudes en los traslados5Como cada 
dia fe experimenta. Y porque afsi fe vfa y pratica5y fe lleuan los 
proceífos originales,no es neccífario iníiftiren efto,nipro~ 
uarlo. 
Q u e no ohl igaen e l C o n f e p de C m Z j d d a >y fas 
' T r i k i n a l e s . 
L Quinto cafo csenlos pleytcs y caufas que fe trata en Num^iTir 
el Confejo de Cruzada,y Subdelegados,y otros juezes to La ley del papel 
caces al S^bfidio y £ícufado,de que fe habla en efte difcurfo.Pa- S ^ ^ S 
L ra ' pal 
nal de Cruzad, ra lo qual fe íuponcq en el Confe jo y Tribunales tocantes a el 
yíusSjbdcirga , de litigantes, vnos que acuden en virtud déla 
dos en caulisde J c> n > • i ' ÍT * \ r 
Subfidio y Efcu autoridad Apoftohca que tiene el Comillano general y <us juc 
fido. zeS5 q era dei OrdinariojO otros Ecleílafticos^y quitandofeia í ü 
Santidad,la da al dicho Comiííario general. Otros que ion ra-
105,7 en pocos cafos que vienen a litigar en virtud de la juridi-
cion R?al que V.Mageftad le da contra algunos legosii qaliás 
nDlecftuuieranfujetos. 
N u m . 1 1 5 . ^ n quanto a los primetos no puede atisr duda, n i opinión 
E i Tribunal de aun imaginada> ni quien ponga en queftion, fino por indubita-
fiTtico*^5otto" ^ c c^ ^ a ^cntar 4ue es Tribunal Ecleíiaftico Ápoftolico > y 
i¡col,Cy como eñ tntre psrfonas Eclefiafticas,y fobre bienes deziitiaíes, ó Eclé* 
ios demás Ec'c- fiaííicos, de que fe paga lubíidio^o efcüfado, que de otro modo 
d í u ^ f p í c h ^ r n o fueran fubíidiales?í«x^ trad.a f m% de Lara^de Capellán, l íh, 
onpapelordma- i ,eap,6.nmn,i6, Ycanüguientcmcñteen todos eítos T r ibu -
r¿^ nales fe ha de dcfpachar en papel ordinario, como en los á e ~ 
masEcleliafticos^í ¿ i^ttM ^ÍÍÍ/Í* 3 . Y con los exemplosfc co 
noceráefta verdad. E l primero es quando litiga Eclcíiéflicas, 
quier fean comunidadesjquier particulares, contribuyer tes, y 
en efto no ay razón de dudar,pues fus caufas, y perfonas, y la 
N u m . 1 1 4 . íucz es EcIcfia^^C0« 
Quandó es reo Y lo níifmo quando es reo el Ecleííaílico,o paft¡cülar,o co-
cí Edcfiaftico.ci muflidad,cuyo fuero deue feguir el zCtor,ca¡>.(um f t tgemrak , t í 
c f f b e í o ^ i S ^ CUricus C T c * m ? M 'fiSSiííg 3 .Y aísi proceden ét 
tico,rinquepue. Gomlffariojy fus íuezes como Eciefiafticos,fin dependenciajd 
fffdlcionRcaí11 ncCcrs^a^ ^c la ÍuriWicion Real. 
El fegundo exemplo es quando ni íimul fon cofortes, y reos 
N u m . 11 j . Eclefiafticos,y feglares,que en efte cafo fon Iuezes Ápoííol i-
Lomífmoqttan- eos elGomiífario general,yfnsminiíl:rós,ífe dependencia de la 
y 0 f e c u i a ^ indiuifible, y el Eclcfiaílico 
confortes reos, no puede fer conuenido ante la jufticia fecular, como fe proua 
latifsimamenteenel articulo primero;y afsi lleuacoíigo al 
^o^ecop ióseprobátGraJfJee^eB .Cler í c , e f eB , i .mmer , i^ i . cum 
J é q g a r ita condudit num, 1 3 7 , ^ e f f e ñ . i . ex mm,$ 5. Qui* mágts 
Num i i é . ^ 1 ^ ^ ^ 4 ^ ^ ^ / ^ ^ ^ - Y porque el fecular es incapaz 
El juez Wfi¡f .Paraconocercíel Clérigo, y el Eclefiaftico no lo es, y fe haze 
tico fe haze com competente, exfocietate Clerictcum laico, cap.qudtíto de iftd.capit* 
nocenrtCdcír!eCOo'^ er euaí ar^tr' f*?*1 c0n/ecrat- ^ cchf.cumfhnilibu f| T/r^f. de 
Hendoreo, ycó- retraftJind£,$,i,glo/ty,num,%z .Narbonaad L t o M t . i M b . $ t § | -
íofceconClerí- copmdof . i i tnumtz6,SanchJematrimJí l7t>Ji l íp .x9.nu.S.Mon€t4 
mero de ios ic- áe ^ ^w.c .? .^ J .^.ijS.aunque fuelle mayor el numero de los 
gos íea mayor. legos que de los Eclcfiafticos, !D/¿¿^. Tere^in 1.1. ttt9 3 , / / ¿r . 1 ¡ 
Ord. 
M-
Ord,Frdnchttn cdp^nic.num.sJeíurepatrJn fexto.^cciu^Viuian; 
#" alii reUti a Bar bofa itt praHtc.aüe^cit q z .mm, l $ i . l j r m nmlf, 
ad d.cap.Vnic.num.p.GarcJehenef,$,part,cdp,$,wm,zlot g £ co-
piose alter B a r h / a in l . h^resabfins^num, 1 3 5 , ^ num% 15 8, t/e 
El tercero cxeplo es enlas Cofradías, y otras comunidades, L o S o p r o l 
que no pueden hazerfe fin licencia del juez Ecleíiaftico, l .^Mt. de en las Cofr^ 
1 $M<i^%?cop^ afsifon Ecleí iarHcos^yMo de tfufr.cap.54. ^ydce07euni' 
num.t^iGaniad,s ,pare}cap. i .numt6ó6tGutXanoni cap^^num. nendohc^hafel 
t ^ M a r t J e í u r i / d t ^ p a r e ^ c a p , i i ^ t u u . i S t T u / ¿ h , i i t , C ^ c o n c L ± < i , autoridad Eeic-
El quarto en todos los mayordomos dé las Tglefias,y Co- K u m . n g . 
fradiasjHofpitales^y demás obras pias,de lo&quales es luez el Lomiímo procr 
Ecleí¡aftico,fin necefsitar de la juriídicion Reaí ¡ B o h a d J Ú A . t i j ^ * * 1 ™ * ? * * 
i 7 M m , 9 ^ M a r t J e í u r i f d t p a r t . ^ x e n t t i , c a f , i i S . Y lo mifmo fias!7Hofpf«I 
contra los arrendadores,© tenedores dé diezmos,^ cum comníu ies,Cofradías , f 
niprohat Curia Thiltpp'ua 1 .par j e l ] m y o c/«//,$, 5 . n . j . Y en otros ^ ^ ^ a d o r e l ) 
muchos cafos en que los luczes Ecleíiáfticos proceden cdntra y tenedores de 
lcgo$,enlosqualeselGomiífario general, y fus Minifims fon ^zmo$ 
luezss Apoftoiicosjy es proprifsim'd, e indubitable Tribunal£C0S' 
Eclefiaftico.Yconfiguientci^entécoíifiídén1¿íí fe ha de 
deípachar en papel ordinario,y fon raros los caíos en que vfa de 
Ja jurlfdicionReal en eílas dos gracias del fubíidio y efeufado» 
como luego fe dirá. _ 
El otro genero de litigantes ésquando el reo es lego, y por ¿ ¿ ^ ' ^ ^ 
la jurlfdicion Real es conuenido ante el ComiíTario general, y Sego*¿n caífa 
fus Iuezes5Como fucede quando los Eclefíafticos confígnan al- de fubfidio, y cf-
guna deuda para la paga del lubfidio^ efcufado,que tienen j u - ^ ^ ^ 0 
jrifdicionReaUen virtud de vna condición de la Concordia que cede por la jurif 
el Eftado Eclefiafticohaze con V.Mageftad,y apenas f« halla- ? « & n * e d ^a-
% r • . r r 1 0 r jt da al Eclefiafti-
raotro calo; y de aquí le conoce lobre que pocas caulas puede Co}oporia Apof 
auer difputa,© dificultad. toíka. 
Para inteligencia defto fe fupone ,queay difputafi la jurifdi-
cio Real que V.Magef taddáalos luezes Eclefíafticos,feque* 
da fecular como antes lo era,y afsi lo defiende Ba/ilio de matrim. 
/¿^.j.c^.ia^.'bw/V.ófehazeEclefiaftica,como lárgamete prue ! 
\x2LlSlArhonaAÍl ,%oJtt . i .g lo f , i zAib^^ecop,^txono es necef- El princ*pC 
fario tratar cfte dubio,fino reconocer dos coclufiones. L a pr i - cuiar quando dá 
mera,aue el Principe al tiempo, y quando dá inriídicion a los iunfdjcúmal E * 
1 r\ • 1 1 t- • 1 r - r r j p clcfiafticojla put 
Eclefiafticosjla puede limitar en la rorma que quidere, o íi del- ¿c ]imiCar 9 J fí 
pues huuiere dudas,declararlas conforme a derecho, ó coííum- dcfpues fucede 
bredelReynoenfemejantes concefsiones,y pr¡uilcglos,que ^ J ^ * Puede 
cfto 
cílo toca al Principe que la á ioycdf .cm tenijjhyáe iudk.cüp, hitír 
1 7 .Y co efto fe latisfaze a todo lo que Banlío dize, que va phi-
lofophando con exeplares déla Inquificionjdel MaefíreEfcue-
ladsSalamanca5yotros5porquefue declarar las dudasjconu) 
conñade las leyes Reaiesjcomo fe hizo fobrc la concefsion de 
las villas o lugaresa losObi ípos ,yot ros Eclefiafiicos, que fe 
les da con caí idad que no procedan por cenfurasay que las ape 
laciones vayan a los juezas f e g l a r e j i i .^* i . i ^ . t í t . i %Mb* 
num. tJP í i^ tn praxi i m . z . f a r t . $ .(fip^mcnum.q. ^cr/./ it iv/uperj 
relat iaCguailoí t o m . $ . q > i $ . y t ñ o t s \ o r m t m o que dixo el cap, 
^omina^JehetydeappeLin/cxto ^qwrcgv ihxmtmc fe apela al 
MctropoUtano^i/í/or/f (frt^w/í)^ confuetudine,aut priui legio^fwe 
ture alio fpeciali/tt appelíandtt adaltum, Y apud nos ay el derecho 
c (pecial que fe ha referido^ coítumbre^la qual c s conforme a 
dercchojcomo prueua Co^r./cc.c/^.y afsifc pudo declarar co-* 
mo queda explicado. 
N u m ^ i u . Lafcgundaconclufionesquandofeda jurlfdicion en algún 
Q¿andoeiPnn-cafo particular al juezEclefiaftico, para mejor expedición de 
cipe recular dá ^  minifteno y no ay los inconuenientes que fe confíderan en la 
ciefiaaicofinrc- junldicion temporal de las viuas^ni el rnncipe la hmita>es vif-
íeruadon ^¿YÍ hazerla Eclefiafl:¡ca,y comotal luez excomulga^que no pu-
dc^rjurHdicion ^^era hazerlo,^ fu ¡urifdicion fuera fccular.y de fus autos fe ape 
Eciefiaftica , íc la al luezEclfcfiaftico, comofucede en el Maeflre Efcuela de 
hazeEclefialUcasa|amanca^etorc¡e^¡calajy otros ^ ^ 0 8 , COÍÜO luego fe 
prouarL 
Y no fatisfazc Ba/Hto d^^nic^num.if , i jr \ 8 .refpondiendojq 
todo efto hazen por confentimicnto del Principe: Porque no fe 
niega eftaverdad^perodella fe colige que el Principe confjn-
tio que faeíle Eclefiaftlea,pues le permite que vfe de cenfuras, 
y fe apele alfuperior Eclefiaflico 3 y no limitó cofa alguna. Y 
aefto también fe conocc^que en eños cafos particulares no han 
lugi r las leyes delReyno5y dotrinas referidas en la primera cu-
clu(Í3n)y que folp proceden en el cafo que hablan de la jurif-
dicion general fobrc villas, o lugares 9 por los inconuenientes 




Eííadiftlcíondeambasconciuíionesesdela gloíTa rmhí jkre N i ^ i i ^ 
aliO) y fu adición de Boati.m dAJeutt^bhyalfumdum Boat i je- La jurifditio^-
Jhtwiitftbitoncedens iurfjiBionem temporakmy&c.Xirzt exem E ^kliíco^^fía 
plosnlaconccísiondel derecho de patronazgo, Y lo irníino re cVindon , fe 
Ioaa.Anjlr.n!im,i2,<y /incharmtium%$,notahii.i¿±%¿QnÍQ diñin- haze Edefi£fti; 
gasquandolajuñídic ionfedáconreferuacbnjcomo in con- ¿ ^ S b ^ ! ^ 
ccfsionivill^^o fe incorpora libremente/inrefcruacic, o reco- derecho de pa-
rsocimiento alguno.Y loconfirmapcr/.^^K/^j^/^f/./?er />ro- twVJíio0t 
aéfatorsm^dead^íiírj^r'edít.nam temporalia e/p dffíerunt mutationt 
fa t /oM.Y el exomplo adequado que trae dittMdicio i j . del pa-
tronato, in qm ^ u j l referuari qutdquid can edén; Voluerir^ cap.pr** 
tereaelfegundo^de ture[>atr,cap,Bleuthtnus 18,^.2xap,\>ernm , de 
£ond.appof, Y c o n ñ a d e l Con í .TruLf t f f . t sJere form.cap^ . Pero 
fi nada fe referna^sn conccdicdofe a la Iglcíia^fitEcclefiañicu, 
cñpJtUf íu; 34 . í i í ?^ r^ .dond2au iendodonadoc l Rey fu dere^ 
cho de patron^z^o a vna dignidad EcleíiaíHca, fin referuar co-
fa alguna exprefíamente^ya no es patronazgo lego»fino Eclc-
íiaftieo en toio^y p o r t o d o , ^ $ } f * é ¡ tab.exdovatiom da la 
wzoniquiaexqno MUtiotfiorum bem^cioYum im'tplt pertmere a i 
Bccie/tafiicamperfinamfícít'm resfirtitur naturam aliorum hentfi-
c i o n m . Y es común de Panor.y todosjque en hazlendofe dona-
cionjfe viíle la cofa de las calidades y naturaleza que concurre 
en el donatario. Y quando el patrón lego haze donación de fu N u m . x t j r ^ 
derecho al Edefiaftio^tiene {emeftre para prefentar, c. t m e j e P^3n¿f,el5!rr5 
ure pátr j n 6 o m n i n o { t n q u t t ) n o l D t p i ü r o m s laicurfl ^ ¿c\ derecho 
j7kus debit r e p u t a r í a ibi^Lfi, jirchid, infin.BtmtA¿nqmt¡hQc de j5st:ona2go^ 
tus mutariyjuod habetat tpfe donansfropterpmilegtudonat&rij\ideo- ¿¿-¿¿^¿^^ñi 
^féeiu^ cilteratur%chi ef/iciatnríoíatíter EcckfoJFiumiXír fie hales prefentar, por4 
ca/um^uódrestranf i tde^naperfonaadat iam^ rminAvfic cum fia ^ a z e Eclcrial: 
canJadprtmlegíojte lonere . /ejui tur J n & a r . n u m . t . i ? omnesáUi, 
Y fe haze mas cierta cftadotrina por lo quedize Lara de las N u m . i i 4 . 
tresgracias3/^.t . /üí . i^.^/^.é5 .que fuSantidad dioal Co» La juriraicioá 
miíTario general jurifdicionApoftolica para en todas las cau- ^ s f ^ i S d S 
fas cluiles,y criminales de los legos que acuden al Gonfcjo, y el ai Comiflarioge 
conocimiento de todas las caufas de los Miniflros, aunque la /. ^ J ^ j g ? ^ 
j o ^ i o . c ^ s . / ^ . i . ^ ^ . l o limito a lascaufas tocantes a ef- du0lf^Mage'ftad 
tas^racias,que lo pudo hazer5comofue,ainflancia de los fe- rcnunciariajoü-' 
ñores Revesa a fauorfuyo, que pudieron renunciarle^ livni-
nrle^y no víar del generalmente , / . /*««^. C. de Epificpalt audJ. da , y concorda-
fi*éCjfi paSi, cap.[¡ de terra.depriuil. cum^ttl^, pero en ¡o no l i - do con el Eftado 
mltado/mo admitido y concordado con el EíladoEclefiaftico, ^ fifme EtieTaí 
qu idafirm: lacoQcefsbn,y la jurifdiclon ApoftoIlca?comQ di- tica, 
cho es. M De 
De aquí íeconoce vn gran equluoco que padeció t n el he-
^ ^ ¿ 1 ( 1 ' \ c^0 Baíiiio Ponce de matrimJib. tsap^i^^ntc .nhfh. i ^ . ¿ c u d e 
cquluocoquctu pretende prouar,que lajuriídicion de legos del CoiDlliano g c -
uoSifiiio Pon- neralesReaUy temporal^no Apoñolica,y Eddhihot#&iMf(|iif| 
legoí ¿ú Comif £fte argumento riene poca fuerza aun en otros exemplares 
R e í ^ A ^ O ? q112"^ fe lalnquílicion^del Mat í l re Eícuelade Salamanca, 
toiiea! n0 P0 ' como fe pudiera moftrar íi fuera neceffario j pero en eñe de la 
juriídicion del ComiíTario general ninguna toca, porque afir-
mamos que es Apoílolica.ht adhuc^V.Magef tad ,^^© fauor 
fe concedi65puedelimítarIa5y vfar dellaen parte 5 y en otra no 
admitirlaypero en la admitida dura el priuilegío, y íe queda 
Apoftohca, y V.Mageftad íe ha tanqaam remoués prchiber Sj 
que admite,y confirma en efta parte laconceísion Apofiolica/y 
en ella quiere que fe guarde, remouiendo el impedimento que 
pediaauer acaufade íer legos:y quancoel priuilf giaco vía en 
parte del priuilegio,en aquella vale,y en lo de iras íc pitrce 3 y 
cxtinguej^r-í.cp' T > D . t n l ^ i X M n u n á nrs h i l . / a j c r f í n i l t m u x -
tuniyC .le d iue i j j e f r p.Suare-^de l i g h J t h . Z . c i ^ t n . t . th ivf t imu 
Ftanc.Viuio opinione 6 4 1 . « . 5 . ¿s ó M o r a í , Mando/, de¡ r m i i g . a á 
Num.i i<í . i » f i A r ^ k / f , í $ . n u m , i ^ . < y $9 . alii t camumícr . Y surque t ¿ 
L i l . 2 jit.3Mb. materiad^ruzaJa reíerua í a A ^ . ^ 3 . ^ i o . / ^ i ^ e ( C ^ q no4 
lo.Rwp. reier fe proceda por cenfura $, en el Subíidio fE icu iadoro lo feíe"?^ 
Ua que en Cilos —,* * — > 4 , -
de Cruzida no ua^v aisi tenemoslmcn argumentojconforme a las detnnas re*-
íe proceda por feridas,que ya es juriídicion Eclcfiaflica 5 y configuientcmtrte 
Subl id ioy^u- h ? dc corfer *} PaPel ordinario.Y íe esfuerza efla cotrina , porq 
í^aonaiorcfcr- ninguna deciíion efpecifica que la juriídicion que tienen les 
uó- Obifpos,/otrolEcleíiaftico? en las villas y lugares/ea recular, 
fino que fe conoce por los efeftos. Netnpe 5 que fe robre j m z 
lego que gouierne el juzgadojy que no fe proceda por ceíuia^ 
y que las apelaciones vayan a los juezes íeglares: luego ai cen-
trario deuemos colegir que efta juriídicion del Comiliario ge-
neral contra Ies: os es Eclcfiaflica por ios efeólos contrarios. 
Nempe5que el juezes Eclefiafticojy que procede por céíuras, 
y que no fe apele a juez feglar:i?«/<j tontrariorum (entraría tft YÚ~ 
m j & contrarius ^ e 8 u J f í n . f f M edendo^Surd.con/.3 50. w&w. 2 2. 
C<efar,ArgelJglegitimo contiadifi.q.} j . n . j ? . 
N u m . i i y , Deniquejporquefiefta juriídicion contra los legos en efios 
Li jarifdicion cafos tan raros fe concede a fauor del Clero,y por condición de 
goTcTmltcú.s ftl co^o^ia^orque mejor fe pueda pagar a íu Magefiad, ro fe 
de Subfidioy Er ha de retorcer en fu daño,y obligarles a la cofta del papel fella-
cuíado fe conce. do^que alias en a^uelTribunal no gaftaran,íJ^./.f «0^ fauare > de 
regJurJn6.SurJJea/.i9$.nu,$.Moncfacleoption.capt3,nu,i4t, de a faucr «¿el 
cfpeciaímente que m Santidad confirma eíta concordia y con - Ckrc'y ar'i 1)0 
trato celebrado con M . y difpone con efpecifica confirma- í n t d '^vobi i 
ciOii^fe cumpían,y obferuen las condiciones, y entre cilas es ef- §arkt 3 í»c«ft* 
ta juridicion contra legos en los cafos referidos, y afsi es Apo í - del papei íellaf 
tolici,y Ecleíiaftica mientras dura la concordia por la regla de ^ 
Pe recho , /»ú omnia mftrafxcimu^qmhu; authoritatemnofiram im 
pammiifJ.i§.tomma>CJey>eeerJur.£¡pjn§íplchfJtum onfnl 
téyinfíitAemr.natural,Anton.Gome^ m l^Q^Tciur .num^9\ebuf . 
tiip.raxi benefic.part,$ j i t j e infirmjf'fvndt.giofz.nHm.s .fi fe haze 
por infancia deífifco,y mejor cobranza de la Real bazienda, 
no ha de rcfultar en daño del Glero,por aue.rfe obligado, y aííe-
gurado la & ^ i * $ i j f t i k f ^ m* 
% 51 .ni cs j u l i o q fe le deniegue lo que fe cocede al MaeftreEf-
cuela de Salamanca,y ótros,donde corre el papel ordinario gcr* 
neralmenrc para todos los caíos, aunque fe proceda contra fe^ 
g.arcs. • [^golnoil ú ífmolnODfil 
Y de todo lo dicho fe concluye, que en los Tribunales 
Cruzada en quanto al Subíidio y Eícufado deue de correr en 
peí ordinario,y que en ningún cafo puedf.cg^la duda, íiro en 
eile vltimo,en el qual apenas la ay, y es jufto que alsi fe decla^ 
rejcomoefperael Eftado Eclefiaftko. 
S E G V N D A O P O S I C I O N . 
D e a lgunas leyes del l ^ e y n o . 
Ontra todo lo dicho fe puede oponer, y fera la fegunda ^ " ^ " e i a 
^ objeción la / .31.^.3. / /¿, i .^<:o /7 .dondc fe manda, que icy2í. u^.j H. 
los iNotarios Eclefiafticos no deneferituras fignadas fino de la 1 Re¿i>:* m 
forma que las dan los eferiuanos públicos 5 dexando otro tanto íe aus ^6' 
en el Regiftro firmado de las partes: luego bien puede el Prin-
cipe introduzir foíemnidad para las caufas Eclefiafticas, y para 
el orden {udicial,en el qual también ha lugar la dicha ley. 
Satisfazcfe. L o primero, que antes prueua nueftro intento, 
porque no manda la ley abfolutamente que fe guarde lo que dif 
poae,íino que fe den cartas acordadas para los Obifpos, y que 
Jo manden cumplir y executar j luego bien íe reconoce que ella 
poteftad de hazer eñas leyes,y difponer el orden de los juyzios, 
pende de los Prelados,los quales todos admitieron cfta 'cy co-
m -> vtil y prouechoía al Clero,del mifmo modo que han admi-* 
tido otras,Ví m cap, 1 J e caufapoff/s.ifpropriet.y otros mil exerp 
piares 
plaresqueay en el Derecho Canónico: porque zUi como las 
leyes Ciuile's figuen muchas vezes a las Canónicas, también t f 
tas admiten las difpoíiciones legales,c^c-.i.iiy z . i ? tbi lD!D,de 
«o«r ofér .M«/^/.Yfe puede dezirdefta ley loque queda dicho 
en el primer Articulo de las leves deCarolo,y Ludouico hschas 
conconfentimientode los Prelados, y aprouacion Apoítolica, 
cap.de capitulis l o J ' f í t n , ) lo que trae Baronio ÍOWIO $<amo%i9. 
Ia:oh, retferus de mmumtdt.EcchfíúJlM* %. tonfiderat. 11,prope 
finemter/.quam <íM^w:y comodiximosjes general en todas Us 
leyes que íe hazen con confentlmicnto y voluntad del braco E-
cleíiafticOjVt probat Grafsts d.rjftciu i . n u . i ü s . c u m f i f j J Y m u y 
lexos eftames de los términos de aquella ley que no contiene 
cargajfino vtilidad:y aqui fe trata de ley tan perjudicial y tribu-
taria para el EftadoEclefiafticojyafsi no prueuacofa en con-
trario. 
Y bien fe reconoce que las leyes Reales hablan fiempre en c f 
ta conformidad con los Prelados,y vfan de la ¡> thbt*9%o§i fm$ 
¡ , i 9 . t h , 3 \UÉ¡ i,^ecop.y otras muchas ^ reconoc iendo que la po -
teftad y foberanla nofeefticnde a lo Ecleíiaftico íin confená-
miento de los Prelados: y aunque también dize, maníamos 
por la grandeza de fu Mageftad y poderio,qiic vía de aquellas 
palabras,q por c í l c y otros muchos^caínino^ lo interpreta Fr4S-
ci/co Suare^dMb»^Jn defen/ir.fideí Íib>$,ca¡). 13 
T E R C E R A O P O S I C I O N . 
Q u e es p d r i c de precio ejle i n t e r é s . 
pe! iclUdoe?pac 
i tác ^xtcloA^nis^le ofpc,Tr^f.Hilí>rbm<:omok puíbeneí tfigc^motiuo que tu 
fer^i.fazc uo paili0 Catirod.conf.^z3.««.i.^r 3 
Eíle fundamento tiene tan poca coníiftencia, quato es mss 
cierto 5 qm el precio juftoconfifte en la común eftimacion de 
las cofasj/.jíWí/ partemffad leg.Falcíd, y lo que della excede, y 
paíTa del valor juño vkra latitudinem del Ínfimo al fomojes t r i -
buto; y no tiene otra juftilicacion 5 aísi lo afirma (Br/sio m firjád 
t i t j e •Jjfí^^'.wBw.j. efpecialmente quando no crece el precio 
por falca de la cfpecie5Íino que conocidamente es exceílo ^ y ia 
lleua el Principe para ír.quo cafu no puede tener otra falida pa 
raefeufar de culpa,íino dezir que es tributo, como queda pro-
uado 
. 1 í r 
uadoconSurdo, y otros Autores en el fundamento ?rwftwí87,. 
¿ y i f ^ X es do^rina de Rípa) Alciat.BurfanRaudcnfejy otros 
muchos,a quien refiere y í igueM^^/ .^? w i v f t r a t j i ^ t . í a p , i t t 
m m . ^ y j h í i Q u p d tus eftgáklla^b magis quaudo fars taxata a* 
plicártturfifo^n quo i áju tnbutum afpélÍAri dixcruntj tsc , y íe co-
lige exL I^,Í)Í^US etiúm Adrian,: inmepla^uYduscónf, ^z\tnu. 
2,¿.Donde prueuadoílamentejquc quando referua el Principe 
alguna cofa para venderla el íól o5y el precio es exceísiuo, o ha 
defer tñbut j para remedio de necesidades publicas: o injufti-
cia; y para no pfefumir f fta 9 hemos de cenfeífar qi1^ es tributo, 
y para ei intento qu-aora fe prueua,ora fea lo vno, ora lo otro, 
iiampre es contraía inmunidad ficieíiafticajccmo qUeda cichp 
deíds el num.8^f 
Y efto le baze mas euidente por la diferencia de precios (J Num. i JO* 
fe pone al papel fellado deocho^yquacro^ dos reaIes,no temen La difcficiadf 
do en fu füftácia mas eílimaciS t i vn pliego q ei otro^y eftacan- Prceios^ 
tidad que exsedejV fe Üeua a los vailallos contra fu voluntad, o Ud^no^tcnien-
ha de íer precio in juf t t ( |uod abíít: fu1picari deFrincipv)otributio mas eftí.m*' 
to : llame fe eomo fe ll^mar^,pues no íe hade hazer caíb del no- ^ ^ u o l ^ t -
breque fe le pone,í]node la verdad y íuftanciaque tiene, cemoguye cuídente» 
fe di^o in 1 .fundamento nü.81 .y por ía injuñiciatábien es ^ . e ^ ^ i j L g f ^ í 
roío, y contra la inmunidad, vtdiximus íundamerto quarto. 
Y lo declara Moftrillode M a g ' f í r a t i b j é . t . c f i p t i s j w m t ^ s . ^ ^ ^ ^ ^ i , 
fafeus de^ tf^  ^  edemont ,^Mumtz^%pland ,conl^-j tnuti, i ? 7.Es contra lalivi 
Y i i es contra la inmunidad, y exempeion Ecleliaftica obligar muñí ua Ecie« 
alos clérigos a que compren las cofas neceííarias en o t r o l u g a r ^ " 0Q0b^g 
por la i ncomod idad que fe lesfigue y cofta,comopiucua^wz/É1 con mayor coiu 
rre^deub?Lq,9z9numt6 ,T( )Ytdtntrañmdub' :a rcmUrta ^ t r b ^ mcomodidad 
•/ 1 „ T , R N R 4 frs tuya compre las 
t n b u t ü m ^ u n u z M ali) quos refert,& lequitur ípiána 2 ffift, /^-co7fasnccdlaria8 
Batudeimmumtat,yefiiHtt4.$,quz í e d e u e dczir de vnacarga tanene"^^^-
oncfoía,y en papel que es tan precifamente neceííario a todos, 
y mas a los clérigos quando fe les pone tanto grauamen,e inte-
r é s ^ precio tan excefsiuo, y no lo pueden comprar en otro lu -
g a r e ñ o a do quiera que vaya fe haliancon la mifma carga y mo 
l e í l i a í c o mofe pondera en el otro memorial de las Sifas, «w.Sp, 
y efxe es propiamente el cafo en que hablo la Bula in Ccena D o 
m i n i / i b i : írt^rtH^qUando no hablando co« los Clérigos ,Io8 
obligan a pagar el precio excefsiuo,o no tener lascofas preciía-
mete Dec¿>írarias,como prueuan Suare^Thotms Sa. he^y otros, 
a qnienfoue Diana diS .re / . lut .^^y csát'EarJdto con/^6,n. i6 , j f 
copíofaméte mulít . relatis Mai .ardje interpret.ftafutorü conJufione 
i .er i8 .Dsaqui ícco i ige ,quan poco fundamento tie-
Nurru 1 3 1 . ne dezlr,que eño es vnatafla del pape],y fi fuere excefsiua, fe-
Enia iey delpa ra injufta3pero no tributo.Efta euafion es falaz^ porque ora k z 
pei fcliodonofc ta{|a30ra trit>uto,en e-jccedlendo de io necefiano ,0 para precio, 
defpapeiPfeiU0 o para las neceísidadcs,c3 contra iuflicia, yÍ£ opone a ella vir-
do , fino las diferencia efta,quc quado fe taifa para hazer precio tan 
biícafeldfyVí folamente,enexcedieudo de fu valor, esinjuftida-.quando fe taf 
fies tribuco,por fa^ no para preciojíino para necefsidades p ubiieas, no fe tafia el 
fqUe P n uft'"10 ^ííoVfinp las necefsidades pubHcas en el > y no fiendo mayor la 
ueramj c. | [as neccfsidadc$,no ferainjufticia^y en e í h ley no fe taf-
fael precio del fe lio 3fino en el las necefsidades publica^ como 
loefpeeificaconpalabrasexpreíías,)^ efto es fuftancialmentc 
tributo,y no precio^como íe dixo al principio dt flc Articuíojy 
en el primer fundamento^ consiguientemente no comprehen 
de al C l e ^ y fe dirá en el exemp io de la monedajnu.ij 4 , 
Q V A R T A O P O S I C I O N . 
Q u e F . M a g e f í a d p u e d e por l a Tt^ega l ia ha&er tdfjk de l 
p a p e l p i l a d o . § 
' X ^ Qijarto fe opone, qV*Mageftad por fu Regalía pue-
^dopenerode v^c l1¿zer ta^ay eftipendk),como fe tallan los libros c¡ 
tributo, o gabe- fe imprimgn^el íél lo de las Chancillcrias, el Rezado, Puertos 
la que impone Secosjy mojados, eftanco de la pimienta ^ y Sal, y otras cofas. 
^ M ^ h R ^ Antes ^ te fatisfaga a e ñ o , fe ha de fuponei vn principio que 
gaii a, y afs^aiif- da luz a efla materia, nempé que todos los tributos de millones, 
mo liti^^jpd* fifasjy exacciones quouis nemine nuncupentur^ proceden,y feori-
roqua^io^xce gínáde la Regalia,y fin ella no auiapoteflad para imponerlos; 
dea fu valor,y tuxtá SanElum F bomam Ub,$Je regimSPrincíp. mptlmtSP opuf.ulo 
necesidades pu ^ r » 3 f loprueuan copiofamente í D . í o a n n . Vdenme* 
biicas,noestaf- U ^ e l a ^ j u ^ c o n / ^ ^ . Z ' e u a l l o í y y o t i o s m u c h o s 5 aquien refic-
^mo^fiec^n tc ^a^tíío de tertljs c á P ' ^ * n f i ^ * 7 9 . D c m ^ m r í í que no es buc-
ei papel feiiado: pa deducción afirmar, hazefe con autoridad deRegalia, lue-
yaísi no puede go no es tributo ,antes al contrario fe ha de hazer el argumen-
EdefíTiíkt?'11 to:Pone^ vna carga que no es precio verdadero, ni taifa juila 
y equiuaiente, y hazefe por las necefsidades de la República, 
y para reparar la hazienda Real , y exonerar a los vaílalícs 
de otros tribucos,y eflo fe haze en virtud de la Regaliajluego es 
tributo: como concuerdan todos los Autores arriba referidos, 
y otros inumerables que alega CafÜilo loco cítato, y afsi en los 
actos que íe hazen en virtud de la Regaliajíe ha de mirar ia ca-
lidad y circunüancias que tienejíi es precio conueniente, y fin 
exceí-
m e t t q j t í l taíra,como la prematlca en el trlgó-fi es carga ex-
ceísíuaal valor,y para el remedio de lasnecelsidades publicas, 
ísrá tributo,y todo nace de vn origen y pctefiad, que es la mií~ 
•ma Regaíiaij como efta taíía del papel fellado no es la equiua-
lente a íh verdadero valor5Comoeí:l:ádicho5Íino carga para fc-
mediodeiasncceísidadespi:blicas,y eño enviítud de la Re-
galía jluego es tributo verdadero que nace de aquel origen 
pote(tad»Y porque no anduuicHemos en preíumpciones5 0 du-
dasjlo dixo claramente efla ley de los lellos5Íbi: Y conjídefando 
auer ¡Lgádo a e/hdo mi (í{eAl hacienda c on loigafíoí que me han Bca~ 
Jíúinuioy ocjfionan ídn cont nua* vuerra; eri todas partes para la de* 
/enfádela \e í ig :on .y misyajfxllos^que no puedo dcxar de ^&lerme de 
todo.; mis derechos) ^evaha^y que esprtuattuamente mta^ ha^r ef-
tanco general de todo ci pJpel/eílado.H mas abaxo. Y por e/ie medio 
fefocorre igual mente al fin de U legalidad que fe defea^ y aialinio de mi 
(¿(eal hacienda y de mis ^affallo que le tendrán de nueuas cmtnhu* 
Éum.ahvi quales palabras eípeeifican quanto es neceííario pa-
ra fu verdadera inteligencia. L o primero, que V.Magcftad vfa 
de fh poteflacl y Regalía. Secundojque efta no es para taííarel 
precio que correfpbnde a la cofta,que eífo no pudiera aproue-
char para otro efeto que la paga de los laborantes en el fe lio* 
T e r c i ó , que la refefuacion,e interesas para los gaftos comu-
nes de la Republica,dc guerrasjdefenía de la Fe, y remedio de 
la ileal hazienia.Q^rto^^e es para aliuio de los valiallos,y 
efeufar de las otras contribuciones,)' en lugar dellas :que fon 
todas Las circunltáncíás con que fe conoce ei tributo puefto con 
la autoridad de la Regalia, i«x^ (DD.fup, relato; ¡ fm que aya 
quien lo contradiga Juego es tributo. Luego al Clero no fe le 
puede cargar fin licencia de la ígleíia;v eño es propiamete v io-
lacloniodlre'ílajdequa optimé Suare^ d. l i L ^ , c a p ^ ^ e x n u n h á , 
cumfeqq.y qukfuo cobreñotdiximu^fundamento i . 
Defte principio fe dednze laíatisfaci5 atodos los excmpla-
res que en efla quarta objeción fe tocan. 
T r a t a f e del exemplar de l a moneda, 
O primero de la moneda,qne fe reconoce porRegalía del ¿ j ^ r ^ ^ fone 
Principelabrarlaifubir'2,diminuirlai y alterarla,por las da.fubir^o ba-
rajones y caufasque lueeo fe üxxznJ . iAMnique cum ara- xarfuvdor,to-
• ir • /-/ /~ j } ' tii j^ ruicips 
Ytum d^e orig.m.cap.'bnic¿¡na¡int ^HjgaUd^tn'Yjtbus f e u i . l ^ * t í í . j . porrií RCgaiia: 
p . J J ,1 ,1^,10. i ih^,%eiOpt\ z { Ú \ o reconocen todos los DotC- p e r o d e u e í e r a -
res,y coplofamente I M * de yalmcueLconf^o, t x num.io. er J ^ ^ ^ V 
mmi- ccíia. 
¡nnmerítquosrctul i tCá/ l i l lJe íert l i scdp. ^ i . n u m , io t*pero FO 
quita efto que fe aya de hazer conforme a jurticia y razon.T eí-
teexcmplarnofoío nocontradize nuíftrolntentojptro le apo-
ya y funda con eficacia. 
L o primcrOíporqueay dos opiniones fobre aueriguar fi la 
coda que tiene la labor y fabrica de la monedaría de íer a que-
ta dei L^rincipejO ha de fer fatisfecho de los gaflos con la miírna 
moneda^que es lo mas cierto y pra6licado? como concluye re-
firiendo ambas opiniones^ autores dellas S e x í m * ^ Q^egalM* 
t.c^.y.fiww.S^.perovnosyotrosconcuerdan^comoel íuií'mo 
aduierte^que ha de fer lo moderado/in dar a la moneda mas va 
lor del íuyo verdaiero.Y lo tiene por comú refolucioC«rr./í177, 
de yeter.mim fm. o l l á M p . - j . n . s . i F 4.De donde inferimos aefta 
ley de los fellos^ue conforme a jufticia no fe le puede cargar 
mas de la cofta verdaderajcomo queda dicho. 
L o fe^undo,porquequando fe da mayor valor ala moneda 
del que tiene intrinícco5por algunas cauíás que luego fe dirán, 
hade fer fin perjuizlodelGlero;y coní iguientementeíomiímo 
dcue hazerfe en el papel fellado. 
Nutn . i 3 Vnacaufa fucle darfe que no la Taquen del Rey no, porque 
Sí por alguna teniendo menos valor intrinfcco, feramenos codiciada de los 
fe a i^um'me ^ ^ % ^ o ^ con efle fin objiga a losClerigos5cooio las demás 
da a fu valor in- leyes que miran aibiencomu^y remedio de la República, y por 
trinfcco y coib, fer ¿ t ta[ condicion5que es impolsible euirarlo, ni viuir de'otro 
y de aquí le le u- , . n 1 1 . , , > t V , 
gueai Clero al- moidoenel Keyno:y aunque accidentaimentele le íigs algún 
gun daño como d a ñ o al C l e ^ n o n venit in confiderationem, como fe ha p o a -
íknl6 enVonü0 deñe medio>íaron Francifco Primero Rey de F r a n -
deracion. ciajEnrico Segundo,y Carlos ISIono 5 dando meros valor a ia 
moneda de plata del que antes tenia.Y lo notan Sextinio yhifu-
fra num.jiJBodino de ^epiibiiíai'íh.6,cap^^ 
N u m . 1 5 ^ . h Oztz caufa fusle darfe de algunaneccfsidad publica,}' vigeiD-
Qnando ci Prín-tifsima5y en peligro tan inftantcque no admite di lación, y el 
daPd vrgen^ía" Pf inciPe Ia moneda de fierro, o otro metal muy baxo pa-
bra moneda de ra ^correrlajy es fucrcaque todos paífen por ello,o que no co-
fier^ro.ode otra traten,nitenga comercio en laRepubIica,y afsi no mira a agra-
paSda^necch uiar5fino a vn remedio inftantanco^pero con tal calidad que ha 
fídadfedcuc re- de fer a modo de emprelT:ido,pues fe ha de rehazer a las perío-
f irareidaño. n3S en cuyo poder fe hallare pallado el a p r l e t o , M ^ W ¿ M / -
fiíñ^ AÍU^ UQS reftrunt^arfequütur T i h e r . & a U n J n tracJ. cnw, 
M. f . cap i t^ .num.ss . i r SextinJoc.cít . Y como ¿Se caío n o í e 
puede acomodar al nueftro,haze poco ai p r o p o í u o . 
Y en 
Y en creciendo el valor déla rronéáa por aTgana necesidad N ü r t t . t j f i 
pubücajtodosconcuerdan en que es tributo conocido, como lo ^ fubida ¿c ía 
es eíledei papel felladojconfer tan ineuitable el comercio dc ^ « e d a t h li? ^ 
]amoneda9y vfarcl Principe defta Regalía por fus neceísida- brLdníeco^y 
des publicas,y cfto prueua,q auque parece taifa de ia moneda, coña»es cribpto> 
iioloes)rinodelanecefsidadque aorieta,y efta fe taifa eti la c ^ u S ^ I 
jnoneda5y estributo,aunque ay taifa. Delmifmo modo aqui, tidad para que 
aunque ay taita del papel fellaJo^no es taifa del feilo/mo de la f W ^ - ^ a 
mceísidad publica en escomo en ei ieílo de la moneda5y vno y o alómenos con-
otro es tributo. Ejemplar queco afirma eficazmente lo que fe C i m i e n t o del 
dixo en la refpueíla a latercera objeci5 ¡n f inen^i 3 2 , Seria ne- ^ ¡ / d e l Rey 
ceííaria licencia de fu Santidadjcomo lo dizeinpropriis termi-- don Aifonfo de 
nis Ol irálo c o n f i o . m m ^ ^ u m f í q m n m Card.Tufch.praci.coU ^ Q T ^ U 
Íít,Lsoncluf.}4.t,niém.%$t(¿r/e:iq.i<r í k M . cond. ajo. numer.z, 
J n t . Sola de maneta cafa 10. mm,$.tsr Y en Cafo de dudafobre 
fi excede notableme nte,o no al va lor de la moneda, por lo me-
nos feria neceífaria declaración y confentimiento del Clero: y 
auerlo hecho afsiel Rey don Aloníode Portugal, hijo del Rey 
DioniíiOjlo eferiue Barbofam remif.ad leges TortHgdi* / / ¿ , 4 . r. 
zx.AlphonfH^tnqmt^ex (Dionyfíi %egtsfilms de confenfu popul^ 
fé}ftdtus Eccle(!a/Í!ci rnonstayalorem mutauit» Cuyo exeplo por 
notablc,y digno dé imitarlo pondera don luán de Larrea Fif-
ca^delCon^ejodeHazienda)m¿/ec^Gr4-7á^íii/p.I29u«;«,47,/» 
fine^ibli Hoíandum ex^mphmtiobis pr^fiant Lu/hani ^eves in mti~ 
tatiortCvalorís mondájn quo reBa Bcchfiafíicorum Polutas accefsíf} 
IvtVitaretür duhium an momtarum alieratto a Tmcipe ficulari/afia 
Vget Ecclefiafiico>\Dt{\a relación b ien fe conuence que el exeiñ 
piar déla moneda ayudaeuidentementenueftro intento, y que 
el valor excefsiuo del papel fellado no liga al Clero fin Ucen-
cia de la Iglcíia. 
D e los Uhros imprelfos* 
O fegundo fe colige,que también es Regalía taffar el va-
lor de los libros impreífGs^peroeíro mifmo declara lo q ios libros por fu 
varaosprouandojporqucia taífahá de fef moderada,y R ^ ^ ¿ ^ i \ 
para el autor del libro,al quales jufto dar algún aprouechamie y n exci-
to modera do por el trabajo no folo déla inriprenca-, fino de aüer dicíTe del jufto 
hecho clllbro,qae es digno de remuneración j y fi fueíTe excef- ^ ^ W J 
íiao, y en prouecho de la Real hazienda5no puede aucr düdajg ^ria > f 
feria tnbuto,y q eftarian los Eclefiafticos libres de pagarle:y ÍG-aísi no compre-
^ . mifmo fe ha de dczir de Ips Miflales^y Breuiario s, y otra qual- *®j¡¡&al E c ^ 
qulerímprefsion'.yarsieñeíiíiii! prueua el intento delcsEcle-
D d f d l o R e a l de los Confiaos y C h a n c i l l e r i a s . 
!Num . i 39 . T O tercero fe colige quantadifereneiatienen los derechos 
E l feiio R¿ai de | j del íello Real para las executorias,prouiiiones,y priuile-
las prouifioaef:, giosque fe lieuan taníolamente en los Confeios Supre-
y primlegios, y & n -n J • i * -n -
fus derechos nú- tnos^y Cnanciuenas,y con moderación, atento Josnnmítíos q 
cafe Ka tenido deii0cuidan^ydeñederechoíeíuRentan^y noparaelPrincip^ 
^sVnqaenoco- y quando fea algo mas de la cofta^es cofa rara, y que no todos 
rren las raz mes los Clérigos neceísitan dellajy a los que neceísitan, les fucede 
er^ei papel en p0cas y raras ocafionesjy acuden voluntariamente a valerfe 
del fello Real.Qjien puede dudar que tiene gran diferencia lo 
del papelfelladoíporque cstanfrequente, y tan neceílario co-
mo el Íuftento,y fin ello no pueden los Hcleíiañicos contratar, 
tii cobrar fu hazienda ¡udicial ni extrajudicia!ment e,ni pueden 
darpaflbjniboluerfe a vnladofinauer mentfler efte papel, y 
del necefsitálodos fin exceptuarfe alguno, me e(}qui f s dfcotjm 
¿tt a calore e:us:y ef e en vna cantidad tan cxctisiua, que mon-
ta mas en vn dia que el fello Real en cien a ñcs : y aísi ciñe per-
juizlo juflamente fe llamará modicojy del papel íellado graúif-
iimo,yconfiguientcmente tributo, como muchas vezes fe ha 
pondcrado'y los derechos del fello Real ninguno los ha tenido 
por tributo, y los del papel fellado todos concuerdan que lo es, 
y lefiehten portaí,y lamifma pragmática con palabras expreí-
fas,como fe ha ponderado en fus lugares: y aísi llamar efte t r i -
buto derecho del fi l io del papeles poner vn nombre volunta-
rio contra la fuílarjcia y realidad de Iacofa)a que no fe deuc ate-
¿tx%l,mn codtcíllum^CJe t e f t m e n t h ¿ . b u i c proxma,tnfíituta de /t-
gAtisJftjlandJ Valie c o n / . ó y . n u m . i z J t b . i . Crauet. c o n / . n ^ n u * 
$.ts ¡ t S e r a p h M c i f . t f i . g ) fau illud Virgiiii J E n e h i . ^ 
Coniugtum Voca^hoc¡>r¿tex¡t nomim culpam* 
? ™ ¿ -BVÍ» t¿ns3.*rr¿§»/I ftsKjrn^) ?apcoglfoo íl oBnii§¿i O 
D e l eftanco de naipes. 
N u m » i 4o¿ O quarto fe colige,que el cilanco de los naipes que fe ha* 
E i citancodeiof i ^ ze por la mifma Regalia ,no es exemplar para nueflro 
^ f á l ^ u n t intento^ues en el no recibe perjuizlo alguno el Eftadd 
dai Eciefuftica, Eclsfiafticojm le toca,por fer el juego cofa prohibida a losEcls 
p )r fer ei juego fiafticos^wx^ Ét íwir Hoftiejn capshter di/e¿h ^de exceí, f r ¿ k t * 
lorficlefisítticos. Zlcí/*tn ca^í ienct^de t í t a ^ hone/f, UenCiAnk, medf. kft/íOpm^ 
num* 
2 V 
Fiam. P a r J e r€(íguatthenc/icJíÍ7^,fj^ .ni v./c 5. Y aunque hu lie 
.fu precio muy exGeísiuo3y tributo grauiíiimo 5 no fe oítncia la 
inmunidad Eeleíiailica. 
D e los Puertos fieos y mojados* 
LO Quinto fe colige páralos derechos a t r i b u t ó délos K ü i r ^ t * Puntos fecos y mojados,en quanto a las mercaderiasque Los ¿erectos 
íacaiv/ entran los EclefiaftiGOSíno íiendo de fu coíecha, a quien Hai'qüT te pa^á 
también es prohibido el negociar^:^.^í.ííéi7//.i # honefi^kric^ en Puertos fe. 
^hí J > í ) . f e t t , Q r e g o r M % e p M c M , ^ .cúi)^t}um^% cos y aojados 
decim*Meniit.cap>i9'<* num>69J.oan>Gmer.¡)rañ c M , i i c j í 91 , a ^ T o ^ t á ^ S n -
m m ¿ % JodnJBqpt'fl XiMlinius cont^/oñnJ\ za.?2íím. 5 ó.Pero ^ * perqué les 
enloneGeííirioaiosEGlefiaftiGdslla 'gofe Ies llcuafíeeñ los es ^0^1^"^ 
PuertoSíferiac5tra fu inmunidad como perfonas Ubres de qual IfonVcíttcoL 
quier eributo impuefto por la poteflad fecuíat, G h t M i h cap i champara fu gaf 
x t . « a ^ . f 7 . e j r ^ ^ , y aísienios Gonfe jos fe dan cada diaexecu toneceíkr10' 
toriasafauorde las IglefiasjMonafteriosi y Eclefiafticos para 
.que no fe les lleuen derech >s enios Puertos de fus h á z i e n d a S j y 
todo lo que no e$ negoGÍ3GÍon;f fi en al gun cafo de hécho , y 
-por violencia algún arrendador, o mioiftrQ hizicfrá lo cótrario* 
€ i ¡njufticia GonocidajV fin voluntad de V . M . y fus juezes que 
loreuocan cjn qiiexandofe losEGiefiaflicos 5y comodize é ' e -
¿ro Gregém de ^ep i ib l i c j ik t^ap^ jmmi^y j n fin» Koñ di/puta-
tnus num faBum fit^el num de f a ñ a f i m f ofút i fed qu^Jiimis nrflrá 
cardo ^ertitur^num dz iure itdfien pofat^iT lueaté Conforme alo 
qúalefteexemplar Gomo los demás antes fauorece la pretefion 
delEftadoEclefiañico* 
léj^irh:.'.* ;• i , 1 chci;•;am'twh<]hzh'\cj < mufles si 
D e l ej íancó de l a Sal ,y V m i e n i d y otras efpecies* 
: _ j K u m * T 4 i i 
1 I n a l m e n t e f e réconoceqdela mlfmapoteftad yRegalla Pcrdetechodc 
ft origina el eftáco de la Sal,y P l m i c t z . M ^ r U J e ma*jftr. h'zer 
X w ^ ^ t t . x o ^ n u m ^ o ^ . i s f e ^ i ^ a m i r j e l ^ g i d ^ . i ^ ^ n u í z ^ j i t e " c í tácodehSa l , 
U 0 . Petr.Grepnde %epubíkMh^tcaf. 1 J n m . J . C h i l l o de ter* K a ^ y ^ * * 
ti(> cap. 4-1 1 1 6 . Pero efto ha de fer en cantidad muy mode cedkíTe5 confid¡ 
rada,yd3nlaneraqueaninguaofe (igs perjuyzioconfiderable, rabiemente a íu 
vtprobat ^ t p a i n t r a ñ d t . d e p e / t e a i t J e remed'.ad anfau .^krta t . ^ ' ^ 1 ^ 
• num.\TféSurdéConf.321 . n u ^ S a r h o p n L ¿tu ortití, §.(i^ír itUi prohibirá losE-
So.terfalt ímoi/oluto matrimonio^ fi fueííe exccfsiiiOjO ha de fer clefiafticos las 
Uibuto para las necefsidades publicas^ feria injuftidaconoGi- xefjdfo^rapar' 
da>
da,corro piUffM Suráo loco citato TAI. 50.Y en quato a IcsEclc 
íiafticosnoie les puede prohibir que lotrav gan de otra paite 
donde les cftuuiere bitOyy fea mas barato,C<r/8/4/n Uhiterpubti-
cú í$ .x jB*rfát^nfé+%.mm. lO.Surdus dtH.ccn/ .$t i , mm%z6 , y 
nunca ha amdo confentiíniento del dentantes expreífa y po-
fitiuarapugnanciajy no ha acabadofe de publicar alguna defias 
hves gcauofasjquando fe da a V . M.memorial, fupiicaado íea 
feruido de f smcdiarlo>como hizo quando el aumento de la Sa! 
en el memorial de las íifas.De lo qua! fe colige, que íiendo tan 
cx^cfsiuoeliiteresdel papel fellado, no puede compreheader 
a los Ecleliafticos, y (e concluye que todos los exemplares que 
fe traen en contrario, tan lexos eftan de concradtzir fasiaten-
tosjquc antit prucuan eficaz mente fu pretenfion, 
Q V I N T A O P O S I C I O N . 
D e U ¡ ¡ re tenfa cojiumbre de imponer tributos 
¿ í C l e r o . §.5« 
Num.x *f- T ^ Quinto fe puede opGner5quc V , Mageftad y fus pro^ 
Oponeícqae fa I / genitores han tftado en coñumbre , 0 tienen prcícripto, 
Migcftidcftáen coaciencía^y paciencia de fu Santidad, y Ecleíiafticoj imporxr 
miú*áv<Apñ tributos^ licuarlos a las igleíías y Clero, fin pedir para ello l i * 
henderai Clero cencia,ofiCu ta i a la 1 gleíia,como fe vee en acrecentar el pre-
ifflMrf fifl1^ c^ 0 a la monédamel o Real, Pucrtos>Eftancos,y otras cofas de q 
ciade fa Suití- fe ha hecho mencio en la objeccion paliada» que fon a £ b s muy 
^ ^ ds h coíia' ^mciantes ^ del papel fellado, y que en virtud déla dicha col-
bJ-e fe?ucdicexs tumbrejO prefcripcion fe puede executar efta ley:y que quando 
catar eih ley di fuelle contra!a inmunidad Ecleliaftiea,puede obrar contra ella 
¡?Q¿^caatra la columbre,o preícripcion inmemorial en alguna materia par 
ci&liíulíüs Clar,UL$.praSf . í t ' :m.q,}6,mm,3,X como por prmi-
legio Apoíloüco fe puede derogar en alguna parte, afsi por h 
Coílumbre inmemorial que tiene fuerca de priuiiegio,/. 3 du* 
ñu? áijudffje¿tejua ¿juot.c./uperquibu/dam^.pr¿terca,de tab.f ig* 
nifcat.Ttber.Vecian.refpon.SyJntim.iyJib.f . Horat. Mando/i 
deprÍHÍieg.adín[tar¿¡,i$.nH.61 j n i % ^ o l u m j r a ñ ú t & o H o r u m . 
Poco deuleraembaracar eñe argumento con lo que queda 
dicho en laopoficionquana, de que harta aora fe ha hablado, 
difjurriendo pOr todos eftos exemplares que fe traen^y hazicn-
do demoCirac onque noprejudicana la inmunidad Eclcfiafti-
03,1*1 contraüzen lapreteníion delGlcro,yafsi no fon a ñ o s 
poütiuos para intioduzir coftumbre,o prefcripcion, 
Pero. 
Pcronoesiuf todexaralgüna h t o n dü^ár 5 y cafo ntga^ 
do que aquellosaftosfueran perjudiciales al Gicro^adhucW 
infl'jy-ran^niapfouecliaranaeAa .ey del papel leíía'dóí 
ígítarrefpondttar. Primo^que contra lainmuuidad y líber- V ú m . i a A -
tad Ecleíiafticano fe puede introduzircoftumbre,'duque fea in . Cohtrató irmu-
memdriaUy los ad:os que pira fu introducción fe alegan, no tie nidad E i tó f^ 
nenfuer^a^ni vaIor3míe la pueden dar^/o/./ncap^ltm.ted.ra* tóte^M»^ 
t iombiii^U confuetuLt? ¡bt Abb.mm%$.U m cep.Jolicítájn ¿ M - feainmemctiah 
fá td i m a m i t a oheLSocinJn cap.fiqu s BftitéUnum* ^ i f o í h n t i 
i y Mforo competentJBmidrLíyia^ ihi a-láít 'io Surdé 
c o n f ^ Q i . n u m ^ ^ J i k s . ^ o r i n J ^ i t u t . m o r a l J i h ^ x a p . i ^ q ^ S a l ^ 
d e l l u n n t r a B . i e l e g l b J i f p t t t . s é j m n . s . <.Ufput%i$tnumt$. Suá* 
re^ i e f i l ú defenf% l ih .^cap^^num, 1 z.ty f m . Laiman Tbeol.mú -
r a l , l í k $ j r d ñ a t . 9 ¿ á p . i o > n u m i i é 
Porque la tal coftumbre es contra él Dereclio diurno, y faí -
tim conilituclones Canónicas 5 y no puede induzir derecho, ni 
quitarlo, ^ ^ o f i . N í í ^ conf,$6 $ .num.t ^.Si irc íJ íB ¿conf io í ,nt ié 
^ ^ S u á r e ^ b í f o p r a ^ cap^t J mm^^Gta/sis ejfeñu z , nwm.So. 
lacokGTet/ert Je ímmunUatMci ie / t^l íLt ,con(¡derat , i $ M r / , tan* 
íÍm,donde f efpondiertdo a la mefma objeción de cofiumbre.in-
memoriaí jde que fe (Jueria valer la República de Venecia con-
tra ía iníiiunidai H,cleíiaAica>dÍze: Ego níhtl dllud te/pondeo^ qua, 
mlUm penitúí confttudinem^ ethm ilUm-, cumerigo tgnoratur contrd 
m í diüiHkm Valere, er/¡ m i s W ñ í M non efet5/ed tantum Cctuonicíf 
O* Ciuiii^^ttamen adueifns libértdtem Eccltfiafíkdm Hulla Ttalet ¿ 0 • 
fmtudoj&tpatet ex Concilio Ldteranen/.fubLeone X.fejsfonAojbii 
QtUcúniqtieconfMtudo^atq^adeb etiam ilLi^u'tus origo ignotct efl^Ec^ 
chjiafiicá likrtati aduer/á mjeitur 5 repr^batnr ex Concilio Tr i -* 
dent i f i / ; i o . z$ , c¿p .zoJe refQrmjenouatémms C a ñ o n e s ^ ¿pofto-
ticas confíitutmes infauorem immunitatis Eccleftafticaabantegaflis 
Concilífsís* Pontificibus concejjas^atcj^ aieo etiam ilhmiConciL L a * 
terañeit7cjtéod ^niuerfim quamcumque confuetudinem féccle/íafíicd / / -
bertati contrariam reprobat. Y con mas graues cefífuras eftá reno* 
ja ido en ei cap.quanquam de cenf, lib.6. contraria confuetudine quo* 
r í t c m j n ^ q u d dtcenda eflloírius corruptel^non cb/^ante.Y en la Bu 
la in G^na Donin i , ib i : Necnon confuetudinibus etiam immemoria 
l-bii ^ r pr<efrtptionibu; quantumcumque longi/simi^ ft) ahjs quibuf-
¡ib t ob/eruanti'y friptisytel nojlripii^per quácoira hos noftrosfro* 
ceff*s a:fcnte xtiás quominíts inciudatur mets^fe iuhar¿t>aleant ^ e l 
t* r 'u La qual Bula Isyendofe, como fe lee cada ano en la Sede 
ApoítcMca5y fe fulminan fus cenfurasiquaíquicr preícripcion,© 
coHambre^uando tuuieíf: alguna fubiillcncia> fe enuéde cftar 
P inte-
• 
¡Dtemimpida^yj^f l a^c r i t e repreherde Grctferoenej lugar ci 
tado a Capelo que fe qu i íb valer de ík coñumbre, notádole m ú t 
faltado ai rcípeto y reuerencia que fe dtue tener a la íanta Bula, 
y a los mandatos Apoftolicoscon eftas pa1 abras: h f f í ijum C t -
féllns C«nd iJeminí Lonire habauium c^vjuijpj^nun^ hiuic 
corí/tíeÍHáincmiaBAret, 
N u m . i^S* Dosrrodos pudieraauer para que la coflumbre derogara la 
ScraTutTpaía inmunidad Ecleíiaftic3,o por vía de reuocacion, intetuiniendo 
q acoftúbredc- la cicncu y paciencia delPontÍfice:y aísi fu tácito coníéntimie-
rugue Utoiinni t030 p0r modo de legitura preíciipcion.El primero faltan porg 
ynbguno denos bien Ib vee y confta que el Pótifice ro da l u tácito coníentimié 
procede en «i to aprouatiuojantes expreíTamentc reprueuaeftas coflumbres, 
prefcncccafo. ^ fialgunas tolera,espoí cuitar el peligro de mayor mal5y af 
D i " ^ X i o $ dos " eftafola tolerancia,quando la huuiera, no induze 3 ni aprouc-
ciaios. cha para coftumbre^o preícripcion,^^»' iih%$.caf> iz .Aldcran. 
MAfcAtá Je f t í í tu t . conduf . i .mm. i 2.9. L o otro,porque con la 
publicación de dicha BuL, y reíifter cia del Pontífice fe caufa 
mala fec verdadera, contra la qual jamas fe prelcriue 3 C raun* 
c%nf,n6.tS' intrañúcjeanncjuí tat j¿mport+p.mmtl69,1¡ j íc i f¿s 
ccl l i ft .s i if.lverj.ftmuiterj.part, 
N u n . 1 4 7 . ^ Segundo modo tampoco ha lugar, porque la coflumbre co 
Lácoftumbrecó denada porirracionablejcomo lo efta latontraría a la liberud 
tra u aberrad EcIefiaftica,no puede por via de preícripcion derogar la ley y 
^:!€íí?ríonS¡ D^rcchoCanonico^./n.^ ¿ ó / f t f ^ ^ . ^ i (DíD.c.cu w * f a M rénfit. 
no puede porvia {J\pta deciJAOM con/Httnd,tn antujms^ decíf,311,0 4 . apüi 
de ^Iderc" $*r9 f $ * f . 9 f i * ^ mandato de manut.in calce ^ pens^Suare^ d.c.s i * 
ihTSwnico^ 'í n . 6 . $ c . M . n u . í z M a : m a n m o r a l J t L t j r a ñ , 4 . c . f i n . f i . % , < s r lth% 
pordefaodccá 10,$¿rafttc . io*nutl .^ei / /edprohatur)Surdtcon/ ,$oi<n. $6,(1^3, 
pacida^. B A p t y a l e n c H e l d c e n f A t ^ J n u m t ó y M L i . D e i m s á c l a i n c z p z c i 
dad de parte del que pretende preferibir, con que totalmente 
la preferipcio no ha Iügar,y fe impidc5Ld/w4 / i í i , c^ . ío .«« , i j n 
Eu!núiiIaTo' ^ ibaftaq"ela c i m b r e inmemonaltenga fuerza de prlui 
induze h cSftú*? lcg10^ y como fe pudiera contrauenir en parte a la inmunidad, 
bre tnwcmoríai, Ecleíiaílica por el priuilegio Apoftolico,afsi porl a c c í k m b r c , 
pafa d ^ X 0 p a r A qU2 - refPonde-LP primero >quc el priuilegio que induze la 
re de la inmuni- «oftumbre inmemorial no es vcrdaderOjfino prefumpto, y pa-
di l Ecicfiaftica, ra contrauenlr a la inmunidades necelíario que fea verdadero, 
veVíaSo,y no l.00 Pre^u.mPto5rnayoímente confiando de la cotraria verdad, 
puede fcrí¿>au¡. y renitencia de íu ^üúázé^apMri ta t i^úp/r i i /hacc^f i i t tud^ ,s* 
conf%\66%numt6ZMbtz,Gu€uarAÍn propugnucuh BíCÍejiaf tí^uher^ 
tdtij ajfirt. i . j . f tmm,} 8 . I f j e ^ . Pero eramos mu) iexes defia 
diípu-
Jo 
dírpuí3,pues no ay a£lospofinuos a faucr deíla afíírtacofluin^ 
bre,o prefcripcionjímo antes de lo contraric^pues ik mpre k ha 
acudido a fu Santidad por Jicencia;y auicndofe querido cobrar 
fin ella porvn poco de nempo5reconcciendo la juñicia5íc de* 
fiílib^ íiempre fe ha executado con eftajy no de otro n^odOiCo-
mo queda ponderado latamente arit\/andamen{o 4 . ex mm. % Si 
cum nitiUis/í '^. 
Y cafo negado que humera alguna cofturnbrc en los referí- N u n l . ' t ^ 
¿os ,y pudiera valer contra la inmunidad Ec!eí]afiica?no íe pu^ La cofiubrc ñor 
dicra^ni deuiera cftendet a o:rosGafos,aunque fuera muy femé-re paede ^éá£r 
r ~ * /1 1 1 t . r », , • a orrbs cajos, aü 
jantes5y coníiguicntemepte a eita ley del papel {elladc^^com- que k i muy fe. 
prehender a los Eclefiaftjcos^cjuando no fuera tan diftante, co- meÍ3ntcs,nendo 
mo queda dicho: porq fi bien muchos Dolores fundados en fev ra U€r€chQ 
ljX,qu<tfitlonva confuetHdó^áizQñ qfe eíliede aottós caíos otn-
nino íiraiÍ€S5y q tengan la mifma identidad^qno fucede en efte; 
pero toda eña doílrina fe entlendcjqusnc-o la coftubre es pra:-
ter iusjfi vero íit cotra i u ^ s ta efb:c^ 
2 cafo^aunque tenga mucha fe mejana 5 (ino qUcíe queda en les 
mifmos indiuiduales en que fe introduxocome prefcripQionii. 
i .§ . rt/íotius»!íi:Quoád tó«e inmiJus L¡?d<o t íq*e interdtElum com 
petereijfje ttinertdctujypYímtjíade ccnjMemaine J 
ruut OldraLconftx$z,nu%i.Luhui(%%onuí()nJ\ 6tm%^l¿r J fo* 
fíillaloerh.extend't^ ionf.$6%.nu*%tGrammatMc¡f, 4 ¿ u m 
Je(j¿¡,Menoch,con/,i6 SJ ium.pXepháLconf . i é .n t i . i jJ t t* 1. ! ^ « ^ . 
con/ , i i^ , tmm,6, i iL^t / iret ,ccn/ t í ^z ,nt^^ímitKCon/ í$ 1 3.W.] 4« 
hb.$Jatifi im¿ M a n . / l k t o n X t i c h j v f í ¡ t .maior. l iki* tit.9. m M 4 
cum multisfeq.jsj con muy viuas razones lo piucua 5,w4>f^//^7. 
5 1 1 .««m. ip.apud fo(iium in cala traBatus de manatentune* 
E t ka confuctudo quantums immcmorialisjextra cafum fpe- N u m . í yo¡ 
cialem * fuper quo difponit j non cft extendendaj^^^í/fCr^ Lacoílumbieafl 
& decjf. 1 i i . n u m . i M e t o n y m . G M e l conf. 83, m m ¿ o . Ü a p v j h ^ J ^ S g 
V&Uncmh c o n / . i & é . n u m . t s J i b . 2 . quiáiíts cemmuneper extenso* el derecho comu 
n^wpr¿/criptÍQnis7aut confuetudinis non corngit^MolinM Hi/panor. no w eftiede, ma 
frimovjib.z.cap, 1 . n u m . i 6 j o a n , O u t i e r M L s ^ A ^ c ^ ' 7 7 ^ c<!/*tadSoesytS»q 
l . i ^ ^ . ^ o r . i . ^ L ^ s n . w t t . j i .^aoíi maxirnéproceditin his^qud co tos, 
fifiunt h\pr&flAÚQn'ihmyhimcM c j i l e f í e n.j ,de qfiu Jrchidtacon» 
Ideó confuetudo aniculanda & probanda eft in fuo cafa fpe- N u m . i 5 1 ; 
ádtij J n t w . H a t t a cón^Yl^nunui ¡ f i e e d u s con/. ^6.nu^.lík ^ ¿ ^ ¿ ¡ J fe 
C Q n r A 9 l . M . * % J ú . t . ^ í m í n J m i o r c w / . 9 < n H a o i > @ ? l o ^ . prouaren^c^ 
tó, i . T h e o J o / ^ u k e u í tom. 1 . f ingulJuijMvA ^oman,ád deci/.t^ io«fpecúl, 
iMohtdAn.i?al'jAÜtJAti A ¥jAñn¿eá¡, 6 9 % ' ™ ^ + M m i% 
Ínpo/ihumt X P ^ t 
Y para concluir efie punto fe dize5que quando fine prxiiidU 
Num. M» . cloveritaas5f^eracapazeftarnateTÍa(iepreícripcion5o c t ü ü -
Mcfcr^SoíT en bre3y los autos que fe han referldo-ruuieran confentlmicnto de 
vaaeípecieno fe Santidad,)'CletOjy huuiera paliado tiempo inmemorial5y 
u^or^3, y de pudiera eftender de vnos caíos aotros.adhuc no huuiera cbra-
^ perjuizio, cjo^ ni pudiera aprouechar para eitedel papel feliado:porque la 
aunque prefcripcion5o coftumbre que fe introduzejaunque lea portlem 
Umi-mie peae ^ ínraernorial en algunas cofas no muy grandes,^ de gra pcr-
juizio^aunque fea vna rrjifmaefpecie,no íe eftiende a las mayo-
res5y de mas interer.es elegante ladecifon 501.^ ^ Far injom.t . 
inpojf/nmts num, 5 .digna de toda ponderacíon^y concluye-J/r/íl^ 
ngn fu/ficit te/hí_depQnere /¡mplkiter dé dt fta f erceptíone djcimarum 
per ^eñorem^nift e t im depónant tn illa md^na quanataíf^, 
^ (. 
S E X T A O P O S I C I O N . 
que ay opinión promble* 
Kum^íss^ T O fcxto fe puede oponer, que sura por ventura opinión 
E l Principe de- I /que diga^que efta ley comprehenda a los Ecleíiafhcos 5 y 
ue confairar vi- qUc ficndo de hombres doftos5ferá prouabl e 5 y fe puede 
pbs^dcxafdo'os 0brar conforme i ella. Y ante todas coías fuplica humilmeii-
en fu libertad, y te a V.Magcftad el EftadoEclcíiaftico fea feruido de traer a la 
de?dtrquierVmemor^los^u^ de fus glorioíbs progenitores, 
faber la verdad, no admitiendo opiniones 5 ílno confultando varones de dos y 
^"íTdidainen" P o^s>como en otras rouchasocafiones fe ha hecho. Y lo mií-
yvol^nud.,nen, mofupHca acra el Gle^porque realmete tiene conocidos io-
1 conuenientes confultar a otras perfona^en efpccial quando el 
Principe ha moftrado fu defeo5como pondera cuerdamente 
Bohadillaen/u T o l í t k a l i L z . c(ip,i%\nu%$z$,yyillúlohosínfum~ 
maTheo log . tom.utr í i t t . i J i jpc .S .y mejor M z r q m z e n f u O t m r -
nador Chrifiiam Uk i*cap.i^.que por fermuy apropoíito, fe re-
fieren algunas de fus palabras. iD£,«^?/?5dize5/ror«Mr f í íM mate-
rtdsfemejames los mayores Letrados de los ^eynositamhien era 
Bu/car ¡os hombres libres de efperancas tm^orales'.y los que de ÍÍWJ*-
na manera auian de fer oy dos f i n tnos hombres que Vmen de dcfulrir 
úrhitnosycon que enriquezcan los Trincipes^y pide vimedespr ello ^ 
porque de ordinariofuelen dar tnedíospocoiuft¡f¡cados9o mpcfthlts-dt 
reducir a pra£iica,o demafiado menudos fy algunas ^t\ei 'ttikcútóé?* 
Wropuefio el cafo fe dexaran los Teólogos en toda libertad^fe les xU~ 
ra a entenderle el Principe defea faber Id yerdad^ aunquefea cwtm 
faprQu:cho^(tn alegarles que otros Teólogos han firmado en fauQr ¿ t i 
1 
<%jyX no hazen menos al propoíito las palabras dcVIplaro í . 
C j n l , 6 .ffJep(tfits¿bi: M a ^ / ¡ u e ( f e pumcdoi, qui tadiu raeuerur^ 
quod pro fúute Trimiptshabere/édícereiattam ; net entrn d ibcnt tá 
niavna re tanátu rctkere\(J¿ entrn no iette crimen, qua a d r e f r m t p í t 
ípeñamídm tatere.Y lo que dize fan Agufl 
11 .3*Q*!f ¡ul i ™efH cuimsltbet potrfíatts^ermtem cccultat, tnm 
(Dei/upsrjepYouocat.X fe deue tener por fieles vaílallüs5 djg os 
de alabanza y premio los que con libertad Chriíliana aconíejá 
la verdad al PnncipejM^tte^ewe//»^ á m k y y %¡pa v j p v f * 
\% *dcT?JcYtpt»nutn&% 
Y la experiencia mucflra quanto fea eflode ponderar, pues N u m ^ i j ^ 
algunos libros que antes de aorafc mirauan con horror^y íe kia Fn ,3S. m¿teiiai 
para reprouarios^y condenar la memoria de fus autores: y todo d c ^ f ^ f e d » 
el. cuy dado délos Eícriptofes vaílallos de V . Mageftad ^aísi ueeitrar cógri 
Tcologosjcomo iuriñas; eraeftudiar contra eftos interpretes 1 l ^ f * 
eftrangero$iy aora fe eftu'iia en ellos para hallar fundamentes q^Teoicg^J, J 
anchos y acomodados a intentos no bien viftos en efla Monar- 1 uri*Vs íe vaigá 
chia en años paífadosiy afsi le ha de entrar en eftas materias de p^i on^y no 
la libertad Eciefiaftica con gran tiento aporque fon muy peü- bien VÍ¿U$, 
grclas,")?/ m Ameh^Láf.úSPecMofá} aitis bene aduíitltCueuara in 
f> ojugnacu'o lther.BccÍef*tíffett* i . §• i .num.i i . 
Supucíioloquai fe afirma, que en cfte cafo no puede ancr K u m . i j f . 
baftante opinión prouable para quitar al Clero fu libertad y No puede autr 
exempcion?y fuhaziendaque poíiecjy ninguna opinión es bal- p ^ q i í i u ^ a i * 
tante para eilojporque aunque fea opini5 prouablcjquc fe pue- c icro fu libtr. 
de hazer5o que ay derecho para ello;pero mientras no ay certi- Md»y exempció, 
dumbre liana y liquida^y el otro también tiene fundamentojoo 
vieneaferprouable,que pueda licitamente íeguir íafuya en 
materia de juftjcia5hazienda,e ínteres de tercero, que efta pof-
icy endo fu libertad y bienesiy pues cada vno tiene por fu parre 
Dofbresjy Teólogos que fundan íu jurticía por muchos eami 
nos^ y e i eftc cafo no puede el vno quitar la hazienda al otro, 
aunque pretenda íer luyalo tener derecho a ciia, fino que lo ha 
deexecutar,y determinar el juez que tiene efte oficio,/, i . §. % 
de (]u¿fitufi& i h $) ( [ )Je nom epet,mntiatí€ne$ lo prueusn doc-
tamente Vd^cjue^ der'fiit*cap*6S.$. n.8 3 . eíevanter TLom.San~ 
che^jiejttt* ^Wi^ii^.é/^.3*«.7.Fí / /d/oW.í¿S* 1 • ¿Jfic**7. » • 
j . B o n t c . t c m . i J e rtftitutjngenjtfp, 1 .qudft. 1 .nun . i s ^ e t j ^ á t 
hoc t)alcrr*vJ?j communem fentcm&m appellat^y luán Sache^feieetar, 
¿t/p.cap.ét-S.vunui íiltj tráfiautes de citnptv/ñfione^quos rejiH 
VaZcj t i t^J . t ráF lJe rtfíitur.cap.s .§.i .dtib.%.n>*S* Y porqueta 
trato eüo largamente en la información de las fifas que le ha 
dado 
dado a V.Mageftad de/de elnum.t t 4.ccn muchos figüícntes, y 
all í fe declaran todas lascircunftaticiasnccti]arias3y fe efpcci-
fican todos los puntos que fe puedeii difpütaT las demás co-
fas neceííariasjy quanto lo es la licencia áe la 1 glefiá m fe repi-
teeneftelugar. 
T ^ u m a j í é Conforme lo que fe há dicho enefte amculo^ parece que el 
Cocta&tt deíla interés del papel íellado5es tributo y carga onerófaparael Cle-
aiegacion juri- j.05ei qUal no puede fer cargado fin licencia de la ] glefia) como 
d d ^ p c í r d S ^ primero^y dé ambos fe ügüe^ue cfta 
es tributo -y y ea ley no comprehende a los Eclefiafticos en quanto^s tributo* 
quáto taino có- apuntamientoshumilmentepone el Eftádó Ecléfiaf-
Eclefiafticos, no tico a los pies de V.Magenad, dekando como eíper a, tengan 
auiendo prime-gran fuer^áeñ fu Real pechojpará que fea feruido fauoiecet 
« ^ f a c u l t a d C o r t 'a benignidad acoftumbrada alClcrcfiguiehdo los exem-
lilgitúb píos de fus gloriofos progenitores,y dexandóle iluflrealos 
Mona?chas que fucediereiu 
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